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INTERESSADOS: 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO DE PVHiRO

ÄSSUNTOS: PREGÁO ELETRôNICO PÂRA REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUALAQUISIÇÃO DE MÂTERI.TL
DE INSUMOS ASFÁITICOS.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES E CONTRATOS, PREGÂO PARA REGISTRO DE

PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUFERIOR ÁRl$ 500.000.00. Lcgislôç¡o Aplicá\,uli Lci il" 10.520. dc 2002.

Dccruto n" 3,555, dc 2(ì()(1, D.crrlo n" 10.{)24, dü 2019, Duorc¡o u" 7.1t92, du 2013 c Lti nu 11.666, dt iÿ93.

Àquisição dc Ins[mos Asf¡ilricos dcs(iilndos irs obhs do Inli¡cs!rutur¡ da Nov¡ Scdc da 17" Bda fnl'
Sl. Rcgularidadc Forrnal do Proccsso. Limitcs inrpostos ¡clo Dccrcto rr" 10.193, do 2019. Considcraçðcs accrca

do Parcclilncnlo do Obiclo. Adcquação da l\fodalidurlo Lio¡talói¡,Adotûda. S¡slctrra dc Rcgistro dc

Prcços. Adjudicaçio por gr¡pos. Licitaçio dc ailpla pnnicip¡ç¡o. Olrsurv¡ção dos Cñtúrios dr
Sustcnhbilid¡dc. Pcsqursa dc ¡ncrcado com bæc na lN n' 13, dc 2ll2ll. Análisc d¡s Minuts. Rcssalvæ t/ou
Rcootrìcndrçõcs.

RELATORIO.

L Trata-se de proccsso or¡undo da 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÀO DE PVH/RO, que tenì por
objeto a Aquisição de Insunros Asfálticos destinados às obras de lnfracstrutura da Nova Scde da 17" Bda Inf Sl, couforme
discrinrinado no Tctnro dc Rcfcrência, ooru esteio na Lei n. 10.520/2002 c legislaçùo oorrc¡åta B firn dc utcnder ùs ncocssidadcs do
Órgão Assessorado (gercnoiador) e dos Participantes,

2, Os prescntcs ûutos for¡nr distril¡uidos uo advogado signatário, pura ¿ndlisc c enrisão de parccer, nos lcÍrìos do
ortigo I , Vl, "r", arligo da Lei Compl enrentar n" 73, I 993, do 8" - F da Lci n' 9.028, dc I 99 c do artigo 3 8, pûrúgrufo 3ô, destaoarnos o
ítrdice ab¡ixo:

isllt(:lì

3. É o que se tem a relalar.

DA ANALISE JURIDICA

FINALTDADE E ABRÄNGÉNC¡A DO PARECER JURÍDICO

4. A prcscntc nìan¡festuçùojuridica lcnr o escopo dc uss¡stir û sutoridude ud¡ninis¡utiva no conholc inierno du lcgalidade
adnrinistrativa dos nlos a screm excculÂdos ou já cfetivados. Etrvolve, co¡rsequcntcNcDtc, o cxÂnre prévio c conclusivo dos textos das

mi¡rutos dos edit¡rs e seus ancxos.

5. Compele a ¡valiação de avaliaçào adcquuda a avaliaçdo dc nsco provável, juridicanrente é arriscor a avaliaçùo e

reconrcrrdar a avaliaçiìo adequada, para salvaguardar a avcliaçâo adequada a unra dir¡cnsio que pode scr considcr¡da risco e a arriscar
a ser rcoonrgndada,

6. É ¡rnporlûnte ressaltar quc o exame dos ¡ulos prooessuåis sc rcstringc aos seus juridicos, excluídos, portanto, æpectos
aquclcs dc naturea técnics. Ern relaçùo s estcs rcqu¡silos, purte-sc dÂ prenrisu, auloridade compelcnte, sc munioiou dos rcquisitos
specilÌcos para que a estes inrplícitos ß prúlicæ da Adnrinistlaçâo s¡o exigidos, obscrvando os rcquisitos de suo práticæ
obrigatórias da Adnrinistraçào, obseryando os requisitos da auloridade conpctente, conforme EGU n' 07, do Manual de Boas

Consultss da C/ AGU, "A legalidude consultiva que nio pode ser signiliculivo enr relação ûo técn¡co contra a ncccssidudc de ospecto

dc tais pcssoas, se necessário, de posioionamento de tais lécnicos sobre os trabalhadorcs, jurídicos ou juridicos conro os detrtcs ou
oportunidade, podendo-se, porénr, cnrilir opinido orr formular, sobrc cstcs cmitir opiniõo ou lormular, sobre estes

7. De fato, as especiñcações contidas no presente proccso, foram cspccificadas ao dctalhanrento do objeto de
contratação, suN caracteristlcæ, rcquisitos e avaliaçio do prcço ctinrado. regulanrentadtr pelo setor conìpotentc do órgão, com bõc
em psrômehos objetivos dos técnicos, purr a ¡¡elhor çonoret¡zugùo do interesse público,

8. Por outro l¡do, c¡be não adnrinistrar que, via dc regra, é papel do órgão de ßsessor¡metrto jurídico excrccr a

conìpetêncra de cada agente administrat¡vo quanto à competêncra adnrin¡slratrva para a prática de atos. lhcumbc, isto sim. ô cada um

PARECER n. 0341 7/2022INUCJUR/E-CJU/AQUIüCOIS¿Cf{J¿ACII

https:/isapiens.agu. gov.br/documento/g51 3499 1 4 1 t't3



0210812022 09:04 https//sapiens.a g u.gov.br/documento/951 34991 4

destcs observar sc os scus atos estão dentro do seu espectro de conrpetênciæ, Assint sendo, o ideal, para ntelhor e completa instrução

proccssual, é que sejam conjúrtÂdæ ou citados como publicaçðes dos atos de nonreaç¡o ou dcsignaçâo da autoridadc e dcmais

aclministrativos, bem conro, os Atos Nornrativos quc cstabelecenr cono competências, com o linr administrativo de quc. caso de

au¡litoria lutura, possa ser fàcilnrente cnì que quenr tenha contpetência dctcrminada tinlta para tanto. Todavia, não há entendinrento

destr Corlsultoria, a ausência de tais docunrentos, por si, representa óbice ao nõo proseguinlento do feito

9, Finalntentc, insta rrrenciono que sôo f'eitas condiçðes se¡n caráter vinculativo, dcntro da nìargenì de quelrt incurrbe,

¡valiador e acatar, ou não, tais ponderrções. Não obstante,6 qucstôes ¡elativas à lcgalidade serão aPonttdæ para fins de sua

correçÃo. O scguinrento exclusivo do processo sem a ol¡seryância destes apolìtometrtos será de responsabilidadc da Administraçðo.

REGULARIDADE DA AUTUAçÃO DO PROCESSO

lO. De acordo com o a*. 22 da Lei n" 9.?84, de 1999, atos do processo administrativo dependente de foma determinada,

salvo exprcssa nâo provisâo legal.

I l. Conr efeito, no que tange especificamcnte à lic¡tação, bcm conro contratos/convênios e outrs configurações, confornìe

art. 38 da Lci n. 8. Documcntos com um protocolo correspondente, de 1993, o proccsso adrninistrativo deverá observar conto que66

s¡lo implementados. ¡niciando-sc cotn um protocolo correspotrdentc e numeraçào, ju¡rtando-sc, folhas crn sequêttcia cronológica, os

pertinontes, cujæ devem scr nunrerrdõ e rubr¡crdas, o volunre dc envio devc contcr os respsctivos termos de abcrtula e cólculo, o

máximo, na ntedida do possivel, cada páginal

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N'2, DE I" DE ABRIL DE 2OO9

"Os instruilrcntos dos conlrutos, conr¿nios c doNais, b00t conìo os rcspccl¡vos aditiÝos, intcgrun unt proccsso

ún¡co, dcvc¡n cstÂr dcvidnnrcntc ¡utcntic¡dos cm scquéncia cronológica, nunrcrad¡, rubricado. contondo cuda

volùûìo os tcspucl¡vos tünnos d0 alrcdiln c cncültaillcnlo, "

lZ. Aplicdvel oinda, u Podaria Intcnninistcrial n'L6?7,2015, no caso dc integrantes do SISG) e Örgãos MD n'1.243, de

2006 (para os órgãos nilitares), que também gesl¡ìo de procedinlentos gerais rcf¡rerltes à processos, sendo tambénr recomendado que o

próprio consulente se há disoiplina reguladora no ântbito de seu órgdo.

ll. É ccrto que as normas devem ser adaptadns c aplicndas, naqrrilo que couber ao proceso eletrônico. cuja validade

juridica é reoonhecida pelu llfedida Provisotìan.22OO-2, de 2001, c pclo Decreto n. 8, dc 2015, quc trata dû vûlidade dos doculnentos

públicos crn formuto çlclrônico fedcrul, l¡e¡n corno do uso cletrônico ilcio eletrônico psrû a realizagào do processo no árnl¡ito dos

órgios e das cntidades de administraçlo direta, autdrquica e lùndacional

l4 Portahto, quanto à autoria, mencionará que as declarações declarantes são verdadeiras, disponibilizacla com o uso do

proccsso de eletrônica cletrônica pela lClrBrasil, prcsunrindo-se n¡ fotnra en relação aos signatários da artc. l3l do Código Civil -

documcnro natedigi tal (an. I 0, S I " da MP ¡t. 2.200-212001 c/c art. I ", II, a, do Decreto rr. 8.539/20 I 5). Re¡ slivÂmentc aos documenlos

após documcntos ancxados ao processo cletrônico, ou prooedirncnto de d¡gitalizilçào, rclcrido a origern normûtivo stribui esses o valor

de cópia autenticodo ou de cópia simples, in verbist

Anc. l2 A digitalização dc docunìcnlos dc documcDtos ou documontos dc adminis¡nçlo dircl¡ c dc accsso dos

óryãos públicos fcdcrais, ¡ulárqu¡cos, dcÿcnl scr cxccutados d¡ rdmillistração dc documcntos dc adminislrição

dirct¡ c d¡git¡liados.

$ l" A confcrÊtrci¡ prcvista [o caput rcgistrador do\'c scr aprcscn¡ada como docuilctrlo original, cópio

0utcnticadû clr o¡rtôrio, cópia riltcntic¡dû ¡dDt¡n¡slrati\'ümcnlc ou cóp¡a siillplss.

È 2" DocumcDtos or¡g¡rì¡¡s dû rulontictd¡ dc d¡g¡talização dc oriSin¡¡s cous¡dcrados copr¡s da dig¡lal¡2Âção dc

cópin autcnticada cnr cutto, do cópia autcnticadu tdnl¡nistrativùilünlc ou dc cópia sinrplcs tcr ralor do cópia

s¡rùplcs.

15. Poroutro lado. o Decrcto n. 102?8. de l8 dc março de 20?0, cstabclece atécnicac os rcquisrtos piÌr'a digitalizaçÙo de

do0utrlcntos públicos ou ¡rrivados, unr firn de que os docurnenlos rligitalizatlos produzetn os nresntos efeitos legais dos doouutentos

originuis.

16. Destacûnìos o fàto de que toclos os docurncntos digitslizados deveur ser assinados dig¡tul[ìentc co¡n certificu(lo digital

no pndråo da Infiaestruturu tlc Chaves Púl¡licos Brusileira - ICP-Bras¡l (arr. 5", l). Poflanlo, sent å ussinsturE digital os docunrentos

fisicos d¡gitrliz¡dos nâo poderão "...se equiparar um documento tìsico para todos os ct'eitos legais e para a conlprovaç¡lo de qualquer

ato peranlc pessoû juridica de direito público.,." (4t1. 5", caput),

11. Cabe obscrvar que o reconhecimento de firma ou a autenticação cm certificndo sio dispensáveis, salvo sc houver

dúvida com relaç¡o à docuilrentaç¡io dc docunrcntos fisicos, nos tcrnros do PùrccsÍ n. 065/2019/CONJUR-CGU/CGU/AOU (NUP

00106.005904/2019-61, Seq. 2). lsso, porÉnr, nÀo dispcnsa I s$inaturs cletrôni0Â pûra os docunrentos digitulizados ûos processos

cletrô11icos.

I 8, par[ obtcr a assinûluru digital, os docuncntos que seguetn os pûdrões de equipatnentos necessários, bern como conler

os nrctadâdos indicados nos digitois Por cssûs r¡zões, reconrenda-se quc os órgàos pßsenr a adotar os pndrões obrigatórios não

rncncionados de nor¡ntlivo nas fttlurus soluções de proccssos eletrôn¡cos

LIMITES DE GOVERNANÇA

lg. No ânrbito do Pocler Executivo Federal, o Deorçlo n' 10.193, de 27 de dezernl¡ro de 2019, estabcleccu linites e

instâncias de govcrnançû pûrû Â contratôçio dc berrs e seruiços e pârs a real¡z¡çào de gûslos com diórias e passagens no âmbito do

Poder Exccutivo federal.

20. Em rclação aos co[lratos adrninistrativos, para atividades dc custcio em gerol, o

algumro rcgras quc prccisom ser respeitodu. nolûdamente cm rclaçño à comPetênciû ptrû a

aquisiçûo;

Art. 3" ,A colobrnçÀo dc noÿos conkatos Âdmitrislr¡tivos c ¡ prorrogaçio dc cotrtra(os Âdministralivos cm vl8ot

Nlalivos a ativida¡lcs tlc crstcio suräo atloriz¡dts 0ûì ¡lo do Minisl¡þ do Estndo ou do t¡hllar du ó'g¡o

diretumcntc subordin¡tlo ao Prcsir.ltntr rla Rcpriblica.

$ l" Par¡ os conhntos dc qualqucr valor. I conpct¡[c¡ô dc quc kata o c¡pilt podorii scr dclcgada irs suguintcs

3ùtorid¿dcs, pcnnitida Â subdclcgrçtro na fonna do { 2':

| - UÍllnrcs dc cÃr8os dc n¡hrcz^ úspcciÀl:

II . d¡rigcntcs trráñ¡rnos d¡s unidrdcs dirruurcntc suboúinodils tos M¡nislos du Esttrdo; c

III - dirigcntcs nlá\inros das ctrlidâdcs vilcu¡adc.

{2"P¡ruosconhrtoscontralo¡inforio¡aR$ l(1.0(l(i,0110,(l{,(dcznlilhÙusd0rca¡s),ûcoNpct¿ncia¡lequohîl¡

o c¡pnt podcrá srr dclcgrda ou subdclcgada aos subsccrctáflos dc plnnqidncilto, orçnncllo c cdr¡inistraç¿b ou

à ¡uloridadc cqu¡vilciltc, pcmrt¡dl Â subdclcg¡ç¡io nos lurmos do d¡sposto no $ 3'.

g 3" P¡ru os conlntos corr valor igual ou infctioL a R$ l,(,00,000,1,0 (uN ililhlo dc rùû¡s), û cotrrPolljncra d0 que

tmta o cnput podcró scr dclcgada ou subdclcg¡da aos coordcnadorcs ou ¡os chcfcs dæ uuidadcs administrativæ

rlos órgâos ou das cntidadcs, vcdada r subdclcgaçào.

Zl. Uoru vez que foge òs atribuições desle órgÃo cle assessorantentojurírlico investigar ou äuditar eventuul existência de

delegação de cotnpetêrrcia, a autoridade nssislida deve se ccrtific¡r sobre a nntureza da atividade a set conlratada - se coDstitui ou nño

ativilarle rlc custeio -, adotando as providências ncccsáriæ, se lbr o cuso, puru aferir se a uutoridude indicadu na nrinuto possui

conìpetência para a rcprescntar I União na celebrsçÀo do conlrato a scr firDlado.

22, Aindu, o Ministcrio da Eoonomiu çosturnû noilnst¡vos que delernrinunl u suspsnsâo ds contratuçõss, o quc dcYe scr

objeto dc stcnç¡o o cuntprintentcr pelo Órgtro. Friso inolusivo qttc cshrnos ent plenu pandernia

v

artigo 3' do referido Decreto deñne
celebração de novos conhatos de
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39.
5", vejo-se:

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

23. Nos lermos de quc dispõe de urna Orientação Normativa SEGES n" 02, de 2016, a qual prevê enr seu artigo l'que "Os

pregoeiros e como equipes de aioio devenr adotar nos processos de aquisição de materiais c serviços de manutcnçõo dos Anexos I e II'

vismrlo o uperleiçostn€nto dos proeed¡mcntos realizuclos pela AGU - Advocaçia-Gcral - Advocaci¡-Gcral. de contrataçðes, dc

preenchirnenìo facultativo, encontrando-w.se dispensas no sitc http://page/contcnt/delailiid-nteudo/244390, servindo dc exoclsnle

instrumento de apoio para que seja ot'erida a corrcção da insuuçño, sen dever de adoçõo da ON SEGES/lvlP n 02 de 201 6

24. No cuo o órgùo realizou umu uvaliação constantc de conformidsde legal, anexando a Ancxo I dâ ON SEOES/lvlP

n. 02. de 2016 (fl.98), Cônrara Nacional de Modelo de Licitação e Contrôtos da Consultori¡ Ceral da Uniâo - Modelo de Lista de

Veri[iouçio de Conrpra.

PLANEJAMENTO DA CONTRATÀÇÄO

25, O Þecreto n. 10.024, de 2019, estabelcgeu u fose de "plunejanrento da conlrolsção" oonto u prirrteira etapa do

procedinrcnto de contratação pública. O trormativo netrcionado tr0ta tro seu art. I4 sobrc os Proccdinenlos a sum adotados para o

planelamento d¡ cotrtratrção, que conrpreendem a claboração c aprovação do Estudo Técnico Prclinrinar - ETP e do Ternlo de

iefèi¿nc¡a - TR, elaboraç¡o ¡lo Ecliral, clefìnição clas exigênciæ dc hubilitaçio, sanções e detrrais condiçðes contratua¡s e, por finr, u

designaçðo do pregoeiro e da rcspcctiva equipe de apoio

26. Ora, a elaborûção do ETP pressupõe prévia fbrnralizaçùo rlq denrqnda no ârnbito adnlinislrativo, porquanto esse d o

documento que fundômetrta o elaboração do Eshldo Técnico Prelinrinar. Por outro lado, a efctividadc do ¡rlanejanrento da contratÂção

dcpcndc da inálise dos riscos e¡rvolvidos ¡ra conlrôtaçiìo. do qual tanrbém dcperrde a conclusão da sua viabilidadc

https://sapiens.agu.gov.br/documento/g51 34991 4

Dcsignoçio forntnl da eqlipe de Planejarnctrto da Contratâçio

21. A contrûtação p(rblica é do ¡rlûncjamento da contratação sob a licitação lormal dos serviços-de.responsabilidade do

setor de licitações, cLja exec¡9ào dos sewiços inìóiais de aribuição de teferênciæ pcla produção dos Estudos Prelinrinares, do Risco e

do Gerenciamento de responsabilidade do setor, porquanto a reatização dos cstudos técnicos pcrtinentes ò elaboração dos docunrentos

é o que se conrpreendc conro esses Planejanlento d[ Contlatação

28. Portanto, há unta neccssrdade de designaçõo lorrnal da equipe nrencio¡rada com a i'rdicoção clara dos especificações

pertinentes. Corno lógica dæ atribuições asuntirlæ que os intcgrant6 reún¡nr "conro cotnpetênciæ nccessárias à execução d6 elapas

àe planejanrcnto da Clontratação, o que inclui conbccinrentos sol¡re os ôspectos técnicos e de uso do objeto, entre outros"

29. Der¡rais, os conlponentes rlcverrr exprcssar a ciència cla indicoçào das suas atribuiçöes ¡ntes de sererì fotnl¡l¡nenle

designarlos diso, Bcnr 
"o,rro, 

outro, aconselhávcii ao Örgåo Assessorado que os ¡ntegrantcs da equipe podent deternlinar conto

provivel o desenvolvimento da frse iilterna da lrcitaçtro. o que inclui conhccinìcntos sobrc aspectos c técnicos de uso do olrjeto'

licitaçðes e contlatos, denhe eles.

30 No caso especifico dos autos. foi publicado o ato dc nomesção quc designou a corrrposição da Equipc dc

Planejflnìento da Contrataçào (tÌ.06).

Docilmen(o de Formnliznçño dn Dcrtnndn

O Documento de Formalização da Dema¡rda é proccdimento obrigatório pata o inicio dos tlabalhos Pertinentes ûo

inicio da fase interna da licitação.

32. Conrpulsarrdo os docunrentos que instruenr o processo, ver¡ficailros que os requisitos próprios para a oticializaçào da

demanda forsm atcndidos, razão pela qual não se apresenta qutlquer objcção ao documento quc se encotrtra nos autos (fls 09/l I )

Estudos Tócricos Prclin¡i¡¡rres

Nccessidade de Cortrataçio

33. Ds acordo com o Decreto n'10.024/2019, acordo técnico prelinrinar é o "docunreilto constitutivo da etopa do

planejamento de uma contratação, que crracter¡za o intcrese públ¡co "90 melhor solução ao problenra a ser rcsolvido e quc, na

iripótËse dc plane¡antento de uma conìratação Conclusão pela viabilidade da oontrataçiÌo fundanìctrtal ou terno de refèrència".

34. O Decreto federal n' 10.024/2019, enr seu art¡go 8', define que, quando necesário, o processo relativo ao prçgão

cletrônico será instruído com estudo técn¡co preliminar. Esta regia indica a preocupaçõo cont a regulação do planejamcnto conl a fõe

dc planejanrento qual, quando bem realiz¡da, evitada advindos de unro claçäo precipitada e equivocada de unra prete[sño

contratual. Outrosinr, o Dccreto que csta confccção dcve scr feita "quando ncccssúrio", o que pressupõe unra análisc de que nenr

senrpre será necessátia a construção deste ¡nstrumento, prcv¡amentc, ao termo de referência

3s, Corno ressabido, esta delÌnição sobre a necessidade ou não de ulilização do estudo técniço preliùinar envolve a

nratéria técnica dc conrpcténcia do sctor pcninente do órgão avaliado. Nado, convént anunciar, nas hipóteses enr que unìa l)retensão

co¡rtrntu¡l de atendimen(o peto atendimento prelinrinli ou ol'crt¡ de soluçõcs de mclhor plancjamento parfl a contrataçño de

fornratação, a realiação de unì estudo técnico prelinrinar, unra melhor forrrração, utrra nrclllor rclìcxão incficisntç ou pernilido do

objeto licitatório.

36. Aincla, reforçan¿o o rnister do ETB vale sr¡scitar intcressante Jurisprurlôncia do Tribuntl de Contas da lJniãol

En l¡cilaçòcs idcntitic¡r urn corrjunto para nquisiç¡ìo du cquipilncn(os. nlo havendo ncftssidndc dc nrcrc¡do dc

¡nodclos quc ÂrúndM o divcrsos nDdclos dc adDilr'strûçùo, o órgùo licikurlc dcsscs ñodclos elûborÂdos como

cspccificaçõcs túonicrs r cotnção du proços, dù [ro(lo a ovit¿r ou diÍucionantonto do cullo pam ntrrca ou uodclo

" 
c¡roct"ri-,1o. a ampla posquisa do nrc¡ca¡lo. (TCU. Acórr.lào 214/20211, l'lcnár¡o Rcprcsonlaçilo, Rchlor

Ministro Aroldo Ccdrnz)

Espccificrçõos cor¡ potctrc¡al dü conualrçào dc qu¿lificaçüo csscnciol dt coúrahçlo duvc sor davidûn¡cillÙ

fundmìoltnda, oont bôsc 0m cskdos túclicos quú ulc[dm is ntcuss¡dadus dc sur cnt¡¡l¡do udjudic¡nlo. (TCU.

Acórdño I 9?3/2020. Plcr¡irio. RcprcscntÂção, Rclator Mi n¡strc-Subst¡luto Wedcr dc Ol ivci ra)

31. Nesse diapasão, a Instrr¡ç¡o Nornratrva tf 4012020 dispôs sobre a ctaboração de Estudos Técnicos Preli¡rtinarcs e

Utilizaçlo do Sisrcnra Eip Þigital, fcrranrerra infornratizada, disponibilizado pela Secrelaria dc Gcstão da Secrelaria Espccial dc

Desburccratiação, Gcstão e Governo Þigital do Ministério da Economia, no Potlal de Compras clo Govcrno Federal, para claboração

do ETP, definiudo conteúdo, enr seu artigo ntíntmo, que deve set designado no referido Sistcnra

38. Outro$im, cnl sua cstlutura notma(iva, ¡rosivelnrente rcstlingindo a discriciouariedade técnica, definida conto

excepcional I artigo à elaboração do ETP Senão, veja-se:

Afl. lt" A cl¡bomção dos ETPI

I - ¿ faculhdr nas hipóluscs dos incisos l, ll, Ill, lV c Xf do ad 24 dî Lci n" t| 666, d0 2l dcjsnho do 1993: c

II - ¿ dispcnsadr nos cusos dc prbrroguçõls contunruis relutivu u ob.iclos dc prcshçäo dÙ tralurca continu¡¡h

As diretr¡zs gerais cle elubor¡ção e o oontcúdo dos Estudos Túcniços Preliminures - ETP cslão incluídos nos srti8os
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"EhbotrçIo

DiÌctrizcs Gcrflrs

Ad. 5" 4 solução ETP dcvc cvidonciar o problcma a scr rcsolvido c ô mclhor dcntrc as possilcis, dc nrodo o

pcmitir uilra avnliaçio d¡ vi¡bilirl¡dc técnica. sociocconôrnic¡ c anlbicntâl dÂ contr¡tîçâo.

A¡t. 6" Os ETl, srr¡io claborudos coniun¡¡rnuntc por $n,idorcs dî rirua o rrquisituntu ou, qucndo hoilÝcr (¿cnica,

pcla cquipc dc plancjarnc[!o dÂ contrÂtaçio.

Conlcrido

Art. 7" Com broc no docilmcnto dc form¡liaçio da dumanda, confomc N scguintos iilfom¡çõcs dc Ycrific¡çio
dc rcgisr'o c rrgistro no Sistcnìr ETP d¡gìtal

I - dcscriçio da ncccssidadc d¡ conh'alaçÀo. pcrspoctiva do problúnìa Â scr rcsolvido sob o intcrcssc do priblico:

ll - dcscriçio dos rcquisitos c cscolhn à tscolhÂ dû solução. prcvcnçrìo dl rplicnçrìo c priticæ du

sustcntal¡ilidndc:

III - lcvatrlamc[to dc mcrcado. quc coDsislc ¡¡ prospccçào c silisc das ãltcntdtivÂs possivcis dc sohrçõcs,
podcndo. ùnt¡c oukrs opçòcsi

¡) pctr¡itir ilov6 contHt¡çöcs dc trcccssid¡dcs scrnclh¡ntcs fcitas por o[kos órgios c cntidcdcs, cohl ¡
iduntific¡ç¡ìo d¡ c\islôncin r.lc novis nretorlologits. trcnologits ou nìclhorins dc adnrinisu,rçìol c

lr) scr rcnliz¡da cotrsulta, audi6ncia pública ou comunicaçio lnnspnrciltu dc po¡c¡¡ciÂis coDtralados, para colch
do contdbuiçùcs.

IV - dcscnção da solução, inclusivc dns cxigênciÂs rchcio¡ìadÁs ò nìil)utcnçâo c à tócilica qüando para o caso.

coilro assistência, todâs N j[srifioati\ as túùnicas c cconônric¡s rlu cscolhã do tipo dc soluçäo;

V - ccononria cstinìa(iva ds outrro mcmóriæ a scrcm cntrcgucs. Âcompnnhûdñ dc documcntos quc lhc
possibilitario, a dcpcndúncia dc avaliaçio, dc modo a pcm¡tir quc N cotr¡rataçôcs sc.iiln fomcc¡dÂs:

Vl - prcvisão do lalor da cotrtrataç¡o. ntcnóriâ dos prcços c dos docurrctrtos quc lhc ofcrccc s[potc. quc
podcri constar da ofcrtn dc supodc. sc ¡ oscolh¡ for a cscolh¡ do scu modclo do conchrsão dn licitação;

Vll -JustilicatiÌs p¡r¡ o p0rcclailc[to da solução, sc ¡plicávo¡:

VIII - cotr[îtaçðcs corrchtas c/où in(crdcpcildciltcs;

IX - plmqjrncnto do caso dc prcvis¡ìo ou justificativ¡ dil contr¡utçiìo do plmo dc prcvisrìo ou prcvisiìo. sc lbr
cnual ou prc\'ìsäo dc cotrtrltação;

X - rtsultarlos origrnados. cnì tcüilos d0 dcsonvolvimrnto sustont¡ivcl ntrcionrll

X[ - forail ¡dot¡ds pcl¡ rdùitistnçìo prcvilnrcntc å cchbraçio do contrato, i[clus¡vc à ûdministr¡çào dc
süryidoros ou du fincionários pîh gust¡ìo 0 gcst¡lo conrahal ou dc litncion¡idos ptra gcstÀo da organ¡zaçäo:

Xll - possivcis ¡nrpâctos anbrcIlÂis c mcdidas dc tratiñcnto: c

Xlll . posicionrnrcnto concltsivo sobrr o viabilidadc u ¡¡zoal¡ilidurlc d0 coiltratûç¡lo.

{ $ i" ¡pós o lcÿÂntrncnto do nrcrc¡do dc quc fatdil dÂ quililidadc cm qucstño, ¡ fìnl dc vcrificar sc os
rtquisilos são co¡sidcr¡¡los ruûlnruntr o qtrr s¡o rculnìrntu fìcrivois, quc podcnr scr considurados conro
limilÂdorcs scnl ilcccssidadc.

$ $ lX ETP drt!-llIjgrtlrirnìutrts contrr os ulcnrctrtos iilùrcntcs I ustc n,riCaj_Xü1,-q!ilr¡l¡jijl$¡s$illa
ç¡lul_A¡A_j¡püt¡¡rßlAr_rj¡l-ll',_y, XIll, ù n¡o contcmnlil¡_!Ij!!¡tiÊj.btnul!!_d!_!¡Èü,4u¡ndo os nrcsnros

sào nn&$Alilhiçprq.jrstific¡çðc¡ crchqivm no ¡¡¡i¡rrio docunrcnro. ETP " (Grifrftos)

40. AInshuçãoNormativun'49,de30dejunhode2020rcvogouos\1ì l'a6'doart.24coAncxollldalNn"05/201?,
port¿il1o, os estudos prel inrinares sub¡netem-se a ser disciplinados pela lN SECiESnvfE n" 40, de 2020

41. O ór8åo Serenciador Âpreseltado os Esludo tócr)ico Prel¡nrinar, lls l2115 dos nutos que toiltarÂnr por base artigos 5" a
?', lN n'40, de 22 de nraio de 2020, do lvfirristério da Econonria.

42. O Tribunal No nreìo de divisio em itens (1.2 do EDITAL), inclicado pelo Trrbunul da Súnula n. 24?. prcilìcou o
scguintc entendinrento:

E obrigatório paru n adjudrcaçio do ¡Ìcço global. ilos q[âis o objcro ¿ obrigatório para a cotrrrahçâo dc obrú.
scryiços. coDlprú, dcsdc quc tr¡ìo hÂìa ofcÍ¡s Fnra o corrjunlo ou conrplcro ou pcrda dc cconornia dc cconomi¡
Entbon propicic, tcnrlo uilrr parliciprçiìo du licitantcs quc, nr'lo disponivol dü f'onna abnngcntc pâru a cNccuç¡io,
ofcÍd ou coprcidr(lc dc aquisição, possa cscalar coilt rcluçào r itcns olr unidadcs a capacirhdo dc pcnù¡t¡r, cotìo
cxigéncias dc haLrilitaçio ndcquar-sc a cssa dir,isibilidadc.

43. Conclui¡¡os quc o esludo preliminar da dc¡¡andu aborda os sspectos essenciais, a¡nda sobre a conttâtaçùo,
ræoavelNenle aprescntando os rcquisitos pura û conlratação du sustcnlsbilidade da natureza, a natureza do conlrsto e a durução, nlint
de oprcscntar conro possívcis práricns dc con(ra(aç¿ìo. O Esludo idcntiñca a soluçlio mais n¡rro¡:riada para suprir a neccssid¡dc
udnrinislrativa e discorrc sobrc as providêno¡us prolirìtinnrcs ¡ù contrut8çào,

Rcfcrôncin ¡ rorn¡ntivos que disciplinartr n cohtrntnç¡¡o

44. Compclc uo órgão pronrotor da lioilaçäo a rcsponsabilidudc pcla pcsquisa du legisluçùo pertinente ao olrjcto do fururo
cortrato, û qual dcvcrá scr indicnda nos Estudos Prcli¡nrnares da contratação.
45 Esse ¡rnbulho dcvcró conrprccnclcr u rcfbrénciu û todos os nornulivos quc disciplincnr os divcrsos sspÉctos, ruquisitos
essenciais. cxigências específicas e tiscs qùc contpõcnl a controt¡ç¡io.
46. Nesse ponto, constata-se que houve o trubolho dc pesquisa nornìrliva emprcendido pelo óryão c que os Estudos
Prclinrinares f¡zem rcf'crê¡rcia .ìs norm¡s aplicávcis ao objeto quc scró contratado, raz¡o pela qual niìo se aprcscnta olrjeção ao
contei¡do do documento, onì relaçôo â d¡retriz nlcncionada.

Mnpn dc Riscos

47 De acordo conì o Ancxo f da lN SEGES/MI'n.05, dc 2017, o lvlapa de Riscos é o doctr[rcnto elaborado puru
identifÌcuçÀo dos principuis conlrutos que ÞetDìeiuilì o proccdinrento de con(råtûção s uçòes pura controlc, prcvençùo e nritiglção dos
inrpactos. A partir da leilurir do at1. 26 Instruçâo Nornìnliva, deprecndc.se da instruçâo dc riscos é unl docunrcnto o quÀl é destinado a
ser cxecutado como possivel durante as fases de plonejanrento dÂ contratação e gestilo, Por csta atualizaçio, u nomû prcvê û cx¡stênci0
dc circunstânciûs relcvanlcs da pate da enrpresa, nas tanrl¡énr atunlização do processo dc fornecinrcnto, apenæ das atividacles por
nleio de documeilto útil, nras tanrl¡ém ¡ atual¡zilçdo do processo de fbrnecimento das ativitlades por partc dû enrpresa. Obserua-se,
ossim,

48. Po¡lanto, eles nâo são fornccidos co¡n a ma¡oria das características gerais e dissociadas da realìdade da contratunte, dî
prcstaçlo local dos serviços da própria Contratante, ernlrorî nruito sc reconlreça que cxisten r¡scos que são pcrtinenlcs ¡i uaioria dos
pro0cdinìentos, alividade ootrìo mesnro poss¡bilidade de atraso na c0ntrataçåo, possibil¡dade de lioitaçà0, ou a superueniên0ia de
inexequibilidade da prestação. Na fæc da gest¡o do contrato, por outro ludo, sio oonruns as fhlhæ dc inlerrupçâo c atrûso nû prcstûção
dos scruiços

49. ConfbrnreoEnunciadon'0ldaE-CfuAquisiçòes.

A lnstrlrçtro Nonnnlivc D'05, do 26 (lc 2017 n¡o c aplicdvcl, r priori, as por rquisiçiios du büns, o quo intpcrfu a

obrigltoricdfilu dc conl'ucçilD dr mîpcs (lc riscos. coltrû rcss¡lvtds d0 obj0þs ¡(ljIntos oono sohçõcs dc TIC
c alaYancrgcnr ¡o reBnnulto da lnstnrç¡o Nornralila nn I, du 4 du abril du 2019. da Sccrct¡ri¡ dc Govcrno
DigirÂl do I\fin¡st¿rio dÂ E9onomiô

Consta dos autos ou MnpÂ (ns 20/22) quo s0t1,c conto idcntific¡dor das sinraçðus quc podcnl intolfcrir conì î
contralâçìo dc risco l¡,rlo trÂ fisc dc plnnciînìcnto dÂ coDtrltrçÀo. Trnrnr-sc dc docunrcnto cascnciilmctrrc

v

\J
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t¿cnico o cotrtcúdo do tlocu¡tcnto a scr claboirdo

Entretnnto, o Enunciodo n'01 da E-CJU Aquisiçr)cs dispõe:

P¿
¡i

ncnciuttu' o Acinlìlo 2796/20 I -l-Plenirìo, I 6' I 0.201 3).

53. É de se avalrar, rnclusive, se ¡rara ese tipo dc conlr¡tação não seria melhor a aplicação do critérro "nrcnor preço pclo

muior dcsconlo", aplicudo linearuente, do tbrrna u evilarjogo dc planilhu

54. Repisenros, I decisào sobre a aglutinação ou não, dc irens, envolve coDtor¡los téc¡icos cspecifìcos E possivel que o

órgão conrratante ràentifique a neccsidade ds rNn¡åo c (onre essa decisão, dc lbrmajustificada (!lo termo de rcferôDcia ou mcsnto em

uuiro p"çu processuul), lundurncnlan<io-a em ponclorações eoonò¡¡icus e gerenoiais, cotno gunhos dc ccontrnia dc csoala ou lncstno

Dn adjudicaçño por grupos

52. Confornte orienta o TCU, adjudicação por grupo não é, enr princiPio, ilregular O órgão licitante deve, conto medida

de gestão, aralisar sua

motivadamcnte, sobre a

capacidade, suas necessidad€s adninistrativas e suæ condiçöes opcracionais, prra avaliar decidir,

nscessidade ou não dc aglutinação, tendo em vista, entre outros elementos, a quantidade de co¡ltratos

gcrencraf. Nesse scntido, tunrl¡ént, s orientaçûo firnluda pclo enlðo Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual "A ar'ljudicação por

grupo ou lote não ¿, ern principio, irrcgulur, dcvcndo Adnrinisltação, nesses cosos, justilicur de for¡na fundunlcnlada' no rcspectivo

processo administrativo, vantagem dessa opção (Ac.hltdo 5t34/2014-S¿urntlu CíIuuru, 23,9,2014. No ue¡tø scttlitlo' trtlc

gcrcnc¡ancnto contratual
órgão suguiu os

55 De acordo conr os parâmetros
cssencialnrcn(cpreceitos arltes traçados, ressaltando'sc, porém,

DA NÃo ApLrcAÇAo Do TRATAMENTo DIFERENCTADo Às MICRoEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE

51. ,A adoçâo cle ccrtanle exchtsivo para NIE/EPP (c equipÂrados) ou nìesmo ûs cot6 de 25% podcm ser afastadæ. A

pröpriu LC 123i2006 estipulou situuçùes quojuslilicarr u nùo odoção dcsscs cedantes, de contpctitividôdc tcslrila

An. 49 Nio sc âPlici o dìsposlo [os Àlß 4? o 4li dcsta Loi ConPlutrtcntarqnüdo:

I-(Rovogado); (RcdaçãodãdapclaLciComplcÙon(arn"l4?,dc2014) (ProduçSodcofcito)

¡l - ndo houvcr unr nrininro dc 3 (trôs) fomoccdorcs coDpctitivos cnquudmdos cotno nricrocntprcsas ou

cmprcsas dc poqucno poilc scdiados loccl ou rcgionalnrcntc c capazcs dc cunrprir s cxigências cslâbclccidrs ho

¡ùstrumcnto convoca!ório;

III - o trÂtÀncnto difcrcnciado c sinrplificrdo para s m¡crocmprcs¡s c ctnprcs$ do pcquclo porto [io for

villtalioso pÀrr a ndmitriÉu¡çðo públ¡ca où rcprcsctrtar prcjuizo ao coniunto ou complcxo do oqicto ¡ scr

contrata¡lo:

IV-alicitaçiotbrdispcnsávclouiucxigívcl,nos(cnrosdosãrts 24c25daLcin"8.66ó,dc2ldc.iuilhodc

1993, oNcch¡ando.so r dispcnsas tr¡l¡dÃs polos incisos I c ll do ilt, 2,1 da ntcsnta Lci, ns quais a conrpra

do\crá s0ÿ l¡it¡ prcforunci¡iN0nte dc nriorocnrprcsm o cnìprcsas du p0qucno porlu, aDl¡cando-so o disDoslo no

it)c¡so I do nn.'ll{. (Rcdaçào d¡d¡ pclc Lc¡ Conrplcmcnlarn" 147' dc 2014)

58, Rcgulanìcntôndo o tenra, o Decrcto f'edertl n. 8.538/20 I 5 dcfiniu as condiçõcs detcrnrinudas pelo lcgisludor:

Art. t0, Nilo sc tplics o disposto nos ¡ra. 6! so art.8¡ qú¡ldo:

I - nõo houvcr o ntininro dc rôs fonrcccdores coilìpurilivos cDquadrados cotno nricrocntprcss ou cnìprcss dc

pcqucnopotrcscdiadÑloc!lotrrcgiotralnlctrtUccâp¡zcsdccutrrprirdosigêuciascstabclccidastroitrs(rumctrto
convocÂtório:

Il - o tr¡t¡nìctrlo difcrcnciado c siNplificado para as nricrocrnpnsos c as cmprcss do pcquctro ponc ÀiQ:[g¡

y¡¡l¡jq$ p¡r¡ a arjnrinisrîçåo ptiblicn Ql¿ &DÉ5$jlL¡¡¡sjulzo ¡o conj¡¡1þ-9¡-¡9-¡9¡nlcÀoi!"Ql¿idq a sct

cotrt¡tado, juat¡licâdaNciltc;

lll - û lioit¡ç¡o for dispcnsiivcl ou incxigivcl. nos lcnnos dos ¡rls. 24 o 25 da Lci n" Il.(r(16. dc 1993. cxcot(adu

æ rtispcnsas raladu pclos inc¡sos I c ll do c¡put do rcfcrido ar1 2'1. nN q[¡is a compra dcrcri scr fcito

prcfcrclciatrncnrc por nricrocmprcsu c otnprcsæ dc pcqucno ponc, obscNados, no quc coÙbcr os iIcisos l' Il c

IV do crpul düstc ilrtigo: ou

lV - o lraLlnìcilro dit¡rctrciado c silnplificado il¡lo for cnPnz dÉ alc¡nçar,.iustificÀdamcntc, pclo mcnos utn dos

Dl'icriÝos previs¡os ¡¡o ün. l¡.

Porágrafo úlico. Para o disposro no rnciso ll do cnÞut, cotrsidcra-sc Ù¡913l!l¡jqlÂlti!l¡$ílt3s¡19 quaìdo:

I - rcsùlrâr cnr Ðgçlllll¿$ill:ia-rÂlql-csþl¡dlt¡lqclllùúfulrui¡:9lt
It - î nârurczÂ do bcm..aljfiç!.an-qhrÀþrix!!¡rnaliJrl-ç9r¡LÂidi!trc¡!-d!¡l¡üdisian

59. Nesse prunro, o regulanrento dcfiniu diversas si(uaçõcs que justilicam a não tealizaçÍo das I icitações di lerenciadæ

60. Na hipótcsc cnr o¡ráliso, o órgão optou por L]AQ adotar æ regras de licitações diferenciadõ, o que está acobcnado

pelôs supracitadas ûlterações do LC | 2312006, sendo le8¡tima a opçðo adotada

61. Nada obstante é fundamental que a opção peta não îdoçño das rcgras de licitagöcs difcrenciadas seja devidamente

justiiicadn nos autos, o que foi identificndo poi ."io ios manifestnções constartes às fls.2l do Ternro de Refirênci¡ (subitens I 4 c

L4. I ), benr conro à fl.76 da nìinuta dc Edittl (sub¡tenr4. I 2).

A lrstr!ção Nomativ¡ n" 05, dc 26 dc 201? trào c ãplicivcl, r pliori, à5 pol âquisiçõcs dc bcns, o quc inrpcdc a

obrigatoricdcrlc rlu confccçlo du m¡pÂs dç riscos, colt¡! tlssôlvadas du ob.iutos adjunlos conìo soluçõ{s du Tlc

o alav¡ncôgc[r ro rcgrÂmctrto dt lnslnlçio Nomalil'a n" I, dc 4 dc abril dc 2019, dn sccrct¡ria do Govcnto

Digitrl do Nliristédo dô Eçoronrifl

Esl¡nrtrtivtr dûs Qu{nti(ltrdcs

62. Compete ao gcstot rnotivar, de fornra clara e prccisa, o quantitarivo dimensiortado no Tcrmo de Rcferência, enl atcnção

oo plancjumento voltudo n Suprir u carênciu do órgto, cvitanrlo, ao máximo, estimal¡vas genéricas, Sem rcspaldo em-elementos técnicos

lr.."iå"n"ia,. a exata corielaçåo cntre a qutitiia<lc contiutuclu c ¿ de¡¡unda prcvisla (TCU. Acórdão n. l380i20ll-Plcndrio)'

conforme, aliás, dctcrnrtna a lcgislação dc rc8êncru (¡rt. 7', $ 4", da Lci n 8 66ó193)

63. Nste sentido, o TCU es(abelcce que a "definiçio precisa e sufÌoicnte do objeto ticitado conslitui re8ru indispensável

da competiçào, até rncsnro como prcssuposto do postLrlado de igualdacle cntre os l¡citûntes, do qual é subsidiário o prirrcipio da

puSlicijade, quc.nvolve o conhccimento, pelos concorrentes potencìais das condições básicæ da licilação. coltstiluindo, na hipótese

particular da licitação pur" ro.pru, u quuntidade denrandada em uma dæ cspecifìoaçõcs minimas c essenoiois ù definiçño do objelo do

pregâo" (Súntula n. I 77).

EQUTPB DII
Pt,^Nli.L\N4IìN'l'o

51. No prcscute processo, e-ergto-¡ti5.csof¡delräq ju$ifcou-r-l9ll¡¡Ãa3l¡-cn¡n9LÀ j!$Lû!¡liJÂ-deve-ler-cojlalllal

técnicos c atenrler ¡is orienrações da Cortc rle Contas (Acórdão 1680/2015-Plenário, relator Min¡stro Mar0os Bclnquerer Costa,

ITQUIPB Dlt
PLANI!,JAN'I IIN'T'O

cstfl âgltrf inrçño scjn cornp!i.tudù¡¡LeÐ-e.lt!!-Â10-0¡úi.c.sQl!li¡Ililo.
56.
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64, Quanto aos quantitat¡vos, a justiticativa da rclaçâo entre a denìanda e a quantidadc a seÌ contratada devc vir
acontpanlrada, no que couber, dos critérios de nrediçào ulilizados. documentos comprobatórios, fotografias e outros nreios probatórios
que se fizerem necessdrios.

65. A cstinrativa de quantidades a serent adquiridas, dcvidamerrte.¡ustificada e b¡scada enr estudos técnicos prelrnrinares e
elcmentos objetivos aplica-se tanrbém no sistcr¡a dc registro de prcços. consoante entendinento reccnte do TCU:

(...)

9.3. dutc¡ninar ù Sccrct¡ria-Ccrul de Coltrolú Ertrnlo rlo TCU qtrù orictrto surs (trjdrdrs, cspccialnrcntc a

Srcretnria dc Con¡'ol0 ENtùrno dN 
^quis¡çõcs 

Logistic¡s (SüloB), sob¡t a ncccssirhdc dù súnìprc ¡vtlinr os
s0gu¡illcs rspcctos cnr proccssos ctrvol!cndo prcgõcs prn rcgisho dc prcçost

9.3.1. plancjanrcnto da cohratxção, inclüindo os proccdinrcntos ltlal¡vos à i[tcnçào dc ¡rgistro dc prcços c

à ostin¡st¡v{ de qualtirhdcs r seretn adquiridns, devidrrnctrte justificå¡t¡ e l¡¡se¡¡l¡ etn cs(ùdos túcnic0s
prclirninarrs e clcnrcntos objetivos - arrs. 6''. inciso l. c I 0. $ 7". do Dccrcto-Lui 200/l 967. art. 6,,. incjso IX. d¡
Lýi 8.666/1913, a¡$, 4', 5". i¡¡ciso V, u lJ" do Ducruto 7.892/2u13 c Acórd¡os LI00/20{rE, 39212011 c
3.137/20l4,doPlúil¡ir¡o,6lz/21t04t559/20lt9,dalnCinrara,ul720c4,4tl/2ut0,daZdCinìara;,'(g.n)

AcótdãoTCU n. 75?/2015-Plcnário (çr.)

ADOQIJAçÃO DA I}IOI)ALTDADE LICITATóRIA

63 Conpetc à ¡dnrirristrflção dcclarar quc o objcto licitatóro é dc naturcza conìunl para efeito de utilìzar a modrlidade
prcgiìo. A Oricntaç¿ìo Nornratìv{ n'54, de 2014, dr,4dvocacia-Ceral da União, dispõe:

'Compclc ¡o agcntc ou sclor tictrico d¡ admiDistraçJo dcclarar quc o obicto lic¡htório ú dc traturcz¿ coilunt
p¡ra cfcito dc ut¡lizaçâo dr rnodalidadc prcgào c dolìtr¡r sc o objrto corrcspondc a obm ou scn,iço dc ctrgcnharia,
scndo ahibtriç¡lo ¡lo órg¡ìojurldico ¡nalisnro dcvido cnqundranìctrro dâ nrod¡l¡dadc liciLilóri¡ [plicávol. "

69. Valc sal icntar, enr refbrço, quc o Decrcto n" I 0.024, de 20 I 9. passou a dispor, ncsse ¡nesmo sent¡do:

A'1. 3" ( ..)

N lo A cl¡ssiticrçio dc bcns c scruiços como comuns dcpcndc dc cxamc prcdonìinctrtcmcnlc fätico c dc netrtrcz¡
t¿cnicâ.

?0 NÂ concepção de Marçal Justen Fillto, "benr ou scruiço comum é aquele que sc apresetrta sob idcntidade e
carac(erist¡cÀs padronizadas e quc sc crcontra disponivel, a qualqucr tcmpo, num nrcrcado próprio" (Prcgão - Corncntários à
Lcgislaçrio do Pregão CorDuN e EIetrôn¡co. Editora Dialótica, Sio Paulo,2005, pág. 30).
'll. lgualnrente, nos ternros do lrt. l', pardgrato rinico. da Lei no 10.520, dc 2001:
'12 Art. l"Paraaquisiçâodebettsesewiçosconruns,podcráserildotîdaalicitaçionamodalidadedeprcgào,queserá
regidu por csla Lci,
'73. Pardgrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins c efiitos deste artigo, aqueles cujos padrões dc
dcsernpcnho c quuliduclc possunt scr olrjetivomcntc dcfinrdos pelo edital, por nreio dc cspccificaçùes usuais no mercado.
74 Out¡osiil, o Dccreto no 10.024, de 2019, alint de rcitcrar essa definrçio de benr comum, também estabeleceu o quc
tlevc ser enlcnditlo por bens e scrviços especiais:

Arr. 3" Para lins clo disposto ncstc Dccrcto. considcm.scl

(...)

ll - bcns u scrr'iços conìuns - bons cuios p¿¡lrõcs dc rlcscilrpcnho o qilalirlarlc possln sur olrjctivdncnt0 dcfihidos
pclo odilrl, por nrcio dc cspccificaçðcs rcconhccidas c usuris do ¡rcrc¡do:

Ill - bons c scruiços cspcciais - bcDs quc. por sun sltÂ hctcrogcDcididc ou conrplcxidadc lÉcnicn. Iio podcm súr
considcmdos bons c scrliços conruns, nos tcrtlos do inciso Il:

Y

'l5 Adcnrais, segundo o $l', do ililigo Io, do Decreto n' 10.024, de 2019, a ûquisição clc bens e seruiços conuns tr¡
Adrninistração Públicn dcve ser enrpreendidn, obrigntoriômente, ¡través da nrodalidadc Pregão, na fornra elctrôlic¡, de nruncira quc a
cscolhu do Adnrinist¡rdor se enoontra cilt oonf'oínidadc cont o rcgintejuridico pcrtinente.

V

T6 Ainda quanlo a este âsPeclo, o Dccrcto n'10.024, dc 2019, no $2', do artigo 3o, ¡rassou a clispor quc "os bcns c
serviços que cnvolversnÌ o desenvolvintenlo de soluções es¡recificas dc nalurcza in(clectual, científica e técnica, caso possam ser
dclinidosnosternrosdodispostonoincrsolldocaput,serãolicilaclosporprcgâo,nat'orntaeletrônrca "
71. O presentc procedinrento licitatório é destinudo ri aquisiçtro de bens oonruns, conl'ornre clussificaçio cnrprcenrlirla pclo
órgào.

78 ,Atest¡da fl Dotr¡rcza coilum dos bens dcstinados à aquisiçâo pretendidos, nos tcflnos do art. 1", parúgrnlo único, dr Lei
n' | 0.520, dc 2002, julgamos adcquada a opçtro do órgão pela contrdtação mediante pregão.
'79 Adernais, segutdo o art. l', $1", do Decrelo n'10.024, de 2019, n aqurs¡ção de berrs e seruiços coiluns nû
Adnrinistraçlo Pública dcvc ser entpreendida obrigntorianrcrrtc através da modalidade Prcgio cnr sua fornìo clelrôrrica. de maneirn que
a escolh¡ do Adnrinisrfdor se cncontru enr confornridsde conr o reginrejurídico perrinente.

A( ¡"EsrcDucrctoroBUl¡nìontaalicitÀçilo.nantodalid¡dcdcprcgño.nafb¡ntaclut¡.ônrc¡.paraaaquisiçãodc
bcfs c ¡ conthtaçio dc scwiços conruns, incluidos os scruiços comuns dc cngorrhlna, c dispõc sobrc o uso da
dispcnsa clctrônrcr, no ímbi(o da adnlitristração plìblic¡ fcdcral.

$ l" A (tilização dÂ nìodalidadc du prcgão. na fo¡nra clcoônica. pulos órgãos da adnrinisuiç¿ìo priblica fcdcr^l
dircta, pclas euturquias, pclas lìrrdeçùcs c pclos tìtndos csprci¡is ó obrig¡tór¡a.

D¿r ADOÇÂO DO SRP

80. Eoì rcloç¡lo d adoçño (lo Sistcrnn de Regìstro dc Prcços, necessór'io sen¡r'c pontuar quc clc é unr proccdinrento auxiliar
pcrnritido pela Lei, quc lacilita â atuâção da Adnr¡nìstr¡çào cm relaç¿lo a futur¿s prest{çõcs de serurços e aquisiçlo graduol de beus.
Utilizqndo cssc procedinrcnto. pode-se abrir unì ccrtûnìe licitotório cnr que o vencedor terá seus preços registrados, para que
Itostcriores necessidades dg conhûtação sejanr dirigidæ dirctanrente a cle, de acordo conr os prcços alcridos.
8 I Dc ncordo oont o regulantcnto tcdcrul, o Sistotra de Rcgistro dc Preços deverá ser adotado nus seguinlcs hipóteses:

o quando, pclas características do bcnì ou serviço, houver necessidade de contrataçðes frequentes;
o quando for convenicntc a ûqu¡siçto de lrens com previsño de entregas parccladas ou contrntaçio de serviços

renrunerados por unidade de medid¡ ou em regime de tareli;

BQUIPE DE
PLANI'.IAMEN'I'O

66. Nndû o¡sllnte o ¡lem 7 do ETP- n.14, no J¡IfI¡!llc-ß!!!, os nutos näo contôm os r€quisitos nccessirios À

rc dão su¡¡q¡þ¡q¡3¡ulntitn(ivos.
67, Devetnos ressalvar clue nìo conrÞele 0 esta Consultoria adentraf enr questôes técnicas, oìas apen6 verificat se há
suporlc documentûl cocrcntc com Âqucle quc i cxigido pela legislaçäo pora a lase intema d¡ licitaç¡io.
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oquatrtloforconvcnicnteaaquisição¡lcbonsou¡contretaçãddescruiçoslraraatcndinrentoanraisdeuntóryãoou
entidade. ou a programas de governo; ou

o quando, pela raturezs do õbjeto, não for possivel delinir prcviamente o quilt¡ta(¡vo a ser demandodo pela

Adnrinistração.

82'Tcmosaopinião,inclusive,quetaishipótesessãoexemplificativæ,sendoadmissivelautilizaçãodoSRPcmoutras
situaçöes, mesmo não descritas pelo Decreti. i adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória' embora seja providencial nas

situaçöes em que há necessidade d.;;;;; ft;q"ents, efe(ivaçöes segmentadas da-contrat¡ção, conveniência adnìinistrativa na

reunião de pretensõe, 
"ontrutuoi, 

d, dñ",iroii,geo, ti"itont", ou ccrta imprecisdo na estimativa do quantitativo a ser dentandado

83'Nãoideltificamosóbiccàadoçãodessasistcnróticu,nap'esentecontratûção;pelocontrário,tendoemvistaa
pretcnsão contratual, o SRP pode scr urna fcrramcnta t¡til à obtenção dc colìtlatûçðes mais eficie¡rtcs

84'Dequalquertbrma,lendoemvistsdecisöcsrecentesdoTril¡unaldecontasdaUnião,suge'inrosque''eve¡rtull
urevisão enr cdit¡l da possibilidade delà"r¡o I o,o iro, o'g¡os ou entidades não participantes esteja devidantente nrotivada no processo

adminisrrarivo (TCU. Acórdão 203?/20 I 9 Plenàrio)

CRITÉRTOS DE SUSTENTABILIDADE

S5.Oartigo3o,"caput",daLein'8666'delgg3,disprSequeascontrataçõesSovernamcntaisdevemestabelcceroritérios
c oriiticas oue Dronìovam o ¿"rrnuoiu¡n*nto nacronal sustentável, inclusive por meio la prioriação de aquisições de produtos

,"ii"ludos iou iecicláveis (art 7', XI, da Lci n' 1 2 305' de 20 1 0)

86.Assinr'noplanejanrentod¡contrataçãodevemserobservadosdeterminadosprssupostos,entrgelcsaespecilicação
do objcto de acordo conr *¡,¿r¡", , pri 

-.ïll 
t"ti""'tf'lf'¿t¿", a verihcação de incidência dt t1g:1"]ï-.1-:^t:ttentabilidade em

obrigações da contratada (log¡st¡ca r"íc,su,;"st¡naçào das embalagets' por exemplo) ou como requisito prcvisto em lei csp€c¡al (de

acordo com o ril. 28, V, scgunda parte, 
""lri 

io, fü 
".U* 

da Leiìf 8.666, de I 993), bem corno o alinlìamento d^¡ conratrçlo con o

plano de Gcstão de Logistrca Sustentävel (PGLS) do órgio, nos t"nuo, d, Instu,çãã Nonnarivâ SL¡¡/MPOG n' l0' de 2Ol2' clc o

artigo 2". $ lo, do Decreto n'10.024' de 2019, que ßsim cslabelcce:

Ar1, 2. o progio. n¡ f'o¡nÂ clstrônica. é condicionar.lo aos principios da lcgulidadc, rla intpcssoalidadc' da

rnoralidadc, dã iguatdadc, da publicidadc' d¡ cficirlncia' d¡ probid¡dc adN¡nisrativ¡ do dcscnïolÝimonto

susrcntávcl. da vitrcul¿ção ¡o ¡ilstrrDlctrto convoc¡(ório, do .irlgrnlcnto objctivo, da r¡zoabilidadc d¡

conrPct¡tividadt, dâ proporcionulidudc c aos quc Ihcs sùo conclutos

$ l" O principio do dc$ctrvolvimcillo sustontávcl scrá obscrv¡do n¡s chpas do proccsso dc contrahção' cm suas

dinì.nsðos .conóDì¡ca, social. ûilìbicntùl o cullurrl. ¡o nrlninro. conr basc nos plmos do gostdo dc logistica

sustcntÁvul dos ór8ãos Ù das €nti{l¡dcs'

8?'oPlanodeLo8íst¡casustentáveléunlaferranìcntadegcstãoeplanejÂtneDtoquepertnitcestabelecerpráticæde
susrentab¡lidade e racionaliação d;:;ä;; pä*"t 

"¿ri"i.i'"tios. 
o conrpiontisso com a sustentabilidade melhora a

qualidad€ do gasto p,it t¡ro, 
"on,uut" 

oo iJrp*di"ìo, prourou" u ,r,luçùo de consrurro, alérr ¿e ruelhoria no anrbientc dc trsbalho

88'Nostcnnoscloartigoacimah'anscrilo'ol¡serua-sequcædinìensòcsaseremconsiderudossôo:cconônrica'social,
arnbiental e oultural, no nrini¡no. Nesse sentido, aulnprc ressallar que o órgão n"""u'utlo tlt"t: u) avnliar se há in0id¿nciû dc critéri05

e orátic¡s dc sustcntabilidode no 
"orå "on.r"io, 

b) rndicar a (s) dimcrsão (ùcs) dess¡ inc¡dêÍcta. e c) definir corrdiçðes para sua

irtrJjiätii'iiiJ.'i"i:.;ä; Ëi..õji.i.':ír.,) sobre as diversas i¡nì."'0... há subsidios oricnradores no Guia Nacional de

Conlrataçðes Suslentúveis, disponivel no site da AGU'

89'Naescollradeprodutossustcntávcis'segundoos(crftosdoincisoXldotrtisoT.daLein.l2'305'dc20l0'deve-se
prioriar: produtos que poderì g*"rìr""o, p"r¿"rl sei rcciolávcis; scr rtuis durávcis; quc possuum ¡nenos sul¡stûncias tóxicas ou

prejudiciais ä saúdc: e que gastem nlcnos cnergia na sua Produção

g0.Neespcoiticaçûotécnicadoobjetoåscraclquiri<lo,recornendalnos'comosubsiclio,uutilizaçùocloCatálogode
Materiais Susten(áveis do Minister¡o ãa Ero"oii". O CATMÀT pemritc identificar itcns de nratcriais sustcnt¿rvcis que poderào ser

adquiridos em substituição a itens s¡nrilares

9l'Acrcsçomosqueéobtigaçãodogestorpirblico,antesdocncanrinhamentodoproccssoadmilrist¡.ativopdfaparccer
juridico, a consulta e a inscrçào no]' 'il;i* 

;;;tp"id",ttes'dæ previsðes legais constdìtes no Gura Nacional de cotrtrataçõs

Sustentáve¡s.

92. Sobre a utiliação do Guia, manifestou-se o Tril¡unal de Contæ da Uniào;

2(ì3'coilloboÀprátio¡podc-sccitarapublicaçiodoGliaNucionaldcLic¡hçöossustont¿ivois
tsn¡SIl, io l cO, p"fo Nriolco Espooializado cr; Sustcntrbilidadc' Lic¡hçðcs o Contrûtos (NESLIC) intcgruþ

da Consultori¡-Gcrcl da Un¡ão'CGU' da Adÿocacia-Gcr¡l d¡ Uniõo

204. A olr' tcilr coilro olrj0tilo oforocc' scgurançl.iuritlicl aos gustorcs ptiblicos na inlplcnlcntãçiìo dc pr¡iticd

sociodnl'iciltn¡s,dcacoldoco[lorrt'3.daLcl8'or,c¡tllg¡tennslL,l993)'ogu¡ÀrprcscnticritÉrios,pfitics
c dirclizcs dc sus(cnrab¡lid¡dc c tr¡z oflcntaçðcs sobrc plucjamcnto c aÝaliaçõo d¡ ncccssidadc dc

cotrtrttaçùo' (TCU - Acó¡¡lio I {156/20 I 7 - Ploná¡io)

93'RcSistt'cnlosquehápossibilidade'nlediantemot¡vaçdo¡dlrinistralivoconstaltedoplocessoadnlinish.¡tivo'deserent
inser¡dos outros requisitos de susteniabilidade alJm dæ legalmcnte pr"u,rio, 

" 
constantcs do Guia' desde que obseruados os dcnrais

principios licitulórios.

94. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critér¡os dc susteutûbilidadc nos pregões, com b6e no art 5'da IN n'

0l/2010 rlo Mpoc. Rcssatre¡nos, ;i;;iJ"ì;:;", a indicução genérica ¿e nofnres arìbienrsis não supfe o comando lcgal, pois os

critérios de sustcntabilidade ¿.u"r-"*rt"r'¿åt^fh¡damenic nL espcoificaçðes lécnicas, no edital e/ou no contrato' dcvendo tal

detalhamento ser Providenciado
95'Porvczes,aexigènciadede(erminadorcquisitoanrbicntalderivadeinrposiçãonornlativd,cditadapclosótgãosdc
íiot"cao oo n 

"iåin,tìil; G;;d¡oÑ;;iñi å; ivt;i" A;ibi.nre - coNAMA. IBAMA, Mi¡risrério do Mcio 
^nìb¡cntc' 

clc ) Ncsscs

casos, a espcoifio¡çùo tdcnic¡ <lo orrþ,o l* ser delinida rle acorclo,conr u ¿eternrinaçõcs ds nofnìo vigentc, a dependef do lipo dc

produto, reoourenclan¡lo-sc o 1oco 
"1r. 

r"g"i"t* tcilì¿s, (luando 
"obi""is; 

prui-ç¡o do ¡lesoa*e, coleta e rcciclugent dos ¡nûtcr¡ais'

gerenciarnenro de residuos, r"¿uøl-"u i,i¿.r'ã".nrirr¡å d. gæcs e poluição (vide o Guia Nacional parn uma lista abrungente de

ãbjetos sujeitos a disposições nonnativas de caráter antbientul)'

g6Devcmosnrencionar,aindu,queaLein.l2'l87,de]009-Pol¡licaNaclonirlsobreMudançadoClima.emespecial,
enì scu uÍtigo 6., Xfl, adolou " "r" 

i" p"ir, ¿" conrpra <lo Esluclo conlo uln ¡mportante ¡nstrumsnto psra ilnple¡nentar a politica de

mudançæ olinrátious

gT.Emsintese,notocanteàpfomoçãododesenvolvimentonacioDalsustentávclprevistonoarligo3o,,.caput'',daLein.
ó,ace, ¿" rsq¡, J"ut¡" t"it"'no¿ot ot tJguintes cuidarlos gerais pclos gcstores públicos em uquisiçõesr

¡) dcñnir os crirérios c prár¡cd sustonuivcis objctivùrqntc.e onr adcquaçào ao objcto da oontratação Þrctcndida'

"omo "spccificaçao 
rócìricc do otljcto, obrigaçrlo da cotrtElad¡ ou rcquis¡to prcvisto cm lci cspccixl combin¡do

tont o o't 2lt' V 
'"É'undû 

parto ou ¡Í 30' IV' lrbos da Lci n" ll 666' dc lf)93;

b) vcÌilic¡r 5c os critório¡ c ptillc¡s suslcfllávc¡s cspccificados prcs0flÚr o cañilcr colnpct(ivo do ccleÍc; c'

c) vürificur o al¡nhùncnto da contrat¡ç¡o com o Pluro do ccstilo rlu Logislicu Sustcntávol (obdg¡tório nos c$os

dc prcgio clctrôDico c boa prática nos domais casos)

98, cabe ao órgão asessolado a vcrilicação técnica dos cr¡térios de sustelrtal¡ilidade aplicáveis aos bcns t sercnr

adquiridos. sc u Adruinisrruçùo;;i;;i;. q;" ls bens objeto destu contfataçâo não sË sujc¡runì uos critérios e prâticu dc

suslcnlabilidade ou que as espccrficaçõcs de sustcntabilidade restritrgem indevidamente a cotrlÞctição enl dado nrerc¡do' deverá

apresentar a dcvtda jtlstifi cativa

99'Noprcscntecæo,vcrificanrosqueoórgioæscsor¡doinseriuprcvisõcsdesusjellaljlldadenoTR(subitensl.5o
l.?14. fls.45'V e 4ó, ¡". 

"onto 
no ¡i"nti.tuU¡tint ¿" Si a 5 10- fls 2l-Vi12-e subitenr 8 1 9' fl 26-V)

'i.,t)
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¡nÁlrsB ¡¡ rNsrRUÇÃo Do pRocEsso

l00 A seguir, passamos à vcrificaçâo do atendinrcnto dos rcquisitos prev¡stos nos Decreto n. ?.g9212013 e Decreton 10024/2019' corrjugndos com fls rcgras d¡ Lei n'I0.520, de 202 e dî Le¡ n" s.eoo, de 1993, ¡ntroduç¡ìo à iDstruç¿Io da fasc do
Pregào, scrrdo ceúo que cabe ¡o Adminislrador ol¡servar oomo tJemais exigôncias à pieparaçdo cnr pr";'.;ì;.;;i; em lase cxtemamomcnto, poster¡or a prescnte manif estação juridica.
l0l Assint' serño tecidas considerações acerca dæ dcterminações constantes do ordenamento, em lice do caso vertente.
cont a ressalva dc que os (extos dæ minutasjLtrídicæ anexadas scrdo espccialmente divulgados pua essa finalidade.

Autorização para abenurû da Iicitação

arl 2l, lnc v do Dccreto n' 3 555, de 20oo e arls. 8', inc. V e 13, inc III, do Dccreto ." io.oi{l. iôiõ ftre-gao eletrônico¡. Noprcsenle caso, tÂl exigônoia foi cumprida, às fls.46-Vl4?.

Ternro dc ref'créncia conr a aprovaçlo cla atrtoridade conrpetente

l03 o Termo de Referência é o documento que deve conter æ intbrmnçöcs e os elementos técnicos cnì rclaç¡o Àpossibilidudc de contrütûçùo do I'rcli¡ninar, corn no Estudo Téonico, sobreturlo, enr rulução uo Estuclo Técnico dc Custo, consideran¡lo
os p¡eços no mcrcado, a dcfiniçâo dos nìétodos, ¡r estratégir e respcito, e o prazo da execuçño do contrato. Tal docunìcnto dcve seratendidopelaautoridÂdecompetente,aindar¡uescjaconsistntcuriur.odouit.50.gl",daL;in.9.7E4,delgg9l

Anc.50...

{ l" A nro¡iv¡çào dcvc scr divurgadn, crara c congnrcntc. pod.ndo co¡sistir cn futrdÂhcntos cnr dccraraçào dc
cotrcord¡¡ciã con ¡s dilcriotrs, infooì¡çùcs, dccrsõcs où ptþposf¡s, quc, ucslc c*o, sc'do patlc cxchtsiva do
¡to,

I 04 No caso dos autos, o Ternro de Referência loi j untado enr | 9/30 e o despacho dc aprovação òs fls,46-Vl47.

Pesquisn dc prcço

105 Uma pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é csse¡cial para propiciar unra previsão adequada de

::1"t"^*"::ltl11!1"-dc 
forma trtnsParente.e proba,.e.ao mesmo tcnpo, posibititÂr a ateriçâo do vator referånciat das parcelas dcuma llclt¡çto como parùnctro de ¡nálise da exequibilidndc oil aceitrbilidade das propostas ou lances das empresas ¡icitanlcs nn

ocasiâo de certumc, podcndo nortcar o v0lor máximo viável.
106, Dispõc o an. 43 da Lci n" 8.666, de 1993:

,¡\rc. 43 A licitação scfrí proccssada c.iulgada con obscn åncia dos scguintcs proccdimcntosr
(..)

lv'scleçlo da confbnridur.lc tlc cuda proposta cor¡ o criital u, confonro o c¡so, coilr os rcquisiros
co!¡lspondcnlcs no nlcrcado ou csptcificados por ó¡!¡o olici¡¡. aindn coDr os constùtcs do sisrcnra dc regisro
dc prcços colnpctcnlcs' os quais dcvcn scr dcv¡dÂnrctrtc rcgistrados nå ntn dc dccisòcs, promovcDdo-sc ¡
dcscldsifi cação dûs proposlûs d0sfonn¿ldtr\ oil incotrtpttivcjs: (gr¡f.oil-sc)

|.07. O Dcorelo no 10.024, dc 2019, cslilbclccc:

Artc. 3,'par¡ fins do disposto ncstc Dccrcto. considcrc_sul

(...)

xl ' tcrnto dc rctbrê[ci¡ - docunlcnto clalrorado com bæc [os cstudos túcnicos prclirninarcs, quc dcvcrá cotrtcrl
a) os olcrlrnlos quc enlbùr¡tr| o cuslo d[ illîrinis(ruçilo priblicn, ¡ p¡[ir rlos pndrõus dr doscilìpcnho o qunlidatlc
dufinida c das cotrdtçðcs dc cnkog¡ do ob¡c(o, com as soguintcs infomaçùcst
(,..)

2 o v¡lor cstimado do contralo aprcsotrlÂdo cm planrlhas. dc acordo conr o prcço dc rncrcado: c

Anc ll' o Droccsso rclal¡vo ao prcgão, na fomrr clctrôtrica. scú instruido com os doc[ncntos. no milimo:
(..)
lll - csti¡n¡tiva dc dcspcsr;

I 08. Aindu, u Lei 8.666, de I 993, dctcrnÌina o scguinte:

Atc 15. As cofitprN. sctrìprc quc possh,c¡. dcvcm scr (. .)

Il - srr p¡þccss¡d¡s ttrÂvcs do s¡stcma du rrgis¡ro dù pruços; (...)

ç l,'O rcgistro dc pl!ços scrá prcccdido dc anrpln pcsquisa dc rncrcado. 
..(Gtjfo 

nosso)

I 0? co¡siderando que uma fungúo dc consulta devc forneccr o máxinro de segurança posslvel ptra 0 prálicn do oto, trão sepodc ativu a neccssidqde de alertar a autoridade dc fixar o valor de referência de uma æntratagão'conr mr5æanrcnto tdcnicosuficientc para constatar, p0lo n)cnos, o valorjusto a ser prgo.
ll0 Älértt disso, a csti¡rativa correta do valor cont¡atual é essencial para a scleção da ¡recessidacle ou não se proceder àlicitaçùo de participação das nricroenrpresas e enìpres¡s dc pequeno porte, nos tcrmos do ar1. 6ó do Dcareto tro g.53g dc 2Ol5 e asCooperativas enquadradns no arr. 34, da Lei n" I Ligg, dc 20d?.

v

lll fns(n dcstacar quc a proposra.de tliligências cotrccrne'rtes À pcsquisa n¿ìo se resumc à anexaçâo de orçanrentos dosenrpresas nos autos. cilbelldo ao responsiivel pela arrálise apcnas sob ."u àsp".to lormal (idehtifìcnçào ¿a enrpresa, idonei<ladc,conrpatibilidade da sua finolidade social co¡t o objcto da licitação, eto.), conro do seu t"o. È ¿" rrot" uol,;"-;;;;r" rcnrpo quc rinl¡rolância da congtuência entre os preços das prolrostas, consi,t"rondoir* jrotl"nr.er cvidentcs os 
"olo.". 

,l".o,roron¿os rcaliza¿os,
que podem ocorrer ao órgõo o disccrnimento sobrc os orçamcntos os resultados que aptos a comporem a planilha de preços, podendo
até ser excluidos rqueles dcnrosiadanrentc discrcpantes dos denìais.
l12 Saltcnlamos quc stro de inteirn responsabiliclade do autoridade contrûtûntc a vcrificoçño quonto rì plausibilidudc dos

"il::ï:Ï::iid.: _a..:1Yt-*fl": oï: 
"s 

nrembros destù consultoria, julsänrcnto dâs avariaçùes reatizatlæ rênr coorpetênciu juridica
nilo de ou mes¡no ferrunrentes para avuliuçdo, consulroriu dus estinrutivai dã avalinçi" *"lir;;;il;;il;; 

- '' ''

"3: . Consi¡lerando, c¡ue se lr¡tu de ganltos.tlc nraneira de pcsquisa dcst¡nqdos à forrnagilo d9 Al[ quc sejam pré1rcçoslantbém oonlem¡rlent e de rcgistro tnáxi¡¡o, de nraneira quc os orçanienros pr*ir,". i".rrì," 
"."1;;,;il';;';;i,ìr" rnóxinro, dcmancira que os orçañcnlos scjant pré-concebidos para r pesquisa, dc maircira quc sejam naaar..i]io, o, oiçu'nìorto, po*iu"i.

decolrcntes de economia de esculs
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ll4, Curnprir os proceditnertos a sere¡rr obseryados na "pequisi de preços" para aquisição de bens e contrûta9ão de

seruiços enr geral, inst¡tuidos pela Instrução Nornrativa n. 7 de agosto de 2020, do Ministério da Economia, que, dc 7 de agosto de

2023, do Ministério da Economia, que resolvido, "parâmetros" especificação. serão obseruados conforme disciplirrado no seu art. 5",

couro segu€:

Artc.5" 4 posquis¡ dc prcços para fins dc dctcnninoção do prcço cstinôdo cm proccsso licilatôr¡o p¡¡¡
coltrataçâo 0 coltrataçâo dc scruiços cm gcral scrá rcalizada com a ul¡l¡zaçio dos parôntctros, crnprcgados dc

fontra coilbrnada oil nilol

I - Paincl dc Prcços. disponivcl no cndcrcço clctrôil¡co Bo\'.brlp¡incldcprccos, desdc quc u cotûçõcs sü rcfimnì a

aquisigõcs ou contrdtrçò0s firnudæ no pur¡odo dt Âlú I (uilt) ano antsr¡or à divulgaçio do ¡nst!¡nùnlo

convocatór¡ol

II - rquisiçù0s c contrutaçõus siN¡lÀrcs du o[ltos 0ntùs púlrlioos, finnadtr no Pcrio¡lo do ûtú I (um) ûno antcr¡or

à divillgoçio dos dados do iosln¡il0[lo convocatóûoi

III Pusquis¡ dc sl(ios üspcciulizorlos publiccdor úm silios uspucitlizûdos, dcsdu a pusquisa r.lc dndos usptc¡fioos,

tlusdo quo os intcdalos dr ¡n(cN¡lo do intoNalo da mldia, a pusquisa dc dtdos dt divul8¡çÍo uspccificos ou

inrcrualo dc irfcru¡lo dc dominio da nlid¡4. û pcsquisa dc dûdos dc divulS¡çlo vÂtiûdos ou intcflalo dc intcdtlo
dc domínio, a partir dc dados dc dirulgação cspccificos c hora dc accsso; ou

IV - pcsquisa dircta com fonrcccdorcs, mcdiortc solicitaçõo fomnl dc cotaçio. dcsdc quc os orçdnctrlos d0

d¡vulBrçño da pcsqu¡sa do ins(ruilcilto sois dc atc iDtoda.lo (6) m0scs d0 dfcccdôncia da public¡çôo.

$ l" Dcÿcrão scr priorizados os p¡râlìctros cstabclccidos nos i¡cisos I c ll.

$ 2" Qudrdo a pcsqùis¡ dc prcços rcalizada corn os forncccdorcs, nos rcnnos do i¡ciso lV, dcvc scr obscru¿d¿:

f - prazo do tcsposta confcrido ao fomcccdor conrpativcl corr a comploxidudu do olrjcto a scr solioitado;

II - ofct¡ dc proposh ,'ormais, contcndo, no ntirtinto:

r) dcscr¡çâo do olrjcto, ÿclor trnitário c lo¡al:

l¡) nri¡ncro do Cad¡sl!þ dc l'ossou F¡sica - Cl'F ou ¡lo Cadætro Nacionül do Possoa Jurirlic¡ ' CNIU do

prcponrntc:

o) undcrrço o lclolotro du coilh[o: u

d) cilissio dc dldos.

III - tros Âutos dc cont¡hçâo corcspotrdontc, da rclaçðo dc forrtcccdorcs quc for¡nr consùlhdos c [ão ctrvi¡r
proÞostôs como rcsposta à solicilÂçào d! quc trata o ¡nciso Iv do caput.

ll5. Obseruemos que o ó¡!ão deve priorizar a consulta ao Ptr¡nel do Preços, disponivel no cndcreço elelrôn¡co

http://paineldeprecos.planejanrenlo.govbr c a seleçño dos preços de contrntos públicos rccentes. O Orgão Assessorado procedeu à

Cousulta ao Painel de Preços do Ministério da Econonria, fls. 241205 c2081227.

I I 6. O Acórdão TCU n. 12512016- Plenário por outros órgõos públicos, que coDsiste bÀsicamcnte ent consultar o Painel de

Prcços, ó a consulta do gestor, vez que a expressão ó utilizacla pelo pirblico. 15 da Lei n. 8.666, dc 1993, não dá nìûrgent ò

discricionariedade se nìaterial¡nente possivel na utiliação desses valores relÞrenciais. Conro segrte:

21. Prossc8u¡0do, o tru¡o 'sctrìprc quc possivcl (cotrsl¡ntc do quc podc do ¡1. l5 dcvc scr illlcrpruudo [o
scntrdo du quo u consulh ú obrigatória para oxistircnl órg¡ios ou sntid¡dcs quc tclào dc subslihlir ùquisiçõcs

sinrilurcs). É dizor, n¡lo hi rliscrinrinaçio do gcslor pur¡ doiN¡r dc usùr uilt¡ consulla quando ola pudor Eor

rcaliada. A não rcalizaçño da pcsquiso dcvc scr plc¡amcntcjustific¡da pclo gcsror.

ll7, Cotn intuito de verificar o custo da oontrut8ção e o ujusle tlo valor dc rclerência paru detcrminados preços, Constarn

nos autos ü pesqu¡sas que permite¡n a sveliaçào do custo médio c as vaÍ¡açöes entre diversos fornecedores.

ll8. Vale registmr, que a Admin¡stração elaborou o lìelatório de pesquisas de preços, fls.49l50, a lÌm de facilitar a

realização dc um julgomento crítico para os preços que vio ser utilizados para estimar o valor total lic¡tado. E, igualme¡rte, apresentou

a Pesquisa de Preços, fls. 57174, e o Mapa Comparativo de Preços, fìs.5 I /56.

mr

DivulgaçÃo do vnlor es(inrodo ou vâlor Inlximo

O Dcarsto n" 10.024, dc 2019, passou a possibilidadc de publicagÀo, ou n¡o, o valor cstinrado ou o valor nráxinro

Artc. l5 O r'alor scrá cstitrì¡do ou trão pcnilitido co,tsttr cxPrcssúìciltc ü cotrhataçilo. sc for cxclusivo do

rccurso cxchrsivo c disponil¡iliza¡lo c cxclusivrntcntù aos óB¡os dc úotrtrolt uxtcilo u itrtcllo.

$ l'' O cuiitcr sigiloso do valor cstinrado ou do valor mii\i¡ùo no viávcl Para a contrÂl¡ção scró filndtcnhdo I
3'do art. ?" d¡ Lci n" 12.527, dc lli dc novcnrl¡ro dc 2011, c no aú. 20 do Dccrcto tr'7.72'1, dc 16 dc m¡io dc

2012.

$ 2o P¡rÂ fins do disposto no c¡put, o v¡lor csti¡trado ou o valor miNinlo cxib¡do parô ô coltml¡çao scró Ùonlado

¡pcld c após ¡ public¡çào do c¡vio dc lMçmcn(os, ¡cm licil¡çào d¡ diwlg¡çtro do dctalhanìcnto dos

docùn¡cnlos c das dcnìais infonùaçðcs aprovadas à claboEção dß ptoposl¡s.

ìS 3" Nü hipótcscs qtc adobnl o critório dc aplicaç3o pclo julganrcnto, o valor cstiDìldo, o lnáximo

dcscnrpcnhoouovalordurufcrôncia¡lodcscontoconst¡riobrigator¡dùontcdoinstuntntopar¡c¡ilculo "

¡20. Assinr sendo, urna vcz apurado e dclinido o valor cstirrrado ou o valor udxirno, a¡rlicável ao sistema, avalia¡lo sc, será

o caso de divulgação, ou definido o caso de sigilo.

l2l. Por troro. nào forom previstos os parâmelros nornrais para oulra ou um¡ opção. A decrsilo contpcte â atrtoridade que,

gvidcntenrctrtc, dcve çonrunicôr-sc dds inl'ornraçõcs sol¡rc o nrercado do objcto licitado, colcttdas Por ocnsiùo do csludo técnico

prclinrinan

122. Vale nrencionrr que lìo Decreto n" 10.024, de 2019, foranr clunciados os princípios aos quais se condicionanr o pregão

ele(rônico:

PriDcip¡os

Adc. 2o O prcgão, rr forrra clctrônic4 é condic¡o[¡do aos pritrcip¡o¡ da lcgalrdadc, da impcssoalidadc, da

mo¡¡lidadc, da igtraldadc da publioidadc, da cf¡ci¿nciî, da probabilidadc administrativa, do dcscnvolvinìc¡to

sustcntávcl. da vincillaçdo io irstrunlcnto, do objctivo, do rüoÂbilidadc, da concorrência, da proporcional¡dadc

c aos quc sio corclatos.

Ä l'O pr¡ncip¡o do dcscnvolvinìcnto silslcnuvcl sori obscrvado nc chpæ do proccsso dc contrahção. cnl suN

dirncnÉõcs cconômic¡s. soci¡is anrbicntais c cul!ur¡is, tro nrlniilo, conr l¡uc nos pl¿Dos dc Scstlo dc logist¡ca

sustontávcl dos órgios c das ctrlidrdcs.

g 2" Conìo Noilns D¡sciplirradors d¡ L¡cihção Scrão lntcrprtltdas cD firor da ANpliação d¡ D¡suçõcs,

Rcsguardados O ltrlcrcssc da Adnrinislração, O Pritrcípio da lsono¡nia, uma tin¡lidadc EA Scgur¡nça do

Conhatîçâo.

123. Assinr sendo. como consequêncio. plausívcl rcconrcndar que a cscolha rccaia a opção quc amplrc a ntelhor aparência c

seja mais accitávcl pûrr a proposta da propos(û,

124. Qualquer quc seja a opção do Gestor. devc ser pcnsado para ser a opção nos autos.

125. No caso, vcri ficunros o valor esti rnado ou o vulor nráxinro viávcl pûrû 0 oonh a(ûç¡io jú constû do Ter¡no de Refer¿ncia,

não havendo carátcr sigiloso do certame.
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Previs¡io de rccursos orçrurentútius

126. A declaraçlo dc disponibilidade orçamentária com a respectiva indicaçâo da classificaçio funcional programática c da

categoriu eoonômica da despesn é urrru irnposiçio legal, confbrntc dispôe o artigo I 0, IX, Lei 8.429, de 1992, e rtligos 38 e 55 da Lei
n'8.666, de 1993.

127. Cabe tanrbém alcrtar para que seja anexada a cleolaração sobrc u ådcquação olçamcntória e tinanceira para lazer fàce

às despcsas, em conforuridade conr us nornras conslantcs dos ads. l6 e I? da Lei Cornplenrentar no l0l, de 04 de nlaio de 2000 - Lei

de lìesponsnbilidnde Fiscal,

128. Atcnlomos qu€ co¡npetc ao órgão verificar; prcviamente ao envio dos autos para análise do órgão de âsscssoranìenlo

jurldico, a aplrcabilidade da Orientaçio Norrn¡tivo n" 52, do Advogado-Gcral dr Uniio, a lÌnt de dispensar a ncccssidade dr
decluração acctca dos ar1s, l6 c l7 da Lei Complcntenlar n" l0l, dc 2000:

"As dcspcsß o¡dináriN c rotincirîs d¡ Âdfiinistrnçio..iá prcvis6 no orçm¡cnto u dcstinad¡s à nìm[tcnçào d¡s

nçðos govcm{nr0nlars prcoxistcntcs. dispcnsam îs c\i8¿ncras prclist¡s nos incisos I c ll do art. 16 da lci

complcncnla¡ [n l0l, dc 2000".

129. Enr sc tratando de licitação para Rcgistro de Pregos é aplicável a Otientação Nornrativa AGU n. 20/2009, nos

scguintes temlos: "Na lic¡tação para registro de Preços, a indicaçio da dotação orçanerrtiiria é exigivel apetræ atrtes da æsina(ura do

contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprinrento c promover a indicaçño em momento anterior à celebraçdo do contrato

ou relirada do rcspcctivo tcrmo substitulivo.

l30. No mcsmo se¡rtido o Decreto n" 7.892, de 2013, em scu arttgo 7o, $ 2'. e o Decreto n" I0.024, dc 201 9, artigo 8o, tnciso

IV

Dcsignnçño do Pregociro e de Equi¡re de A¡roio

I 3 L O art. 8', inc. VI, do Dccrcto n' I 0 024. dc 20 I 9 (prcgùo cl eh ôn ico) cxigc a cornprovoção da lc'gi tì nr idadc do prcgoeiro

e dos me¡nl¡ros da equipe de apoio. Por essâ rrzÀo, consta nos autos o ato de dcsrgnação do pregoeiro. como taml¡ém da res¡rccliva

equrpe de apoio (fls.04/08).

ln(cnç¡io dc Rcg¡stro dc Prcços

132, Nos ternlos do arl. 5', inciso I, do Decrelo n'7.892, ¡le 2013, cûbe ro órgão gerenciudor regislrar suu inlenç¡o de

registro de preços no Potlal dc Contpras do Coverno Federul.

I 33. Outrosirì, oont'bnne srt. 4', g 1", do Dccrelo 7 .892, clc 2Ol3 (com a rrdaçâo dada pelo Deoreto n" 8.250, de 20l4), o

órgào poderá dispcnsá-lt, justifi cndûmente.

134. À fì,45, itenì 3, loi aprcsentuda ajustificativa para a tlispensa da divulgaçào tla intenção dc reg¡stro de preços.

ANÁLISE DAS IlIINUT^S

Considcrnçõcs Gcrl¡s sobrc o Edittrl c Anexos

135. Iniciulmcntc,ounrprc dcstucrr qus o órgi¡o arlotou os ¡ro¡lclos clnl¡orudos nuoionalnrcntc pela AGU, Esta udoçio é,

inolusive, recoùenduda psh Inslruç¡o Norrraliva n'05, do Ministório do Plnnejunrento, Desenvolviilìento c Geståo, !rtigos 29 e l5:

Art. 29. DcvcrÌ sür utilizndos os nrodolos dc lrin[tns pÂdroniados dc Tcnnos dc Rcfurência c Projctos Básicos

dr Advoc¡ciô-Gcral lJnião, ol¡sc¡vadas as d¡rctrizcs disposlñ no Ancxo V, bcm cotno os Ccdcnros dc Logisticr

cxpcdidos pcla Sccrct¡ria dc Gcstâo do Miilistério do Platrcjatrìcn(o. Dcscnlolvimcnto c Gcsl¿lo, tro q[c co[lrcr.

¡\ l'' Qumdo o órgão ou cnùdadc n:lo ut¡liär os modclos dc quc trata o caput, ou uti¡izá-los coff allcrÂçðcs,

dcrc¡á ¡prcsctrt1r as dcvid¡s jtrstific¡(iÝas, ilrcxxtrdo-ãs aos aulos.

{ 2" Cùmprc ao sclor rcquisitstc û cl¿boração do Tcmro dc Rcfcrônci¡ ou P¡oic(o Bá.6ico, a qucm cabcñi â!¡liãr
a pcninôtrcia dc nlodific¡r oil n5o os Esludos Prcl¡nlitrarcs c o Gcrcucirncnto dc Risco, a dcpcndcr da

tcnÌporîlidadu da conh'¡tiçào. olrscraÂdo o dìsposto no ar1. 23.

Art.35. Dcvum scr utilizados os rnotlclos do nrirùt¡s padronizrdos dc alos coilrocillórios c contntos da

Adr,ocacia-Gcral Uuiio. obsuw¡do o disposto ro Ancxo Vll. bcnr conro os CÂdcilros du Logística cxpcdidos por

cstÀ Srcrctîril dc (;cstio do Mitristcrio do Plillcjarncnlo, DüscDvolvinrctrto c Ccsl¿lo. no quc coubc¡.

$ l" Qùutrdo o óry¡o ou rntkladü n¡Io [lilizar os nrodtlos dc quc tr¿ta o câput, ou utilizá-los coù iltoEçõ.s,
dcvcri aprcscn!r as dcvidns justifi ca(ivas. ilrcx¡ndo-æ aos ¡ulos.

$ 2n No c*o da cotrlr¡tação dc prcstaç5o dc scruiços por mcio do sistc¡nr dc crcdcnciocnlo, dcvcräo scr

obscNûdü ü dircuizcs constÂDtcs do itcm 3 do ADoxo YII-8.

136. Emborn Â preserte contrataçño não cnvolva serviços, podenros identiñcar na adoção das minutæ padronizadas pcla

AGU uma boa prática udnrinistrativr replicável nas licitações de aquisiçdo

137. Dc qualqucr fornra, dado o seu caráter genérico, c consìdcrrndo-se æ possivcis peculinridades de cadÂ objeto, o Bcstor
responsável deverá tonrar ¡s rncdidas dc cîutcla quanto û cvcntuais adaptðções ou acréscimos quc sc fizerem nccessários nns minulas
para a sua adequaçào ûo c60 concfcto.

l3E. Aldnr disso. utrld vez que os modelos eslño srlcitos n um processo dinâ¡nico, o que inìporta em licquc[lcs
a¡rerf'ciçoanrentos e atualizações, ó inìporlante que o ór¡ão acornpanhc evenluais alualizaçõcs fÞitas pela AGU.

Tcrnro dc Rcferênci¡

Termo de Refcrêncio

139. O tcr¡ro de referência é o "docunrenlo eluborqdo conr bme nos estudos téonioos prelinlinÂres" (urt. 3', inc. Xf, do

Decreto no 10.024, de 2019) que contenìplû, alérn do dctalhanrento do objeto, os requisitos pora ptrticipsç¡o no certa[re, seu

processamento, at¿ linal cotrtrataç¡o e a execução contratual,

140, Enì sua oläboraçao, o órgrto dcvo rlc¡rtûr parû os requisitos dcscritos no urt, 3", inc, xl, ul¡ncu o c 14, incs, ll, do

Decreto n' 10.024, de 2019 (pregrlo eletrônico).

No coso específico dos aukrs, o Temro de Referência tbi anexudo (fìs.19/30). Apesar de se lrntrr dc docunìcnto
cxlrcm0mente técnico, cujl avaliaçâo cabc, cnr últirna instrincia, âo prôprio órgão nsisido, ele parcce contcr as previsðes

ÿ

nQUrP0 Dll
PI,ANE.IA,]VI'II,NTO

142 De qualquer fbrrnn, haja vistn quc o órgão nscssorndo não utilrzou por colrpleto o nrodelo ¡tu¡lizado cnr

2ll2l, oal¡crn as scguintos cons¡dersçõesl N

1349914
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BQUIPE DE
PLANEJAMENTO

12.13. Nos casos d0 cvcntuais atrGos dc pog¡mctrto, dÙsdc qus a Conhlôda ¡lão (cnha concorrido dc

algunra fonra, pan tattto, o valor duvitlo tluvúrá sçr ¡croscido dÜ atualizaçdo finucoin' u sila apilração sç fad

rli¡lc a rlrta ¡lc scu vcncillcnto atú a data rlo cfclivo p0gan0n(0, 0[ì quc os juros dc ntora scrão calculados à

tara dc 0,5o1, (mcio por ccuto) ao môs, ou 6% (scis por ccnto) ao illo, mcdiotc aplicação dÑ scguintÜs

fómulæ:

EM=lrNxVP,scndo:
EM = Elcaryos mo¡rtórios:

N = Nrinrc¡o dc dim ontrc a dalô ÞrovislÂ para o pÂ8û[lcnlo c a do cfct¡Ýo pngancutoi

vP = Valor d¡ parcch r Ecr pÂgc.

I = hrdicc dc conrpcnsaçlo fiDôilccira = 0,00016438, lssim apursdol

l=(TX) l= (6/100) I=0.1,0016438

TX = PcrccrnuÃl da bNo anual = 67u

365

EQUIPE DTI
tì.1ÄMBN

No atual irem 15. DAs sANÇÕEs ADMINISTMTIVAS, alterar a redagão na pflmcira parte do itcnr, nos ternros

I5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. collotoinfidçioüdtrl¡n¡strat¡vunoslonDosdaLcin" l052(l'dc2(102'aConlrôladtqucl

î) falhartrâcsqcilçñodocollrato.Pcl¡iilcxtcilçño.tolÂlouparci¡l'dcquaisqucrdoobriSnçõcsîssunridasna
cotrtr¡l¡çtro:

b) unscjir o ¡u¡rtlxDlonlo d[ cxccugùo do olrjclo;

c) fraudar nc csccução do cotrtrÂto:

d) conìporl¡tsst dc nrodo ini¡lônoo: ou

c) cornctcr frtudc fisc¡1.

15.2. l¡cla incNccugão tolal ou parciûl rlo olrjc{o rlosto connalo, ¡ Adfiì¡nish¡ção podo aplicar ù

CoNTRATADA as sùB[inlcs súçùcsl

i) Adl'0rti!trcia por cscr¡to. qudìdo do tråo cumpr¡mcnto dc qulisqucr dß obrigûçõcs cotrtmtuÂ¡s

considcnduf¡llGlcvts.Ñs¡Nontcnd¡dæaquu|asqucnãosc¡frctdnprciuizoss¡8nifìqt¡vosplraosuNiço
contr¡t¿do:

ii) Mùltal

(l) ilorctôiladc....yu(.....porccfl!o)po.diadcttraso¡lÙüslificldosobrcoÿalordapÂrcolainad¡[lplidâ'3tÉo
limitc dc .. .. (... ..) disl
Nott csplicativar A Adnì¡ilislr¡çào dcvc dccidir, c¡so ¡ caso. dc acordo cont o otrjcto' qual o prazo limilc para c

mora da couraterla, a prr tir do qual a oxccuçâo da prcstação dciNô dc scr iilil pîú o órgäo c cltscja a rcscisilo do

conunto. Lorìbrc-sc quc cssc nrorlclo ó aponas una ssgustão: ¿ possivcl cscalo¡ar æ rtul(æ confonno os diß dc

Âhaso. por cNcñìplo.

(2) cofiìpunsÀtóriûdc. tk(,. porc0nto)sobrcoÿalor(otuldo0onruto'nocüsodc¡ncxccuçÀototâldo

ol¿ictol

iir) SuspcilsÃo dc ticilar c impodinìonlo dc cotrrr¡¡ar conl o órgâo, cn(idildc ou unidadc adrnirrisraliva pula

qud a Adtrinrstraçilo Públ¡cô opcr¡ 0 îtlla concrctilncnto. pclo Pnzo (lc ¡té dois uosl

iv) Sorção dc irnpcdirncnro dc licilar c coDlrÂha com órgãos c ciltidadcs da Uniào cot¡ o conscqu0iltc

dcscrodcnciilncnto no SICAF pclo pmzo do ût¿ cinco üos

v) Dcclaração dt inrdoncidadc para licitar ou cotrtratÂ' com ¡ Adllinistnçio Pública ctrquilto pcrdurôrcm

osllotivos¡lotcnlin¡n¡cs(l0p[[iç¡oouatúquoscjaploillo!¡d¡ârolbililaçilopolanl0a|n.ópfit¡Ùtol¡dildcquc
aplicou a pcnulirladc, quu scrá conccditll ,"n,p'" qu" a ContrÐluda ressarcir a Conlratûn(o polos prejuizos

causûdos;

15.3. A Sorção tlc inpcdinrcilto dc licilar c con[ÂtÂr prcÿista tro subilctrl iil anrbÉm c aplic¡irvcl cnl

qua¡squur dûs hipólùsùs prcrishs conlo inñãç¡lo adtrìiniskativa ncslu Tcr¡lo do Ruforéncio'

Àssillçðcspfcÿistünossubitcns'.i'',..iii'....iv..c'.r'.podcrãoscrapl¡c¡dasàcoNTRÄTADAj[ntmcntccoln
s dg nrullo, dcacontùldo'u dos p¡8ilnc[tos c scrom cf'0ttt¡dos'

144.
scgurnts:

S,{LC

145. os rcqu¡sitos ç clenrcnros a screm obss¡rados na ninutu do edital são uqucles previstos no art 14' inc lll e lV do

Decretonot0.024,deiotg(pregàoeletrôilico),arl9"doÞecrelo¡'7.892,dc2013(SRP)eort40dnLein'8666,de1993
146'Noque(angeànossaespccificaalribuição,dcanálisedæminutas,conformeatestadonoÞrocesso,oóIgãoçonsulente

utìli"ou n" p"rtin"nt"s ninuias disponibiìiz¡das pela AGt,, torn¡nclo desnecessárias tuaior* observaçõesjuridic¡s sobrc scu contsúdo

147. De qualquer forma, cabeln as scguintcs considcraçõcs:

148. No atual itcm 4 - DA pARTICIpAÇÃO NO PI¡EGÃO. excluir o atual subitenr 4.3.1.1, tì 76-V, porque não há ilsns

exclusivos para participação de microempresas e empresas dc pequeno porle'

l4g. No utual itcrì 9 - DA HABILI1AçÃO, npós o ttual subiterì 9.1 1.?, aorcsocnlsr nrais unr subitcnt' cotrr â scguintc

rcdação:

9. I Lg. Os docunìcntos .citrìa dcverÍo cstar ûconìpanha<los /e toclus us oltcrsçõcs ou da consolidação respcclivu;

150. No atual item 9 - DA HABILITAÇÄO, o atual subiteil 9.13.2.4, fl.8l-V, dcverá ser excluído porque está proibida a

part¡cipação de oooperat¡væ (subitent 4 2 8, fl 76)

I5 L No atual itcnr l4 - DA GARANTIA DE EXECUÇAO, atual sul¡itenr 14. I, fl.83-ÿ sanar contradição porque no Ternro

Minula dc Edit¡l

SAt,C

152'osrequisitosdûnìinutadaatûderegistrodcp¡eçosestãoprevistosnoDecreton.?'892,dc2013'devcndoestarem

Minufn dn rl¡t¡ dc ¡ cgistro de prcços

conformidode também com a nrinuta do edit¡l e do termo de referência

https://sapiens.ag
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No presente cßo, verificmos que a nrinuta foi juntada ao processo e alende a tais presupostos.
De qualquer fornra, cubenr os seguintes considcroções:

No ahral item 7 - DAs PENALÍDADES, após o atual subirenr ?. l, fì.89, acrescentar o subrrem abaixo:

7.1.1. As sançõcs do itc¡n acitna l¡nbém sc ¡plicant aos intcgrilfcs do cad¡sfo dc rcscryt, cn prcgão
pora rcgistro dc prcços quo, convocados, nio horrarcm o conrpromisso assumido injuslificrdanrc¡tc, nos tcrmos
do Â,1. .19, { l" do Dccrcro n" 10.024/19.

No oruÂl rtem 8 - coNDfçÖEs GERAIS, após o arual subitem 8.2, fl.89, ac¡s5gs¡1¡¡ es 5ubitens segu¡Dtcs:

8 3 No caso do adju¡licaçio por prtço global rlc gnrpo r.lc itcns, só scrÁ ¡dnrilidû a con!ïtäç¡o dos ¡tcrs nN
srguintcs h¡pótcscs.

l{3 1. cookataçio da lohlidadc dos ¡tctrs dc grupo. ¡cspcit¡das 6 proporçócs dr qutu¡lihtiÿos dcfinidos no
coúdno; ou

ll 3 2 cohtrÂtaçio dc itom isolado para o qual o proço ntrit¡irio adjudicado no vcnccdor scja o mcnor prcço r'álido
of¡¡tado p¡rq o nlcsûto ibnì ila fasc dü lüncos,

t55

r56

t59 De qualqucr fbrmo, cabe a seguinte considcração:

r)A PUI}I,TCII)ADE DO CERTAME E I)O PRAZO PARA ÂIìIìRTUR¡T I)A SESSÁO PÚBLICA

"Ans. 6" 4 rcdiz¡çào do prcgño, na lonil[ olctrônica, obscrlmdo us scguintos rtapio succssivas:

t...t

ll - publicação do nÿiso dc odital

I...t

ir¡i f'ornralrzar rnstrunlcnto contrfltua¡ corrrpatívcl conr o objeto dfl licilnçtro
em minutas disponibilizadæ pcla AGtl, lorrrando desneccssórias marores

Arc 20 A fasc do .nirncio clcuôlico do cdir¿l scrú a fasc do arúncio oficial da uniio c no sirc dã .trtidadc
prcnrotorh do sílio clctôn¡co (DcshcMlos.) '

Dn n¡i¡rult dc contrtto

157. No ctso vertcnte, a autoridadc nsscssorad¡

158. A preschtc nrinuta t¡¡nbém foi llstre¡da
obscrvações.jlrídicas sobrc seu conteúdo.

v
16l Nos tcrrnos do Decreto n'10.04, de 20 de setembro de 2019, a fase exterua do pregâo, na forma eletrônica, será
iniciada com umû convocaçio clos avisos oficial por meio da publicaçâo do edital no Diário da Ûni¡o,'bcnr 

"o.o o convocação.
Divulgação da inlegral do edital no cndercço eletrônico "uw.comprasgovernamenrais.govbr" e no sí(io elctrônico do órgâo do
promotor do pregio.

162 Oulrossint, o edrtal dc definição, o Àviso suficiente do objeto, dcve contcr um îviso suficieilte e claro do objeto que
deve contcr unta indicação dos locais, dias e sessño irrtegrrl enr quc podeni scr lidado do edital, bcm conro o edital eletrônico, ondi o
prôntio é unt pirblico, a data e hora de sua realizaçào - cf. arte. 3", inciso I, do Decrcto no I0,024, dc 20 dc sctenrbro de 2019. por
último, no que concene à necessidade do ce(amc, moslr¡-sc rcco¡¡endar a obseruância 0o nrt. 6., Il, e ilrt. 20, caput, do Decreto
t0.02412019:

l63 Nesse pässo, reconlcndomos ûo órgão verificar cautelosatrìcnle se u expressÂo posta pnra descrição rlo olrjcto, nenhrurr
aviso de edital serd suliciente para abratrger fl totülidode dos iteils licitadosi a rJescriçdo deve ser'capaz de garantir regularidade à
diwlglçrlo do ccllo e plcnu conlirnçu. Descdçåo-ser suticicnte prra quc o objetivo seja ulcançor a urplitri¡e do olrjito, o restar
dcfornra olara no edital, seus anexos e, por consequÊncia, na publicação jdivulgaçAo tlo piegao.

164 Rcco¡rrcnda-se ainda, ao pregoeiro, quc cuide para quc o prazo cntre os dados <le publicaçÀo do aviso rle lioitação e o
pruzo final part E sprescntsçùo ds proposlas c oredenc¡anrcnto seja clc no nrininro oito rlins, logá, a al¡erturu cla sessùo pública dcve
ocorreq no rnínimo, no dia útil.
I 65 4 inclusâo do trûtamento, no nìcsilìo instru¡renlo ¡.le anúncio, será anuncia<la pelo instru¡ncnto de d¡vulgaçâo inioiol do
tcxlo originál o prazo será reaberto, excclo se, utilizado ¡lo nrcsnro prazo, nùo será resguordodo como qucstionáve¡ conro scndo o
instrunÌento dc divulgugùo das propostas, excelo se, urilizado, n6o é qucstionóvel.
l66 Salientamos, por fim, quc a äreo técnica responsável deve estar ate¡ta aos doc!¡mcntos/consultaÿcertidões quc devem
scr sllcc¡onados (as) pelo órgão avaliudo e Drant¡do corn valitladcs e, igualnìente, co¡n os sistemas <le consulta de registro de
punulidudcs quando da conhotaçào da enr¡:resu que f'ornccerá o objcto contruiarlo.
167. Säo esses os rpontunìenlos sobre o aspecto du instruçio proccssuul, a nonnu dc regênciu que lhe é uplicável, bcrn
ussinr, quanto aos inst¡urncntos ofcrecidos etn nì¡nuta,

coNcL(rsÃo

l63 Conside¡¡ndo os informações exislcnlcs nos autos do Processo e nos Iimites da snálisejuridica spresentada, que n¡o
alcançû qucstðes rclacionqrlas Âos aspectos técnicos ou <lo juízo clc vûlor das conìpeténcias discricionáriæ Ëxercidas durante o
procedintento, são estas ö oricnlaçõesjuridicas quc entendemos peninentes e dcvenr ser consideradas. parû adequaçJo do edital c seus
atrcxos.

169. Em face do exposto, opinamos, nos limites da anrllise jurídica c excluídos os
oponunidade e conveniênc¡a do ajuste, pela posibilidade juridica, em tese, do prosscguimento
cunrpr¡dos os Þontos rcsunridunrente elencados a seguir:

\/

SAT,C

160, No ahral Cláusula Sélinra - GARANTÍA DA
para I conlrataçõo.

f1.92, sanur a oonnadiçtro porque o TR prevê Carantia

EQUIPE DB
PI,ANIi.IA]VIEN'T'O

cyitrpdo qn€ e¡tÂ nglut¡nûçÂ!Jf.j! comru3ldùlügtnqu_¡tuúirllnj¡¡lira-(Slú)i

Nîdtr obstnntc o itcn 7 do ETP - n. 14,_!qËIlillll¡I!, os lutos nto contètrt o¡ reqtrisitos nêcêssÁr¡os I
dÊfiniçño dos qnnntiln(ivos qrc scrno licitldos, o órßilo consulenlc ¡lo docrnìoiltoil I csrimrrivn dns
qsrntidÂrh!. trÃo trtilizoù rc ,lilo snno:lÊ
ruigntrrtit¡livor. (9.ÍÉ);

considcrnções cobrc o Tcrmo ¡lc Referêncin (gg 143/r44), sobre ¡ niniltn dc Editrr (gg r4E tr rsr), sobre Â
nrinutn dc Atn d€ Rcgistro dc Prcços ($S lSSi l56) E sobÌe n mintrtn dc Contrn(ô (S_!l0L

https://sapiens.a gu. gov.br/documento/g51 34991 4

spcctos ticnicos e o juízo de
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t?0. Somcntc npós o acatañctrto das recomcndaçõcs ernitidrs ao lorrgo do parecer. ou apös seu afNtunlento, de fonra

tnotivadÍ\ consoante previião do art, 50, VII, da Lci dc Processo Adrninistrativo, scrú possivel dar-se o prosscguintenlo do procsso,

nos seus dernais tenlros, sent nova ntanifestação desta CJU.

l?1. Alénr <lisso, por força du reccntc alteração legislutiva no tcnra, ustá o autoridade assossotadu obrigada a observar a

regra r.le que "A nrotivaçdo rlenronstrará a necessitlade e a adequação tla nteclirlu intposla", nos ternlos do 0nigo 20, parógrafb único, do

oãorcto-lei n.4.657, dc 1942 - Lci dÈ Introdução äs Normæ do Dircito Bruiteiro -, na redaçño quc lhe conferiu a Lei ¡'13 655' de

20t8.

l'l1. Ressaltanros que û prescnte nranifestação se linnta à análise juridico da fæe in(erna do prooesso licitatório,

rccomendando-se, ctn sus fse €xternB, o stendimcnto integrol uo Edit0l c Às Leis que fcgetn a tnatéria

t.t3. DIspENsADA A APROVAçÃO DO CONSULTOR JURÍDICO, nos termos do $l'do art. l0 da Poftaria AGU no l4'

de 23 dejaneiro de 2020 c/c o art. art. 2l do Regimcnto Interno da e-CJU/Aquisições (Portaris e'Cru/Aqu¡sições n' l/2020)

De São Paulo (SP) para Jodo Pessoa (PB), 0l de agosto de 2022

ANTÔNIO LEVI MENDES

ADVOGADO DA LrNtÃO

Atcnção, a consulta ao processo eletrônico está disponivel em https://supersapiens.agu.gov br medianle o fornccintento

do Número Unico de Protocolo (NLIP) 64043005567202272 e da chave de acso c980fU22

Docutrrento ssinãdo clerroDicamertc por AIIrONIO LEVI MENDES, com certifrcodo .4 I institucionol (t.agu gov br). de acordo com

os no¡nat¡vos legais a¡rlicáveis. A confcrÈncia da uutcnti0idûdc do doou¡ncnto cstá dispmivel coril o cód¡go951349914 no endcrcço

it"trÀnlro ¡rtp,/r.piens.agu,gov.5r lnfbrnrrções orlicionuisr signstário (a): ANTÔNlo LEVI MENDSS, corì ccd¡fi'ado Al

insrirucional (*.ogu.govlr). Drta e Hora: òl-oe-:ozz 22:33. Ñirnero de Série: 7?218269410488336199396275606 Emissor:

Autoridadc Ccrrificadora do SERPRO SSLvl.

^
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER

CERTIFICADO DE
CONTII{UIDADE DO PROCESSO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PßQCESSO

L Em atenção às ressalvas constantes na Parecer no 0341712022/|{UCJUR/E-

Cru/AQUISIÇÖES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de I de agosto de 2022, referente ao

Processo SRP 2512022 qloe tem como objeto a aquisição de insumos asfálticos, foram tomadas as

seguintes providências :

2. Informo que as recomendações supracitadas foram realizadas no processo 25122 e

continuadas neste processo pregão eletrônico n'35122

3. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela

Administragão atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 15 de agosto de2022.

RAM D - cap
Chefe da 4" Seção do 5' atalhão de Engenharia de Construção

Equipe de

GILMAR SILVA - 2o Ten

Item do Parecer da
AGU

Providências

Recomendação acatada, de forma que a equipe de planejamento
justificou a demanda por meio da DIEx nol15-S4n Seção/5" BEC, de

8 Aeo 22 e inserida no ETP
51, 56 e 66

t42 Recomendaçáo acatada retificado o rodapé do referido TR

Recomendaçáo acatada de forma que os responsáveis pela confecção

do TR incluíram as recomendações da CJU expressas no parecer.143 e 144

145 a156 e 160
Recomendação acatada de forma que o responsável da salc inseriu as

recomendações da CJU, expressas no parecer.

Equipe de amento



túnr,ns un MOITA - 1" Sgt
Equipe Planejamento

O VETTORAZZI - ST
Aux SALC

<
RTNATo cffirøTRAcEMA coMES -Ten cel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Y

v
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coMANDo MILTTAR on av¡zôru¡a
cENTRo oe rrusrnuçÄo DE GUERRA NA sELVA

RESUTTADO DE JULGAMENTO

PREGÃo Ne 18/zoz2

O Ordenador de Despesãs do Centro de lnstrução de Guerra na Selva torna
pública a HomoloBação do Pregão Eletrônico Nr 018/2022, que tem por objeto a èquisição
de mater¡ais permanentes e de consumo para sala de lmersão. Enlpresas vencedoras:
tSALTEC COt\4ERCtO DE TNSTRUMENTOS DE tVIEDtCAO LTDA, CNPI 01,682.74510001.40,
itens:3,9,10 e 11, valor da ata Rs 18.424,00; NP DA AMAZONIA COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS DE INFOnN¡ATICA LTDA, CNPJ 10.983,300/0001-91, iteñ: 14, valor da âtã
Rs 2,890,00; DANIÊL TAVARES DE GOES, CNPJ 13 .630.603/0001-23, item: 5, valor cl.ì arÀ Rs
4,099,99; QUALITY ATACADO ElRELI, CNP., 15.724.019/0001-58, rtens: 19 e 24, valor da ata
RS a30,OO; LICIT€C TECNOLOGIA ElnELl, CNPJ 16.628.132/0001-00, itenì 1, valor dâ ata RS

172.709,00; CR3 COIVIERCIO ELETRONICO ElRELl, CNPI 27.669.022/0007.03, itern 7, vàlor da
ãta R$ 1,550,00; ANAX BRAS|L COÍVTERC|O E SERVTCOS LTDA, CNPJ 28.A49.94610001-46,
ftem 2, valor da ata Rs 3.331,71; FIBER POINT SERVTCOS DE COMUNICACOES M(JtTlMlDl^
|TDA, CNPJ 37.071.635/0001-90, itens 4, 6, 8, 15, 17, 18, 20,2r,22,25, 27 e 28, valor d¿
èta Rs 40,285,03; JR2 COMERCIO DE VARIE0ADES LTDA, CNPJ 39.236.45710001-35, irefn 23,
valor d¡ ata RS 934,00, ValoÌ Blobðl cla ata RS 184,653,73.

FABto PTNHEtRo LUsrosA - cEr-
ordenàclor de Despesas

(srDEc - 30/08/2022)

1E BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO DE CONTRATO N9 212022. UASG 160482

Ne Processo: 64124,000330/2020-33.
Ptegão Ne 27/2020, Contrâtanter COMANDO/IA BRIGADA DE INFANTARIA 0E SELVA.

Contrâtador 12.472.712/0007-92 - SUPER DIESEL SERVICOS E COMERCIO A VEREJO DE

PECAS Ë A. Obleto. Serviço de manutenção de viaturã e trocâs de peças..
Fundamento Leßalì LEI 10.520 / 2002 - ArtiCo: 1. Vigêncià. 20/05/2022 a 19/05/2023. Vâlor
Totàlr RS 231.351,00. Darâ de Assìnàrurãt 20/0512022.

(CoMPRASNET 4.O - 30/08/2022).

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA - 79 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

avtso DE uctrAçÄo
PREGÃo Ne 6/2ozt - uAsc l6o3sz

NP Processo: 64269005081202290 Objeto: Pregâo Eletrônico - futura e
eveñtual contratação de emp¡esa especializada em mãnutenção predial pãra ãtendea as
necessrdades do CFron RR/7e BIS Total de ¡tens Licitãdosi 00014. Edit¿l: 3110812022 de
09h30 às 11h45 e de 13h15 às 16h00. Endereço: Av Gen Sampaio, S/n - s m m r Qd 02.
Treze de Sctembro Tre¿e de Setembro BOA VISTA RR ou
www.comprasgovernamenta¡s,gov.br/edital/160352-05-6-2022. ËntregÀ dãs Propostas: a

ÞatlÍ de 37/08/2022 às 09h30 no site www,coñprasnet.gov.br. l\berturã dãs Propostas:
L3/O912022 às 10h30 no site www.cornpràsnet.Bov.br.

CARLOS JEFTERSON DUAR-TE BEZERRÂ

O¡dcnador de DesÞesas

(stDEc - 30/08/2022) 160352-00001-2022NE000001

17E BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA DO ACRE / 49 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO DE CONTRATO N9 312022 . UASG 160002

Ne Processo: 65323.001 657 / 2022-14.
lnexigibil¡dåde Ne 12/2022. Contratânte: COMANDO DE FRONTE¡RA ACRE/4 Bl5.
Contratâdor 307.897.532-00 - MARIA DO SOCORRO AVELINO GONCALVES. Objeto:
Contratação de serv¡ços médicos, hospitalares e ambulator¡ais na especialiclade de de
nefrologia, clfnicå médica, infectologjã, pslcoloBia, fisioterâpià e nutrição.,
Fundãrrento legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigoi 25. Vigéncia: L3/07/2022 d 13/07 /2021. Valot
Totãlì RS 70,000,00. Dãta de Assin¿turãl 72/07/2022.

(coMPRASNET 4.O - 29108/2022).

EXTRATO DE CONTRA'TO NS 5/2022 . UASG 160002

Ns Procêsso: 65323.006485,/2022-61.
lnexigibilidðde Ne fI/2022. Contr¡tante: COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BlS.
Contratâdo:43.578.716/0001-83 - CtlNlCA FORTALECER ATENDIMENIOS EM PSICOLOGIA
LTDA. Objeto: Contratãção de sediços médicos, hospiÌalares e ãmbulâtoriais na
espec¡ãlidade de ps¡coloBia, psicanálise ê fisioterapiã,.
Fundamento te8alr Ltl 8,666 / 1993 - Art¡go: 25. Vigênclar 20/0712022 a 2O/O7/2023,Vatot
Toral: Rs 80.000,00. Data de Ass¡naturôr 78107/2022.

(Co|\¡PRASNET 4.0 - 29/08/20221.

EXTRATO DE CONTRATO N9 11/2022. UASG 160002

Ne Processo: 65323,Of6096/ 202I-G3.
lnex¡gibil¡dade Ne 8/2022. Contrãtahter COMANDO 0E FRONTEIRA ACRE/4 BlS.

Contratador 08.702,695/0001-65 " LABA-rE & RoCHA soclEDADE slN4PLES LIDA. Objeto;
Contrâtação de seruiços méd¡cos,hospitalares e ambulatorisis na especia¡idades de
ortopedia e trauñatologia..
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Arligor 25. Vrßêncla: 78/03/202i. ð 18/08//2023. Valor
Totâlr RS 50.000,00. Dãta de Assinãturâ: L810812022,

(coMPRAsNEr 4.0 - 29/08120221.

EXTRATO OE CONTRATO N9 7/2022 - UASG 160002

Ne Processor 65323.O08567,/2021-60.

tnexiBib¡l¡dade Ne Cr/2022. Cônrralânrc: CoMANDO DI FRC)NTEIRA AcRE/4

Bts.

Contr¡tado: 2a.342.552/OOO7-O5 OBÊSOCLIN LTDA, Objeto: Contra[âção de

serviços médicos,hosplt.rl¡res e ãmbulôtor¡ais na espec¡al¡dðde de cirurBião

gerâ1, cirurgið bariátrica, ps¡coloBia e nutrição..

Fundameñto Legôl: LEI 8.666 ,/ 1993 - Arti8or 25. Vigè^i,ia: 28/O7/2O22 a

28/07/2023, Valor Totalr RS 100.000,00. Düt¡ de Ass¡n¡tura: 25/O7/2022.

((.oMPRASNET ¿tO - 29/cA/2)22)

|SSN 1677-7069 Ne 166, quarta-feira, 3 de aEosto

EXTRATO DE CONTRATO N9 6/2022 - UASG

NQ Processo: 65323.016416/2021-85.
lnexigibilldade Ne 4 / 2022. Contratånte
Contratador 21,110.565/0001-00 - lvlE

COMANDO DE FRONTEIRA
DLAB RIO BRANCO LrDA. objeto:

serviços médicos na esfjeciâl¡dade de diaßnóst¡co, ànálise e pesquisas
l¿boråtorið¡s..
Fundamento Legall LEI 8.666 / 1993 - Artigor 25. Vigência: 2810712022 a 28/0'll2c23.vdlor
Total: RS 3oo.o0o,oo, Data de Assinatura:25/07/2022.

(CoMPRASNET 4.O - 3o/o8/2j22).

EXTRAIO DE CONTRATO Ne 1sl2022 - UASG 160002

Ne Proce5so: 65323.017 90I/ 2021.-7 6.
lnexigrbrlidðcle ND 912022, Contratanter cOM^NDO DE FRONTEIRA ACRE/4 Bl5,

Conti.ilado: 42.45C1.892/0001-80 - INSTIILITO DE OLHOS DO ACRE SOCIEDADE SIMPLES,

objetor Contrðtação de serviços médicos, hospitðlâres e ambulatoriãis na especiðlidade de
oftalnrolog¡sta..
Fundårìento LeBal LE¡ 8.666,/ 1993 - Artr8o 25. Vißència. 0Blo8/2022 a 08/08/2023 Valor
Tor¡1. RS 80,000,00 Dâta dc Assin¿lurar o2logl2022,

{CoMPRASNEÌ 4.O . 30/ 08/ 2022).

EXTRATO OE CONTRATO Ne 412022 - I-IASG 160002

Ne Processoì 65323.007377 I 2022-93,
lnexigibilidade Ne 10/2022. Contràtanteì Col\¡ANDO DE FRONTÉlRA ACRE/4 BlS.

contrâtãdo: 42,879.796/0007-44 - CONSIILTORIO NOGUEIRA & VASCONCETOS S/S. Objetol
Contrãtação de serviços clínicos e ¡mbulator¡¡is nas espec¡àlidàdes de pediatra e clínlca
médicã,,
Fuñdamento Legel: LËl 8.G66 / 1993 - Artigo: 25. Vigência: 20/07/2C22 d 2O/O7/2023.Valot
Toral: RS 130.000,00, oata de assinaturôt 1'8/07/2022.

(coMpRASNET 4.0 - 29108/2022).

EXTRATO DE CONTRATO NE 9/2022 - UASG 160002

Ns Processo: 65323.070617 I 2o2f -7 9.
lnexi8ibil¡dãde Nc 7/2022. Contrâtante: coMANoO OE FRONIEIRA ACRE/4 BlS.

Contratadoi 84.321.959/0001-19 - LEON FABIO C DOS 5AN-rOS. Objetoi Contratação de

serviços médicos, hosp¡talares e ambulatorrais na especial¡dade de dtâ8nósllco, ðnálise e
pesquisas clfnicas laborator¡ais..
Fañdamento LeBali LEI 8.666 ,/ 1993 - Artiso: 25, Vi8ência: Ogl08/2O22 a 0B/ogl2j23.vdlor
Total: RS 260,000,00, Data de Assinaturat 04/08/2022.

{coN¡PRASNET a.O - 29/08/2022).

EXTRATO DE CONTRATO N9 2/2022 . UASG 160002

Ne Pro.esso: 65323.071635/2022-7A.
lnexlgibilidäde Nc 3/2022. Contratahte: COMANDO DE FRoNT€lRA ACRE/¿ Bls
Contratadoi 24.884.762/000f-66 - HOSPITAL 0O RIM - ACRE LToA Objetor Contrùt¿çåo de

serviços ¡nédicos, hosÞitalares e ämbulatoriãjs na especralidade de de nefrologia, clínica
ñédica, infectologia, psicologia, lisioterapia e nutrição..
Fundamento LeBãl: LEI 8.666 / 1993 - Arti8o: 25, Vigênciai 06107 12022 a 06/07 12023 valot
Totel: R$ 60.000,00. Dðta de 

^ss¡nâturå:0a107/2022.
(coMPRASNE T 4.O . 29/0812022).

49 BATALHÃO DE AVIAçÃO DO EXÉRCITO

AVrSO DE r-rcrTAçÄO
PREGÃO Ne 3/2022 - UASG 160007

Ne Processo: 64020004645202290 . objetor pregãc Elelrônrco' cohtrâtðção de
empresa especializadê pãra prestação de seruiços dê lãvanderiâ lotal de ltens L¡citadosr
00002. Edital: 3I/08/2022 de 08h30 às 12h45 e de 14h00 às 17h15. Endereçor Avehida
Presidente Kenñedy S/n Vilô Buritr |ANAUS AM oú
www,comprasgovernarnenta¡s.gov,br/edital/160007-05-3-2022, EntreEð das Ptopostas: a

pãtl¡ de 3l/0A/2O22 ås 08h30 no s¡te www.comprasnet.gov.br, Abertura dãs Propostas:
79/0912022 às 10h00 no s¡te www.comprâsnet.gov,br, lnforñaçôes Gerãis: Havendo
diverßéncias entreo sistema ê o Termo de Referência, prevalecerá o que está previsto no
Termo de Referência

ANDRE LUIZ GRENTESKI
ordenador de Despesas

(stDEc - 30/08/2022) 160007-0000r'2022N8000001

2E GRUPAMENTO DE ENGENHI\RIA
21A COMPANHIA DE ENGENIIARIA DE CONSTRUçÃO

AV|SO OE LtClraçÃO
tÊttÃo oNt-tNE Ne !/2022 - LJASG: 160022

O Ordenador de Despesãs da 21! Companhia de Engenhafla de construção -
21! C¡a E Cnst, no uso de suas atribuiçõe5 le8ais, torna orlblico aos ¡ôtêressados que se
encontra instaurado processo licitatóno na Modalkl¡de LEILAO, Trpo Maior Lance por lote,
exclus¡vamente oN LINE. Leìlão online ne 01/2022 - UAsGr 160022. objeto: alienação de
bens móveis inservlveir do aceruo då 21ì Cia È cñst. Lo.ãrs cle.etiradâ dos Lotes 1 a 271

Sede da 21¡ Cia E Cnst, sjtuada na Área Cap. Nobuo Oba, Bàirroi Cãchoeirinhà, São Gãbriel
da Càchoeire - AM e Locãis de retrrada dos Lotei 28 a 30ì Sede do 2t Grupamento de

Engenharra de Construção, situ¿do nâ Avenkia Coronel Teixcirâ, n! 6800, Ponta Negr¡,
Mànôus-AM, lnÍcio do re8¡stro d¿s propostâs e oferta de lances: â partir do cli¿ 07/09/22,
às 8 00 horas(HoiáriÐ de Mana(s-AM) eletronicarrente (oniine) no site do leiloei.o.
Aber:ura da S(issão P(¡blicai 19i09122 às 10:00h (Horário de Manaus-AM). Local de

rcàl,raçãoi ãtrauos r,o iite wwr.norteleiloes.com.br. lnlormaçôes e Eciital nos sltes:
*ww.21ûiaecnst.¿b.rnrl.irr ¿ www,norteleiloes.com.l¡r e pelo e-ñail:

l{r ¡orrri'!ilo p.{l(!! ý¡rI(i¡', ilr' r¡ilúi1!, ¡L1rônr,o

RICARDO PEIEIìsON cORDOBA ROBERIO - len4nte (ìoronel

59 BATALHÃO DE EN(ìENHARIA DE CONSTRUÇÃO

avrso DE ucrraçÃo
PREGÃO Ne 35/2022 - UAsG 160348

Ns Processo: 64043004385202284 . Objeto: PreBão Eletrônico ' Aqursição de
lnsumos Asfált¡cos. Total de ltens Licitadosr 00020. Êdilal: 31/0812022 de 08h30 às 11h30
e cle 1¿h00 às 16h00, Endereço: Av. Rogerio Weber 01 - Bairro Mil¡tar PoR-Io VEIHO - RO

ou wwsr,conìprðsgovernañcnt¡is.tov.br/editâl/160348'05-35-20?2. Entrega das Propostãs:
a partrr de 3l/08/2022 ås 08h30 no site www.comprãsnet.Bov.br. abertura dðs Propostas:
L3109/2022 ès 14h00 no site www.comprasnet.Bov.br,

RENATO COARY DE IRACEMA GÕMES

OrcienàC(ìr de Despesas

lst)Ec - 30 /o8/ 2022) 160348.00001-2022NE0000c 1

w hrrpr/srvý.h ¡ov.¡y'¡ùr¡rl r.ni¡dc,[rrl, rr o r.¡rE.
lrcilDúril¡,r,tf'xl),frrlilil¡rlùrrrilrtnr'N1l ¡t r:r0lr., lt 1¡1,¿!t\ý,

n!( [ßr¡u' ¡ lnlr¡r{rnlrr¡-r,rr'¡Ýr\ r\.1¡ r\ lr.'r !" l(l fir.l
lcP
FeI.;5
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5. BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

ENTAJ,FIAO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER

-

EDTTAL No 35122 - AQUTSTÇAo
DE II\SUMOS ASFÁTTCOS I

REPETIÇro
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

EDITAL
pnncÃo Br,nrnôNlco sRP N'istzoz2

(PRO CE S S O ADMINISTRATIVO N" 64 043. 00 5567 I 2022-7 2)

ATENÇAO

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para
que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas
oue nratiouem. iniustifÏcadamente. ato ilesal tinificado no art.7o da Lei 10.52012002
tanto na licitação quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se Dara oue a licitante analise detalhadamente o Edital (e

anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustifTcada de atos ilesais. ¿ g.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc.. sem

penalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHAO DE

ENGENHARIA DE CONSTRUçÂ.O - 5o BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av Rogério Weber,

01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâlicitação, para REGISTRO DE
PREçO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento maior
desconto por grupo, nos tennos da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto no 10.024,

de20 desetembrode20Ig, doDecreto no7.746, de05 de junho de2012, doDecreto no7892,de
23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da

Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2Q18, da Lei Complementar no 123, de

14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de21 de junho de 1993, e as

exigências estabelecidas neste Edital.

DATA DA SESSÃOZ 12 DE SETEMBRO DE 2022
Horário: 14:00 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://wrvw.sov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: maior desconto por grupo e item



1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de

insunos asfálticos , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1,2 A licitação será dividida em grupo, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação conforme forem de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o maior desconto por item e por grupo, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 A licitação será dividida em grupos, formados por vinte itens, conforme tabela constante

do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. v
2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio

https://www.gov.brlcompraslpt-brl, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema irnplica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica pararealização das transaÇõe;
inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

irnediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação



rJ ij'

4 DA PARTICIPAçÃO NO PREGAO.

4,t poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAR conforme disposto no art' 9o da IN SEGES/MP no 3, de

':

201 8

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1,2 Não haverá grupo destinado para a participação exclusiva de microempresas e

empresas de pequeno porte, tendo em vista que os itens possuem valor total acima de R$

80.000,00, nem cota de25% conforme art,48,III, da Lei complementar N' 123106' tendo

em vista que o fracionamento do grupo poderá representar prejuízo ao conjunto ott

complexo do objeto a ser contratado, conforme art. 49,lll, do mesmo dispositivo legal'

4.1.3 Ressalta-se que a inexistência de participação exclusiva não impede que

microempresas e empresas de pequeno porte participem da licitação.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4,2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na

forma da legislação vigente.

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)'

4,2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4,2.4 eue se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993'

4.2.5 eue estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo cle

dissolução ou liquidação.

4,2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.j Organizaçöes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 46 I 20 L4-TCU-P lenário).

4.2.g Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução

Normativa SEGES/MP no 5, de2017

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4,3.1 eue cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido eln seus arts'

42 a 49.

4.3.1.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o



efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favore<;iclo previsto na Lei
Complementar no 123, de 2.006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.3,2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em confonnidade com as exigências editalícias.

4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obri gatoriedade de declar ar ocorrências po steriores.

4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pafür de 14 anos, na condição cle
aprendiz, nos termos <1o artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

v4.3.6 Que a proposta foi elaborada de fonna independente, nos temros cla Instrução
Normativa SRI/MP n" 2, de 16 de setembro de 2009.

4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III
do art. 5o da Constituição Federal.

4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem curnprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa coln deficiência ou pal.a reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DoCUMENToS DE HABILITAÇÃ6 \J
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, atê' a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enceffar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1" da LC n" 123, de2006.

5'5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

4.4



inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna ou de sua desconexão

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.g Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico'

dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item'

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a vírgula

caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo

arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no rnáximo duas casas

decimais, conforme $ 2" e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, e,

o principio da economicidade (Art' 70 da CF/88)'

6.1.2 Marca.

6.1.2.1 É vedada a indicação de rnais de uma marca para cada item, bem como

sua substituição durante o julgamento desta licitação'

6.1.3 Fabricante.

6.1,4 Descrição detalhada do objeto, contendo as infomrações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, tto que for aplicável, o moclelo, ptazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dileta ou

incliretamente no fomecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contil da data

de sua apresentação.

¿



6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norïnas cle regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumprimettto das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para aadoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos tennos do art. 71, irrciso IX, da
Constituição, ou condenação dos agentes pirblicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifi cada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7 DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistep.
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. r'v

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassif,rcando desde logo aquelas que
não estejam em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identiflrque o licitante.

7,2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sisterna ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fäse de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro

7.5,1 O lance deverá ser ofertado por maior desconto do valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fìxado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7,7 O licitante somente poderá oferecer ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,50
(zero vírgula cinquenta) porcento.



7.g Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos' com prorrogações'

7,10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutcls

do período de duração da sessão pública.

7,ll A prorrogação automâtica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havenclo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pútrlica

en ceff ar-se- á automati camente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorïogação automática pelo sistema, poclerá

ç pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifìcadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lanoes, em prol cla conseoução do melhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele qurc for'

recebiclo e registrado em prirneiro lugar.

7.1S Durante o transcurso cla sessão pública, os licitantes serão informados, cm tempo real' do

valor clo menor lance registrado, veclada a identificação do licitante.

7,16 No caso de clesconexão coln o Pregoeiro, no dec<lrrer da etapa competitiva tlo Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção clos lanoes'

7,77 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

ilez min¡tos, a sessão pública serii suspensa e reiniciada somente após decorriclas vintc c quatro

horas da cornunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado llara

dir.ulgação.

7.lg O Critério de julgamento aclotaclo será o maior desconto. conforme clefiniclo neste ll<lital c

seus anexos.

7,lg Caso o licitante não aprescrntc lances, concorrerá com o valor cle sua prollosto.

7.20 Em relação a itens nã<l exclusivos para participação de tnicroempresas e etnprosas ttt

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa cle lauces, será efetivada a verificaÇão atttomátic:r,.itrnt<r

à Receita Fcderal, do porte cla entidade enrplesarial. O sistema iderrtiticará em coluna própria us

microempleses e empresas cle pequeno porte partioipantes, prooedendo ¿ì comparação colrl os

valores cla primeira colocada, se esta fot emprcsa de maior porte, assim como das delrrais

classif.rcadas, para o fun de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nn 123, cle ?.0iit5,

regulantentacta pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.Zl Nessas condições, as propostas de micloempresas e elnpresas cle peqLreno porte qtle sr.l

encontrarem na tàir:.a cle até 5% (cinco por ceuto) acima da melhor proposta ott nelhor lance

serão consideraclas empatadas colll a trírirneira colooacla.



7.22 A rnelhor classifrcada nos tennos do itern antcrior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.

7,23 Caso a microempresa ou a emtr)resa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
cle pequeuo porte que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo clireito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas igrrais (não seguidas de lances), ou entre lauce..,
tìnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7,26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos objeto produzido:

7.26.1 No país.

7.26.2 Por empresas brasileiras.

7.26.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País.

7.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação. 
v

7.27 Persistindo o etnpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7,28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de O2_(duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confinnação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.28.3 É facultado'ao pregoeiro proffogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação



fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.Zg Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

S DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

g.1 Encerrada a etapa de negor:iação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipula¿o para contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único clo art. 7o e no $ 9" do art.26 do Decreto n' 10.02412019.

g.Z O licita¡te qualifìcado colno produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,

em razão do disposto no ar1. 184, inciso V sob pena cle desclassificação.

8.3 Será desclassificacla a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdäo n" 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manitèstamente inexequível.

8.3.1 Consiclera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitár'ics

simbólicos, imisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

cle mercado, acrescidos clos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

i¡stalações clc propriedade clo prróprio licitante, para os quais ele renuucie a parcela ou aì

totaliclade da remuneração.

8.4 eualquer interessado poderá reqì]erer que se realizenr diligências para afèrir a

exequibilidade e a legalidade clas propostas, clevendo apreseutar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

g.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pirblica para a realização cle

diligências, com vistas ao saneamento clas propostas, a sessão pública somente poclerá scl'

reiniciacla media¡te aviso prévio no sistema com, no míuimo, vintc e cluatro horas cle

antecedência, e a ocorrência será registracla cm ata.

g.6 O Pregoeiro po{erá couvocar o licitante ¡rara enviar docttmento digital complementar, pot

rneio cle ftincionalidade clisponível no sistema, no ptazo de 02 (duas) horas, sob peua de nã'o

aceitação da proposta.

g.6.1. É facultaclo ao pregoeiro prorogar o pïazo estabele<;ido, a pat'tir cle solioitação

frur<Jarnentacla feita no chat pelo licitante, atltes de finclo o prazo

g.6.2 f)entre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, tlestac¿ìrn-$e os

qne contenham as características <io rnaterial ofet'tado, tais como lnalca. moclelo, tipr;,

fäbricante e procedê¡cia, além cle outras informações pertinentes, a exelnplo de catírlogos,

fglhetos on propostas, encanrinhados por rneio eletrônico. ou, se for o caso, p<lr outro meiO

e prazo i¡dicaclos pelo Plegoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envicl pelo sistr:ma

e:letrônico, sob pena clcr não aceitação da proposta'



8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassifrcado, o Pregoeiro exarninará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem cle classifìcação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chot" a nova data
e lrorário pat'a a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pcqueno
porte, selnpre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorrôncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n" 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇAO
!

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em prirneiro lugar, o Pregoeiro verifìcará o eventual descurnprimento das
condições de participação, especiahnente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, nrediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.poitaldatransparencia. gov.brlceis).
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de hnprobidade Administrativa,
mantido pelo conselho Nacional de Justiça
(www.cni._i urs.br/irnplobidacle _adrn/consultar recluericlo.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de contas da união - TCU.
(https ://contas.tcu. eov.br /ords/f?p:inabilitado : certiclao : 0 :).

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçao daÿ
cousultas das alíneas "b" r """ e "d" acilna pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TC U (https ://certidoesap f. apps. tcu. gov.brl)

9.2 A consulta aos cadastros será realizada efir nome da empresa licitante e também de seu
sócio rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práúica de ato de irnprobidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intennédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.2-l Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Irnpeditivas Indiretas, o gestor diligenciarát para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.

9.2.3 O licitante será convocado para rnanifestação previamente à sua



desclassitìcação

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitaclo, ¡ror thlta de

condição de participação.

9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrôncia do

empate ficto, previsto nos atÍ.s. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

mcio do SICAF, nos docunrentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regulariclade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica finanoeira e habilitação técnica,

corrforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Nonrrativa

SEGES/MP no 03, cle 2018 mecliante utilização do sistema, cleverá atender às concliçòes

exigidas no caclastrarnento no SICAF até o terceiro clia útil anterior à data prevista para

recebirnento das propostas.

9.5.2 É dever do licitante alualizar previamente as comprovações constatttes do

SICAIT para que cstejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encanlinhar, etn

conjunto cofir a apresentação da proposta, a respectiva docurnentação atualizada.

9.5.3 O descumprimento clo subitem acima irnplicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais cmissores de certidões feita pelo Prc¿¡ot:iro

lograr êxito em 
"n.o,riru, 

a(s) oertidão(ões) válida(s), confotme art. 43, $3". clo Decrettr

10.024, de 2019.

9.6 llavenqlo a necessiclade de envio de docurnentos de habilitação compleurcntares.

necessários à conlinrração daqueles exigiclos neste Edital e jri apresentaclcrs, o licitanto serír

convoc¿rdo a encaminhá-los, em fonnato digital, via sistema, no prlzo de 02 (dr"ras) horas, solr

pena dc inabilitação.

9.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de reqttisit<ls mecliante

apresentação dos clocumentos originais não-digitais quardo houvet' clúvicta sln relação à

integridacle do documerrto cli gital.

fi.8 Não serão accitos doc-,urncntos de hal¡ilitação com inclicação cte CNPJ/CPF diferentes,

sah,o aqueles legahnente pennitidos.

9,9 Se o licitante I'or a mafriz, todos os docurnentos devcrão estar em ltoffIe cla lnat'.iz. e sc', o

licitante fol a filial, todos os docrunentos deverão estar eln nome cla lilial, exceto para ate5ttrtlos clo

capacidade técnica, e lto caso <laclueles docurnentos que, pela própria nahtreza, comprova(latr,ente,

ftrretn ernitidos sonrente err nome danatriz.

9.9,1 Serão aceitos registros cle CNPJ cle licitante matriz e filial conr diferença,s cic'

números rle documentos ¡reltinentes ao Cl\D e ao CRF/F'C1'S, quandc' fcrt'cr.rln['rova(]a rì

centr¿rlização do reco I hirncnto cl essas contribuiçõ es.



9.10 Rcssalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos dcste

Editai, a docurnentação lelacionacla rros itens a segnir, para fins de habilitação:

9.tl Habiiitaçãojurídica

9.ll.l No caso de ernplesário incliviclual: inscrição no Registro Público de Ernpresas

Mercantis, a cargo da Junta Corneroial da lespectiva sede.

9.11.2 Em se tratando de microemprecndedor individual -- MEI: Ccrtifrcado da

Condrção de Microempreendeclor tndividual - CCMEI, cuja aceitaç'/ao frcarâ condicionada
à verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.11.3 No caso de sociedade empresária ou ernpresa incliviclual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor, clevidamente

registraclo na Junta Cornercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administraclores. 'r^

9.11.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, coll1

averbação no Registro onde tem sede a tnalriz, no caso de ser o participante sucursal, filial
ou agência.

9.11.5 No caso de sociedade sirnples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acornpanhada cle prova da indioação dos seus

administradores.

9.11.6 l)ecreto de autorização, cm se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9.11,7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em frrncionamento no País: decreto

de autorização.

9.11.8 Os documentos acima deverão ser apresentados de todas as alterações ou elp¡:
consoli<iaçãcl respectiva.

9.12 I{egularidade fìscal e trabalhista:

9.12,1 Plova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.12,2 Plova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante aplesentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos tennos da Portaria Conjunta nn 1.751, de

0211012014, do Secretário cla Receita fjederal do Brasil e da Procuradora-Geral da lìazenda

Nacional.

9.12.3 Prova de regulariclade com o Fundo de Garantia do Ternpo cle Serviço (FGTS).

9.12.4 Prova de inexistência de débitos iriadimplidos perante a justiça do trabalho,



I

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

no 5.452, de 1'de maio de 1943.

g.lZ.S Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao dornicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual.

9.12.6 Prova de regularidade com aFazendaEstadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre'

9.12.7 Caso o licitante seja consirlerado isento clos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal conclição mediante declaração da Fazenda Estadual

dcl seu clomicí|io ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

g.l1.g Caso o licitante <letentor clo menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a dooumentação exigida para ef'eito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, scb pena

cle inabilitação.

Quali fircação Econômico-Financeira

9.13.1 Certiclão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica.

g.l3.Z Balanço patrirnonial e clemonstrações contábeis do último exercíoio so<;ial, já

exigíveis e apresentados na f'onna cla lei, que colnproverl a boa situação finan<.:eiïa da

enìpresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados pclr ínclices oficiais quanclo encerrado há r-nais de 3 (três) nìeses da clata de

apresentação cla proposta.

g.l3,.Z.l No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, não sel'á exigirJ<r

da licitante qualificacla como microempresa ou empresa cle peqr"reno porto, a

apresentação de balanço patrirnonial <1o último exercício finanoeiro. (Art. 3' do

Decreto no 8.538, de 2015).

g.l3.Z.Z No caso de empresa constituída no exet'cíoio sooial vigente, admite-se ¿r

aprese¡tação de bnlanço patrirnonial e demonstrações contábeis ref'erentes ao

períoclo de eristência cla. sociedade.

9.13.2,3 É admissível o balanço intermediário, se decctner cle lei ou coiltrato

social/estatuto social.

9.13.3 A oomprovaçäo cla situação tìnancoira da empresa será constatad¿ ntcdiurte

obtenção ¿e ínclices dc Liquiclez Geral (LG), Solvência Gel'al (SG) c Licluiclez (-orretltt:

(LC), superiores a I ( ¡rn) resultantcs da aplicação das fórmulas:

s

-Lei

9.13



--
LG ==

Ativcl Circulante-¡ Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante -l- Passivo Não Circulante

SG=
Ativo lbta!

Passiv<l Cilculante -F Passivo Não Circulante

LC: Ativo Circulante

Fãssivo Cii."lrui.
9,13.4 As empresas que aprescntarem resultado infelior ou igual a l(urn) cm qualquer
clos índices cle I-iquiclez Geral (t,G), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),
deverão collìprovar', considerados os riscos para a Aclrninistração, e, a critério da a',rtoricjaclc
c:otrlpetente, o capital míuirno ou o patlirnôrrio líquido míuimo de 5o/o (cinco) clo vaior
estirnado da contratação ou do itern peitinente.

9.14 Qualificação Técuica Ý

9.15 O licitante enquadrado colrìo microernlrreendedor individual que pretenda aufbrir. os
beneficios do tratarnento diferenciaclo previstos rra Lei Cornplernentar n. 12.3, d,e 2006, sstará
dispcnsaclo (a) da prova de inscrição nos cadastros cle contribuintes estaclual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patritnonial e clas dernonstrações contábeis do últirno cxercício.

9.16 A existência de restrição relativarnente à regulariclade fiscal e trabalhista nãg irnpecle que a
licitante qualificada como microetnpresa ou elnpresa de pequeno porte seja cleclerr.acla vencedora,
ulna \/ez que atenda a todas as demais exigências do eclital.

9.t6.1 A declaração do vencedor acorttecer'á l1o momento irnecliatamente p6sterior à
fase de habilitação.

9.17 Caso a proposta tnais vautajosa seja ofèr1ada por licitante qualificacla corno microempresa
ou empresa de pequeno pofte ou socieclade cooperativa equiparacla, e unÌa \/ez constatacla
existência cle alguma restrição no que tange à regulaririade fiscal e trabai¡ista, a mesrno ."rts
convocada para, no prazo de 5 (cinoo) dias úteis, após a declaração do vencedo¡ cornprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual períoclo, a critério cla adrninistração
pública, quando reqrrerida pelo licitante, nrediaute apresentação de justifìcativa.

9.18 A não-regulatização fiscal e tlabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretar.á a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas ¡este Eclital, sendo facultada a
convocação dos licitantes rernattescentes, na ordern de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microetnplesa, empresa dc pequeno pofte ou socieclacle cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo praz,o parír
regularização.

9.19 Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a llova data e hor'ário para a cclntinuidade da mesma.

9.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por näo apresentar
quaisquer clos docutnentos cxigidos. ou aplesentá-los ern desacordo cotlt o estabelecido neste



Ediral.

g.Zl Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas cle pequeno porte, em havendo

inabilitação , haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficttl,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da ploposta subsequcnte.

g.ZZ Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declaraclo venceclor.

10 DO E,NCAN{INHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação <1o Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser recligida ern língua portuguesa. datilografada ou digitada, eln uma via, setrr

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

10.1.2 Conter a inclicação clo banco, nirmero da conta e agência do licitante r.'encedol',

para fins de pagamento.

l0,Z A proposta final d.everá scr documentada nos autos e será levada etn consicleração tt<t

riccorer da execução do co¡trato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se fot o caso'

10.2.1 Todas as especi{Ìcações do objeto contidas na proposta, tais col'llo lnarca,

modelo, tipo. fabricante e procedência, vincutlam a Contratada.

10.3 Os preços {everão ser expressos em moecla corente nacional, o valor unitál'io enl

algarismos e o valor global ern algarismos c por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666i93)'

10.3.1 Ocorrendo clivergência entre os preços unitários e o preço global, pt'evaleeerzìo

os prinreiros, no caso cle <üvergência entre os valores uuméticos e os valores expressos pol:

extenso, prevalecelão estes últimos.

10.4 A of'erta rleverá ser frurre e pre<;isa, lirnitada, rigorosatnente, ao clrjeto deste Eclital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgarnento a tnais dc tltn

resultado, sob pena cle desolassilicação.

l0.S A pr-oposta deverá otreclecer aos temos cleste Edital e seus Anexos, não senclo considerada

aquela que não corresponcla às especificações ali contidas ou que estabelcça r'ínctllo à proposta de

outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a <lesclição clo objeto, o valot' e os doculmentos

conrplenrentares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS RIICURSOS

ll.1 Declarado o vencedor e clecon'ida a fase cle lcgularização fìscal e ttab¿rlhista da licitarite

q¡alificacla como microempresî ou cnrpresa de pequeno pofte, se tbr o caso, setá col'tccclido rr



prazo clc llo lnínimo triuta minutos, para que quaicluer licitante rnanifestc a inte¡ção de reconer, cìe

lbnna ntotivada, isto é, indicando contra quallis) decisão(ões) pretendc reconcr e por quais
motivos, r)ln campo próprio do sisterna.

ll,2 I{avendo quem se manifcste, caberá ao Pregociro verificar a tempestividade e a existência
de rnotivação cla intenção de lecorrer, para clecidil se adrnite ou nãc o reourso,
tundarnentaclamente.

ll.2.l Nesse tnotnento o Pregoeiro não adenttará no rnérjto recursal, mas a.penrls
verifìcará as conclições de adrnissibilidade clo recurso.

11.2.2 A falta de msnil'esiação rnotivada do licitante quanto à intençircl de reconcr.
irnportar'á a clecaclência desse direito.

11.2.3 Uma vez adrnitido o recurso, o recorrente tcr'á, a partil clc então. o pl.azo <]e três
dias para apresentar as razões, pelo sisterna. eletr'ônico, ficando os 'Jemais licitantes, descl-
logo, intimados para, querendo, apresentarem contramazões tarnbérn pelo sistema-
elettôlrico, em outros tt'ês dias, que começarão a contar do tén¡ino do pr.azo clo recomc'te,
senclo-lhcs asseguracla vista irnediata clos elementos inclispe¡siil,eis ¿ì clefesa cle seus
interesses.

11.3 O acolhimento do recttrso invalicla tão sornente os atos insuscetíveis de aproveitarncnto.

ll,4 Os autos clo processo pennanecerão corn vista franqueada aos i¡teressados, no enclereço
oonstante neste Edital.

12 DAIìEABEIITURA DA SIISSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pirblioa poderá ser.reaberta:

l2.l,l Nas hipótcses de provirnento cle recurso que leve à anulação cle atos anteriores à
rcalizaçáo da sessão pÍrblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão públice
situação em que serão repeticlos os atos anulaclos e os que dele clepenclam. v

12.2

reaberta.

12.1.2 Quando houver eno na aceilação do preço melhor classifisado ou quanclo o
licitante declarado venceclor não assinar o contrato, não retirar o instn¡ne¡to eqtrivale¡te
ou não colnprovff aregularização fìscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, ç1.,{a LC no
I23/2006. Nessas hipóteses, serão adotaclos os procedimentos ipediatarnentc postcriores a'
encerralnento da ctapa de lances.

Toclos os licitantes reffranescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

12.2.1 A couvocação se dará pol nreio do sisterna eletrônico ("chat"), e-rnail, ou, aincla,
fac-sírnile, de acordo com a fase do procedimcnto licitatório.

12.2.2 A convocação f'eita por e-rnail ou fac-símile dar-se-á de acorclo oom os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidadç clo licitante rnanter seus daclos cadastrais
atualizaclcls.
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t3 DAADJUDIcAçÃo n HoMolocaçÃo

l3.l O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

l3.Z Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autori<lade

competente homolo gará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUçÃO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contt'atação.

15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologarlo o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 08 (oito) clias.

contados a partir da data de sua convocação,para assinar aAta de Registro de Preços, cujo prazo

de validacle enoontra-se nela fixado, sob pena cle decair do direito à contratação, setn prejuízo das

sançõers previstas neste Edital.

lS.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou errtidacle para a

assinatura da Ata de Registro cle Preços, a Administração poderá encaminhá-la pala assinatuta,

me<liante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para quc

seja assinacla e devolvicla no pïazo cle 10 (clez) dias, a contar da data cle seu reccbimento.

15.3 O prazo estabeleciclo no subitem anterior pal'a assinatura da Ata de Registro de Preç'os

poclerá ser prorrogado uma única vcz, por igual período, quanclo solicitado pelo(s) licitantels)

vencedor(s), durante o seu transcut'so. e descle que devi<lamente aceito'

15.4 Serão formaliza<las tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias pal'a o registro de

torjos os itens constantes no Termo de Referência, com a irrdicação do licitante vcncedor, a

descrição clo(s) item(ns), as respectivas quanticlades, preços registrados e demais condições.

15.4.1 Será ilcluíclo 1a ata, sob a forma de auexo, o registro clos licitantes que

. aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante venceclor na

sequência cla classificação clo certame, excluído o percentual refetente à margem de

prelterência, quanclo o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3" cla l-ei n" 8.6Ó6,

de 1993.

t6 DO TERMO DE CON'IRAI'O OU INS'I'RUMENTO EQUIVALIINTII

l6.l Após a homologação cla licitação, ern senclo realizada a contratação, será firmaclo Tenno rje

Contrato or"r qrnitido instrutnetrto eqtri valente'

16.2 O adju,Jicatário terá o pr,òzo cle 10 (ciez) dias úteis, contados a partir cla clata de su¿t

convocação , para ¿rssinar o T'ermo clc Contrato ot', aceitar instrulmento equivalente, cottlirtrTle cr

caso (Nota de EgipenholCarLaContrato/Autorização), sob pena de decair do direit,r à contralaç:äo,

sem prejuízo clas sanções previstas nestc E<lital.

16,2.1 Alternativa¡nente à convocaçã<) para comparecer pcrante o órgão ou entid:rrJe

Éd'"¡l¡i



para a assinatura do Tenno de Contrato ou aceitc clo inshumentcl equivalente, a

Adrninistração poderá encaminhá-lo para assina.tura ou aceite da Adjudicatëna,, rnediante
cotrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eleh'ônico, para que seja
assitrado ou aceitci no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebinreuto.

16.2.2 O prazo previsto no subitem antedor poclerá ser proffogado, por igual período,
por solicitação justificada do acljudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrurnento equivalente, emiticla à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à r'elação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

16.3.2

ancxos.

A contlatada se vincula à sua proposta e às previsõcs contidas no eclital e seus

v
16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 7l e 78 da Lei n" 8.666/93 e t'econhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da rnesma Lei.

16.4 O prazo dc vigência da contratação é o estabelecido no Tenno de Reièrência.

l(r.5 Previamente à contratação a Adrninistração realizará consulta ao SICAF pala iclentificar
possívcl suspensão temporária de participação ern licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bern como ocorrências irnpeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, oa Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6e, Ill, da Lei no 70.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao GADIN.

16.5.1 Nos casos ent que houver necessiclade de assinatura do instrumento cle contrato,
e o fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastrarnento,
sem ônus, antes da contratação y
16.5.2 Na hipótese de irregulari<lade clo registro no SICAR o contratado deverá
tegularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena
de aplicação das penalidades previstas no eclital e anexos.

16.6 Na assiuatura clo oontrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignaclas no edital, que deverão.ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habiiitação
oonsignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata cle registro de pleços, a

Adr¡iriistlação, sem prejuízo da aplicação das sanções das dernais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem cle classificação, para, após a
colllpl'ovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais clocumentos
cotnpletnentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17,l As regras acerca clo reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabeleci<las

no Termo cle Referência, anexo a estc Edital.

t8 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

lB.1 Os critérios de recebimento e aoeitação clo objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no

Termo de Referência.

le DAS OBRIGAÇOES On CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contrata<la são as estabeleciclas no Tenno rle

Referência.

20 DO PAGAMENTO

Z0.l As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referôncia, attexo a cste

Edital.

Z0,l,,l É admitida a cessão de crédito decorrente cla contratação cle que trata este

Instrumento Convocatório, nos tennos do previsto na minuta contratual anexa a este

Eclital.

21 DAS SANÇOES ADMINISTRÂTMS.

21.1 Comete infiação administrativa, lros tennos da Lei n" 10.520. de 200?-,, ()

I icitante/aclj uclicatário que :

Zl.l.l Não assinar o termo cle contr¿rto ou aceitar/retirar o instt'umento equivalente,

qnando coll\/rìcado dentro do prazo de validade cl'a proposta.

21.L.2 Não assinar a ata cle registro de preços, quanclo cabívcl.

21.1.3 Apresentaldocumentaçãofalsa'

21,1.4 l)eixar cle entrcgar os docunlentos exigidos no certame.

21.1.5 Ensejar o retat'damento cla execuçito do objeto.

21.1.6 'Não rnantivet'a ploposta'

?,1.1.7 Comeler li'aude fiscal.

2l.l.tl Contportar-se cle tliotlo inidôneo.

2l.Z As salções Co itern aoima tambérn se aplicam aos integrantes clo caclastro clo rescrti¿I, elï,

pregão para registro cle preços que, con.¡ocados, não honrarem o oompronlisso ass;tlntitlo

i nj usti ficacl ¿imen te.

?,1.3 Consiclera-se comportamqnto iniclôneo, entre outros, a cleclaração I'alsa quanto às

cgrrdições cle participação, quanto ao cnquodlennento otlmo MEitlPP ott o conluio cnirc oL;



licitantes, err qualquer momerrto cla licitação, lnosmo após o encerrameuto <la fase dè lanccs.

21.4 O licitante/adjudicatário que conreter qualquer clas infrações cliscriminadas nos suiritens
antei'iores ficart¿t sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançîres:

21.4,1 Advertência por faltas levcs, assim entendidas como aqueias que não
acarretarern prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa cle 10% (dez por cento) soble o valor estirnado rlo(s) item(s)
prcjudicado(s) pela concluta do licitante

21.4.3 Suspensão de licitar e impcclimcnto de contratar com o órgäo, entidacle ou
',"¡nicladc administrativa pela qual a Adrninistração Pública-opera e atua concrctarnente, pelo
prazo de até dois anos.

21,4.4 hnpedimento cle licitar e de contratar com a União e clescredcnciarnento ncr

SICAF, pelo prazo de até cinco arros. \ÿ

21.4.4.1 A Sanção de impedinrento de licitar e contratar prevista neste subitcm
tarnbém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas colno infraçã<l
administrativa neste Edital.

21.5 Dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrnção Pírblica,
enqttauto perdurarem os motivos detemrinantcs cla punição ou até que seja prclmovicla a

reabilitação peraute a própria autoridade que aplicou a penaliclade, que será concedicla seml:re que
a Contratacla ressarcil a Contratante pelos prejuízos causados.

21.(t A perralidade cle multa pode scr aplicada cumulativamentc com as demais sanções.

21.7 Se, clurante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infiação adrninistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, cotno ato lesivo à

adminish'ação pública ttacioual ou estrangeira, cópias do processo adtninistrativo necessárias i\

apttração cla responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoriclade oornpeterrte, .orÿ
clespacho fundamentado, para ciência e rle<;isão sobre a eventual instauração cle investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização"- PAR.

21.8 r\ apuração e o julgamento clas deuräis infrações administrativas não oonsir]etadas cotno
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos cla Lei no 12.846, de 1o dc
agostcr de 2073, seguirão seu rito nonnal na unidacle adrninistrativa.

21.9 O processamento clo PAR não interfère no seguimento regular dos processos
admirlistrativos específicos para apLrração cla ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometiclo por pessoa jurídica, com ou sern a palricipação
cle agente público.

27.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitatrte, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judiciahnente, confonne artigo
419 do Código Civil.
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Zl,ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo VO

que assegur arët o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da

conduta do infrator, o carëúer educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Zl.l4 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

22 DAFORMAçÃO UO CADASTRO DE RESERVA

ZZ.l Após o enceramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem olassificado'

ZZ,2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicarâ o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classiflrcado

22.3 Havenclo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificaclos segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

zz.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizacla acaso o melhor colocado no certame uão assine a ata on

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do Decreto n" 7 .8921213 '

23 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAI, E DO PEDIDO DE ESCT,ARECIMENTO

Z3,l Até 03 (três) dias iÍeis antes da data designada para a abertura cla sessão pública, clullquor

pessoa poderá impugnar este Eclital.

23.Z A ir¡pugnação poderá ser realizada por fomra eletrônica, pelo e-mail salc5bec@gmail.com,

ou por petição clirigida on protocolada no endercço Av. Rogério Weber, 01, Baino Milltar' Porto

yelho - RO, CEP 76804-604, Seçã.o de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC)'

23.3 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos lesponsáveis pela elaboração deste Edital e setls

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de:

recebitnento da impugnação'

23.4 Acolhida a in4rug¡ação, será definicla e publicada nova data pal'a a rcalização do certame'

z3.s Os pecliclos cle esclarecinrentos referentes a este processo licitatório cleverão ser enr'ìa'Jos

ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriorcs à data designada para abertura cla sessão pirblica,

exclusivarne¡te por meio eletrônico via intemet, no enclereço indicaclo no Edital.

23.6 ò pregoeiro responclerá aos pe<liclos de esclarecitnentos l'lo pl'azo cle dois clias úlieis'

contaclo da data cle recebirnento clo peclido, e poderá requisitar subsídios formais nos respousáveis



pcla claboll(:âo rio eclital e dos anexos.

23.'l As inrptrgnaçõcs e pcdidos cle esclarccirnentos não suspenrJcnr os plzzos ¡l1e',r1;tos 69
ccrlame.

23-7.1 A concessão de elcito suspensivo à irnpugnação é meiiida cxcelloional e cleyt¡rá
scr motivada pelo pregoeiro, nos autos do plocesso de licitação.

')|7.8 As t'espostas aos pedidos cle esclát'ccimcirtos ser'ão diwlgadas pelcl sisterna e vi¡lculal.ão os
parlicipantes c a aclministração.

24 DAS DTSPOSTçÕES Cnnnls

24.1 l)a scss¿-to púrblica do Pregão divulgal'¡;e-¿i Ata no sistema eletrô¡ico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato strpervenicnte quc irnpcça Lt.

lealização clo c:eftame na data tnarcada,'a sessão será atrtomaticamente tlanst'ericla para o prilnoir.--r
dia útil subsequettte, no rnesmo horário allteriolrneltte estabeleciclo, clcsclc que não haja
comunicação cm contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as ref'et'êucias de tempo no Edital. no aviso e durarfe a sessão priblica obser¿arão o
horário dc Ilrasília - DF

24.4 No jrrlgarrrcnto clas propostas e cla habilitação. o Pregoeiro poderá sa1ìar e11os ou talhas que
não altereln a substância das propostas, dos documentos e sua yaliclacle jurídica, meiliante
despacho h-rndalnentado, registrado em ata e acessível a toclos, atribuindo-ihes valiclade e eficácia
para lins de habilitação e classificação.

24.5 A^ liornologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor cla ampliação
da clisputa entre os interessados, descle que não comprometam o interesse .Ja Administração, g
princípio da isouornia, a finalidade e a segurança da contratação. v
24,7 Os licitarrtes assumem toclos os custos cle prcparação e apresentação de suas propostas e a
Adnrinistração não será, etn nenhum caso, responsavel por esses custos, independenternente da
conclução ou t1o resultatlo do processo licitatório.

24.8 Na coutagem dos prazos estabelecitlos neste Eclital e seus Anexos, excluir-se-á o ciia clo
inicio e iucluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos ern clias de expediente na
.t\drninistração.

24,9 O desatendimento de exigências fbmrais não esselrciais não irnportará o afastamento clo
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prìncípios da isonomia e
clo intelesse público.

24.10 Em caso de clivergência eutre clisposições deste Edital e de seus anexos ou dernais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

24.11 O Edital estir disponibilizado, na íntegra, lìo cnclereço eletrônir:cr
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www.compl'asgo vemamentais.gov.br. e tarnbétn poderão ser lidos e/ou obtidos no

Rogéiio Weber, 01, Bairro lvfilitar', Porto Veliro - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações l'to S

dias úrtcis, no horário das 09:30h as l2:00h e das 13:30h as 16:00h, iros clias itteis, rnesno

endercço e períoclo qual os autos clo proc0sso ach¡inistrativo permaneocrão com '¿ista

),

no

franqueada aos interessados.

24.12 Integfam este Eclital, para todos os lius e efcitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Tenno de Ileferência'

24.12.1,1 Aì{i1xo A - Portari an" 1.977, de 25 cle outubro de2017

24.72.1,2 ANEXO tj _ Porlarian,, 434, de 1 de n]afço de2017 '

21.|2.l.3ANEXOC_Mernoranclocircular0312016.

24.12.2 ANIIXO II - Ata de Registro de Preços'

24.12.3 ANEXO III - Minuta cle Termo de Contrato'

24.12.4ANEXOIV-MirruitarlaPropostaCorneroial.

24.12.5 AIIEXO V - Nota Explicativa

Mnnicípio cle Porto Velho, RO. 2,8 de agosto dc2022'

RENATO COARY DE
Orclenaclor cle DesPesas do 5'BEC

GOMES - lbn Ccl
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo nn ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
(srrnl,HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFENMNCU.

PREGÃo BlBrnÔNICo sRP N" 3512022

(PRO CE S S O ADMINISTRATIVO No 64043.00 5567 I 2022-7 2)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de Insumos Asfálticos destinados às obras de Infraestrutura da Nova Sede da 17^

Bda Inf Sl, na cidade de porto Velho/RO e Obras de Implantação das Vias Laterais da Travessia do

Rio Jaru, na cidade de Jaru/RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento:

Grupo

2

VALOR DO GRUPO

VALOR DO GRUPO

Total
Qtde

Valor Unitário
de Referência

1n$)
Und Qrde

MínimaLocal de EntregaDescrição do
Material/Serviço

Item CatMat

30 30
R$ 6.713,17

Ton45179
Cimento Asfáltico de

Petróleo (CAP 50/70) -
Aquisição

30
R$ 707,13

Serviço 30

Destacamento Especial
do Madeira (DEMA)
do 5o BEC, BR 364,
Km 6, zona rural de

Porto Velho/RO
(localizado a

aproximadamente 8

km da sede do 5o

BEC).

Cimento Asfáltico de

Petróleo (CAP 50/70) -
Transporte

) 3263

R$ 7.420,30

30
R$ 8.865,64

30Ton
Asfalto Diluído de

Petróleo (CM-30) -

Aquisição
45179

30
R$ 707,13

30Serviço

Destacamento Especial
do Madeira (DEMA)
do 5o BEC, BR 364,
Km 6, zona rural de

Porto Velho/RO
(localizado a

aproximadamente 8

km da sede do 5o

BEC).

4 3263 eo (CM-30) -
Diluído de

R$ 9.572,77

30
R$ 5.182,26

Ton 30Emulsão Asfáltica
(RR-lC) - Aquisição5 45179

R$ 712,79
30Serviço 30

Destacamento Especial
do Madeira (DEMA)
do 5o BEC, BR 364,
Km 6, zona rural de

PoÉo Velho/RO
(localizado a

aproximadamente 8

km da sede do 5o

3263
Emulsão Asfáltica
(RR-lC) - Transporte

6

Valor Total de

Referência (R$)

R$ 201.395,21

R$ 21.213,95

R$ 222.609,16

R$ 265.969,11

R$ 21.213,95

R$ 287.183,05

R$ 155.467,80

J R$ 21.383,79



4

VALORDO GRUPO

VALOR DO GRUPO

VALOR DO GRUPO

VALORDO GRUPO

VALORDO GRUPO

VALOR DO GRUPO

VALOR DO GRUPO

5

6

8

I

7

R$ 5.895,05

7 45179
Asfalto Diluído de
Petróleo (CM-30) -

Aquisição
Ton 30 30 R$ 8.865,64

8 3263
Asfalto Diluído de
Petróleo (CM-30) -
Transporte

Canteiro de obras do 5'
localizado à Rua

os 2299-2211,
"3", Íra cidade de

ARU/RO
JARU).

Serviço 30 30 R$ 908,27

R$ 9.773,91

9 4s179
Emulsão Asfáltica
(RR-lC) - Aquisição Ton 25 60 R$ 5.182,26

l0 3263
Emulsão Asfáltica
(RR-lC) - Transporte

Canteiro de obras do 5o

BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO
(Destacamento JARU).

Serviço 25 60 R$ 911,78

R$ 6.094,04

11 45179
Emulsão Asfaltica
(RR-2C) - Aquisição Ton 25 150 R$ 5.264,56

12 3263
Emulsão Asfáltica
(RR-2C) - Transporte

Canteiro de obras do 5o

BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO
(Destacamento JARU).

Serviço 25 150 Rs 911,78

R$ 6.176,34

l3 45179
Cimento Asfáltico de

(cAP s0/70) - Ton 25 200 R$ 6.713,17

l4 3263
Cimento Asfáltico de
Petróleo (CAP 50/70) -
Transporte

Canteiro de obras do 5'
BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO
(Destacamento JARU).

Serviço 25 200 R$ 908,27

R$ 7.621,44

l5 45179
Cimento Asfáltico de

(cAP 30/4s) - Ton 25 550 R$ 6.150,85

t6 3263
Cimento Asfaltico de
Petróleo (CAP 30/45) -
Transporte

Canteiro de obras do 5o

BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de

JARU/RO
(Destacamento JARU).

Serviço 25 550 R$ 2.302,30

R$ 8.453,15

17 45179
Cimento Asfáltico de
Petróleo (CAP 60/85) -

Aquisição
Ton 25 250 R$ 8.587,24

18 3263
Cimento Asfáltico de
Petróleo (CAP 60/85) -
'fransporte

Canteiro de obras do 5o

BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO
(Destacarnento JARU).

Serviço 25 250 R$ 1.079,47

R$ 9.666,71

l9 4st79
Aquisição

Asfaltica para
(EAr) - Ton 25 90 R$ 4.953,73

20 3263
Ernulsão Asfáltica para
hnprimação (EAÐ -

Canteiro de obras do 5o

BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO
(Destacamento JARU).

25 90 R$ 911,78

R$ 176.851,59

R$ 265.969,11

R$ 27.248,06

R6293.217,17

Rs 310.93s,

Rs 54.706,98

R$ 365.642,59

RS 789.683,(4

R5L36.767,46

Rs 926.451,00

R$ 1.342.634,75

R$ 181.653,76

R$ 1.524.288,51

R$ 3.382.965,63

v
RS 1.266.264,92

R$ 4.649.230,55

R$ 2.146.809,29

R$ 269.867,68

R.52.416.676,97

R$ 445.835,82

10

R$ 82.060,48



VALORDO CRUPO

VALOR TOTÄL

1.2 O Valor a ser pago pelo insumo asfáltico (aquisição * transporte) será conforme a

metodologia descrita no Apêndice I anexo a este Termo de Referência'

1.3 os itens serão divididos em LorES, a fim de cumprir o prescrito na Portaria n" 1977-DNIT,

de 25 de outubro de 2017, que regulamenta a forma de cálculo dos preços referenciais de insumos

asfálticos para obras rodoviárias no âmbito do Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT), bem como serão rejeitadas as propostas que ofertarem quantitativos inferiores

ao quantitativo total estimado de cada item ou grupo previsto no Termo de Referência, pois havetát

prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto do presente certame.

1.4 Nos itens para a aquisição de bens de natureza divisível de valor superior a R$ 80'000'00

(oitenta mil reais), NÃO será RESERVADA COTA de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto

para a contratação de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP)'

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas para fins de aplicação da Lei

Complementar 12312006, tendo em vista que haverá prejuízo para o conjunto ou o complexo do

objeto do presente certame, pelos motivos apontados a seguir:

1.4,1 A concessão de cota reservada ensejaria a possibilidade de termos duas empresas

fornecendo o mesmo insumo asfáltico, tendo em vista os traços serem minimamente

calculados, verifica-se que a possibilidade de dois fornecedores conseguirem a mesma

medida fica comprometida. Importante deixar claro que caso dois fomecedores venham

entregar o mesmo insumo asfáltico com traços diferentes, a administração pública poderia

sofrer danos irreversíveis visto que o recurso já vem destinado para cada insumo podendo

então acarretar um grave dano ao erário

1.5 para itens cuja atividade de fabricação ou industrializaçáo é enquadrada no Anexo I da

Instrução Normativa IBAMA no 612013, será solicitado ao licitante vencedor o certificado de

Regularidade do fabricante no cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

ou utilizadoras de Recursos Ambientais (crF/APP), instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei no

6.938, de 1981, quando houver suporte em lei, noffna ambiental ou acordo setorial que preveja a

obrigação do comerciante de deter o CTF'

1.6 Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da recomendada

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo

(pb), cromo hexavalente (cr(vl)), cádmio (cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs) e de cloro elementar (ECF)'

1.7 Nos termos do Decreto no 2.783,de 1998, e Resolução coNAM A' no 267, de 14/1112000' ê

vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias

que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal' notadamente

cFCs, Halons, cTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de

Montreal, conforme artigo lo, patëtgtafo único, do Decreto no 2.783, de 1998, e artigo 4o da

Resolução CONAMA n" 267, de 1411112000'

1.8 O prazo de vigência da contratação é: ðe 12 (doze) meses contados do (a) assinatura do

contrato, prorrogável na forma do art' 57, $ 1o, da Lei n" 8'666193'

R$ s.8



2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2'l A Justifrcativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico'dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO un sol,uçÃo
3'1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4 CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS COMUNS

4'l os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens conruns, nos termos da
Lei no 10.520, de2002.

5 CRITÉNTOS DE SUSTENTABILIDADE

5'1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5'2 Para rnitigar impactos ambientais, os Fornecedores dos materiais deverão em seu processo
de produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostas
na Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7o; e na Instrução Normativa no
OI/STLVMPOG, de 19 de janeiro de20l0,no que tange a:

5'3 Usar produtos e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

5'4 Que sejarn observados os requisitos ambientais para a obtenção de certifìcação do Instituto
Nacional de Metrologia, Nonnalização e Qualidade Industrial - INMETR9 como produtos
sustentáveis ou de menor irnpacto ambiental em relação aos seus similares.

5'5 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
rnáxima proteção durante o transporte e o arlnazenamento.

5'6 Que os bens não contenham substâncias perigosas eÍr concentração acimada recomendada
na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádrnio (Cd), bifenilpolibromados (pBBs), éteres
difenilpolibromados (PBDEs).

5'7 Em cumprimento a Instrução Normativa IBAMA no 612073, o pregoeiro solicit arâ ao
licitante provisoriamente classifrcado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a
proposta de preços adequada ao último lance, sob pena de não-aceitação, o Comprovante de
Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certifìcado de
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.93g, de 19g1, e da Instrução
Normativa IBAMA no 06, de 15103/2013, e legislação correlata.

5'8 No que tange ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP, o fabricante deverá ser inscrito na categoria
Indústria Química e possuir na sua Ficha Técnica de Enquadrarnento - FTE o código: descrição:
Fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da
madeira.

v



-¡f¡¡

,1û ¡\P
loS.9 A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o

em obtê-lo mediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao

S.l0 A licitante deverá possuir a Autorizaçáo para a venda e distribuição dos

emitida pela ANp ou Outorga da Autorizaçáo para o Exercício da Atividade de Distribuição de

Asfaltos da Pessoa Jurídica, conforme Art. 3o da Resolução ANP n" 2, de 14 de janeiro de 2005 -
D.O.U de 19/01/2005.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO UO OBJETO

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados da data de solicitação, em

remessa única, nos seguintes endereços: Grupos 1,2 e 3 deverão ser entregues no Destacamento

Especial do Madeira do 5o BEC (DEMA), BR 364, ramal da Vila Princesa, zona rural de Porto

Velho/RO (localizado a aproximadamente 8km da sede do 5o BEC), porém deve passar antes pela

sede do Batalhão, localizado na Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO, em

horário comercial, das 9h às 12h e das 14h às l7h, para realização dos ensaios laboratoriais,

conforme descritos na tabela 01. Grupos 4,5,6,7,8,9 e 10 deverão ser entregues no Canteiro de

obras do 5o BEC, localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3", îa cidade de JARU/RO

(Destacamento JARU).

6,2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro) dias, pelo (a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeit de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 04 (quatro) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanci ado.

6.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6 Especificações e Critérios de Aceitação - Cimento Asfáltico de Petróleo(CAPÁ) 50170:

6.6.1 O CAP 50170 é obtido através do processo de destilação do petróleo e é

empregado em serviços de pavimentação. É classificado de acordo com a sua consistência

medida pela penetração (agulha) à25 oc, em décimos de milímetro.

6.6.2 O CAp SOITO é disponibilizado ao mercado através das refinarias da Petrobrás e

comercializado pelas empresas distribuidoras'

6.6.3 O CAp 5Ol7O é um líquido viscoso, semissólido ou sólido, a temperatura

ambiente, apresenta comportamento termoplástico, tomando-se líquido se aquecido e

retornando ao estado original após resfriamento'

6.6.4 O CAP 50170 a ser entregue deve apresentar os índices apresentados na tabela a

to



seguir, com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda a

verificação por parte da equipe de Laboratório do 5" BEC:

ESPECIFICAÇÃO: CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP)
ENSAIOS

Penetração (100g, 5s,25 "C)

Ponto de amolecimento, lnin
Viscosidade SSF, 135"C, min

Viscosidade SSF, 150"C, min

Viscosidade SSF, 177"C, min

Viscosidade BrookFiel, l35oC, sp21 ,20rpm min

Viscosidade BrookFiel, 150"C, sp21,20 rpm min
Viscosidade Brook Fiel, 777oC, sp21,20 rpm min
Índice de susceptibilidade térmica
Ponto de fulgor, min.

Solubilidade (em tricloroetileno), min.
Ductibilidade à 25"C, rnínimo

UNID lMÉroDoS
NBR-6s76

NBR-6560

149s0

14950

NBR-14950

h,rvlrns
I

lc¡,p so¡zo
L

50-70mm0,
OC

S

s

S

NBR-15184cP

OC

o//o

E 102 50

D5
D36

D 4402

D92
D 2042

113

i

i ¿.A

il+r

cP

cP

NBR-15184

NSn-rsrst

30 - 150

274

tt2
57 - 285

(- 1,5 a f0,7)
235
oo5

60cm

Nen-lt¡ar
I

lNeR-r+sss
I

NBR-6293
l

Ensaio do calor e do ar (RT FOT) a 163.C, 85 min.
Variação em massa, máx. j,l, I lD 2g72 lo,l
Ductlbilidade, 25oC, mínimo

Aurnento {o ponto amolecimento, rnáx. l,c lNnn-oxô lb :o It
Penetração retida, mínimo(*) lN 

lNsR-oszo 
lo t 'r,

Relação entre a penetração após o efeito do calor e do ar ern estufa RTFOT e a penetração antes do ensaio.
NOTA:O produto nào cleve produzir espulna, aquecido à 175.C.

Resolução n' l9 de I I de julho de 2005 da ANP - Regulamento Técnico ANp nu 03120)05.

6.6.5 Apresentação: O CAP 50/70 é fornecido à granel líquido aquecido, em carreta-
tanque corl revestimento isotérmico e sistema de aquecimento com maçarico, por óleo
térmico ou vapor, sendo comercializado pela unidacle de tonelada.

6.6.6 Estocagem: O produto (à granel líquido) é estocado aquecido em tanques
apropriados isoténnicos, coln sistema de aquecimento, junto aos canteiros de obras para o
abastecitnento das usinas de ntisturas asfálticas. O produto em período de estocagem não
sofre degradação de suas proprieclades, desde que procedirnentos adequados sejarn
efetuados, não sendo recotnendadas operações de superaquecirnento (> 170 oC), ou
manutenção de temperatura elevada com sucessivos reaquecimentos por período
prolongado de estocagem. Em caso de período prolongado, recofftenda-se manter a
temperatura do asfalto à 50 "C160 oC ou até a ternperatura ambiente, elevando-se à
temperatura do materi al pa:la o processo de usinagem de massa asfáltica.

6.6.7 Manuseio: o contato do produto aquecido com a pele causa queimadura gÍave,
devendo ser removido co1l'r óleos minerais (inertes) e lavageffr coln água em abundância. O
contato c1o produto (a frio) coût a pele não causa irritações, clevendo ser removido com
diluente (óleos) e lavado com água e sabão.

6.6.8 Os serviços de pavirnentação asfáltica não devem ser executados em condições
ambientais com temperatura inferior a 10 oC, irninência de chuva no decorrer clos serviços
ou sobre superficies com presença de urnidade.

6.6,9 A atividade cle distribuição cle asfaltos somente poderá ser exercida por
pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da ANP.

\ÿ



6.7

2600c

316"C

iResíduo a 360oC, por diferença, mín.

I

l,-
lViscosidade a 60"C(2)
t_
ìBetume, mín.(2)

ln""tlig"q" á zs"c, 
'nin.1Ð-(tt

lResolução ANP n', ]0, 911012007

(1)Se a ductilidacle obtida a 25"C
maior do que 100 cm.

l(2)ensaio reglizado no resíduo da

6.8

lu'

il-
unid llimitetl

NOASFALTO DILUIDO
o/ovol ]o,z

cst l¡o - eo

Especificações e critérios de Aceitação -Asfalto Diluído de Petróleo cM-30

6,7,1 O CM-30 é obtido a partir de um asfalto destilado de petróleo,

diluente de características fisicas específicas (volatilidade média/querosene)

oriundo do próprio petróleo, em propoïção adequada e solubilizaçáo.

6,7.2 O processo de diluição de asfalto (a quente) é efetuado pelas refinarias da

Petrobrás, empregando-se equipamentos apropriados, para a obtenção das características

de um produto final fluido (líquido) à temperatura ambiente.

6.7.3 O CM-30 apresenta estado fisico líquido, coloração preta, densidade relativa de

0,920 à25 oC e odor característico.

6,7.4 O CM-30 a ser entregue deve apresentar os índices apresentados na tabela a

seguir, cour extrato do controle tecnológico apresentado pelo fomecedor, cabendo ainda a

verificação por parte da equipe de Laboratório do 5" BEC:

TMASCaracterísticas

I

I

)

Método

lÁgua, máx.

7s - 150

ABNT

NBR 14236

NBR 14756

NBR 14950

NBR 14950

NsÈ szos

lxsn r¿sse

NBR 14856

NBR 14856

NBR 14856

NBR 5847

I
L

I

I

I

l

D95
D 21',70

D88
D88
D 3143

D 402

D 402

D 402

D 402

D 2l7l

I

do total destilado, mín.

%ovol 25

o/ovol 40 -70

%ovol 75-93

%ovol 50

NO RESÍDUO DADESTILAÇÃO
300 - 1200

99

100

14855 D 2042

6293 Dil3
I

6,7.5 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá ser exercida por

pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorizaçáo da ANP'

Especificações e critérios de Aceitação -Emulsão Asfáltica RR-1c:

6.g.1 O RR-IC a ser entregue cleve apresentar os índices apresentados na tabela a

seguir, com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fomecedor, cabeuclo ainda a

verificação por parte da equipe de Laboratório do 5'BEC:

SCOSIDADE SSF A 25'C P-MB-581

N"20 (0,80MM) , % PESO, MAX' ---, '
SEDIMEN'IAÇ 

^O, 
Yo PESO' MAX

ENSAIOS SOBRE A EMUI,SÃO

Regulamento Técnico ANP no 212007

forrn"no, do que 100 cm, o asfalto estará especificado se a ductilidade a 15,5oC for

destilação.

P-MB-609

NBR-6570

I MÉTODO
I

90
I

IBP/CNP-07/!t8

0

CARGADA
' "a -

S PARTICULA S

(SDIAS)
NBR-6567 POSITIVA



PH, MÁX.

RESISTENCIA A AGUA, % MIN. DE COBERTURA
AGREGADO SECO

AGREGADo úl¿rto
nEsrlleçÃo: SOLVENTE, % VOLUME
DESTILAÇAO: RESIDUO, MIN, % PESO

6299

NBR-6300

NBR-6300

6,0

80

NBR-6300

NBR-6s68

NBR-6s68

80

0-3

62

SEMULSIBILIDADE, % PESO, MÍN 6569 50
ENSAIOS SOBRE O N¡SÍ¡ÚO
PENETRAÇÃO A 25"C, 100c, 55, 0,1MM
TEOR DE BETUME, % PESO, MIN

] 

DUCTIBILIDADE? 2 5"C, 5 CM/MÍN, CM ltrrtÍNnrae¡
ASFALTO RESIDUAL

NBR-6576

34.000.01.006

NBR-6293

luÉrono

NBR-6299

NBR-6300

s0t70

IBP/CNP-07/88

100-400

0,10

5

lPOSITIVA
la.oI'

0-3

67

50

40- I 50

]n,

6.9

ENsAIos soBRE n nuulsÃo
VISCOSIDADE SSF A 5O"C

rnNrtReçÃo N"20 (0,80MM), % ppso,lvlÁx
s EDIMENTA ç Ão, v" p ESo, tr,tÁx lsntas¡
cARcAoRs paRrÍcuLAS

PH, MAX.
R¡slsrÊNcleÀ ÁcuR, ø vÍN. DE coBERTURA
AGREGADO SECO

UMIDO
DESTILAÇAO : S OLVENTE, %o VOLUME
oEsrrlnçÃo: RESÍDUo, MÍN, z pÈso

6.8.2 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá ser exercida por
pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da
ANP:

Especificações e critérios de Aceitação -Ernulsão Asfáltica RR-2c:

6.9.1 O RR-2C a ser entregue deve apresentar os índices apresentados na tabela a
seguir, com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda a
verificação por parte da equipe de Laboratório do 5" BEC:

NBR-6300

NBR-6300

NBR-6s68

NBR-6568

NBR-6s69

80

80

v

v

NBR-6576

34.000.01.006

50-250

25"c, scM/MÍN, cM 1vÍNrun¡ 293
ASFALIO RESIDUAL cAP 50/70

6.9,2 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá ser exercida por
pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da
ANP.

Especifrcações e Critérios de Aceitação -Ernulsão Asfáltica Para Imprimação:

6.10.1 A Emulsão Asfáltica para Imprimação (EAI) a ser entregue deve apresentar os
índices apresentados na tabela a seguir, com extrato do controle tecnológico apresentado
pelo fornecedor, cabendo ainda a verificação por parte da equipe de Laboratório do 5o

97

40

6.10
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BEC:

(l) Os ensaios devem ser realizados pelas normas vigentes e, preferencialmente, pelas normas DNIT de método de

ensa10,

(2) Se não houver envio de amostra ou informação da natureza do agregado pelo executante final' o

<listribuidor/fornecedor deve indicar atø¡'xezaão ugr"guao usado no ensaiono certificado da Qualidade'

6.10.2 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá ser exercida por

pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da

ANP.

6.11 Especificações e critérios de Aceitação - cimento Asfáltico de Petróleo(cAP) 30145:

6.11.1oCAP30145éobtidoatravésdoprocessodedestilaçãodopetróleoeé
empregado em serviços de pavimentação. É classificado de acordo com a sua consistência

medicla pela penetração (agulha) à25 oC, em décimos de milímetro'

6.ll.2oCAP30145édisponibilizadoaomercadoatravésdasrefinariasdaPetrobráse
comercializado pelas empresas d istribtridoras'

6.11.3oC4P30145éumlíquidol,iscoso,sernissólidoousólido,atemperatura
ambiente, apresenta comportamento termoplástico, tornando-se líquido se aquecido e

retomando ao estado original após resfriamento'

6.1|.4oCAP30145aserentreguedeveapresentarosínclicesapresentadosnatabelaa
seguir, com extrato do controle tecnológi"o apr","ntado pelo fornececlor' cabendo ainda a

verificação por parte da equipe de Laboratório do 5'BEC:

ü

i

MÉTODO DE

Ruptura Lenta
ABNT NBR

EAI

UNIDAD
ECARACTERISTICA

a emulsãoEnsaio
14491:200790SViscosidade SaYbo lt-Furol a25oC,míx.
14491:2007SViscosidade SaYbolt-Furol a 5OoC

6570:201010VomlmSedimentação, máx.
1439320120,1VomlmPeneiração (0,84 mm), máx'
14249:2007%Resistência 6guaa ( )cobertura m1n, )(2
14757:2001%Adesividade em agregado miúdo, mín.

156120116567:2009
Carga da partícula

6299:20128pH, máx.

Destilação

6568:20050a15o/o vlvSolvente destilado
14376:200'745%omlmResíduo seco, mín'

Desemulsibilidade

t57l20tl6569:2008Vomlm
Mín

Máx
6302:2008%Mistura com filer silício
6297:2012%Mistura com cimento

para resíduoo pela 1489622012NBRemulsão obtidodaEnsaio
155/20106576:2007mmPenetração a25oC(100ge5s)

14855:200297%Teor de betume, mín.
6293:200140cmDuctilidade a 25oC, mín.



LIMITES OScARAcTERÍsuc¡,s UNIDADES
cAP 30 / 45 ABNT ASTM DNER

100 g, 5s, U lmm 30-4s NBR 6576 D5 ME 003/99
OC

52 NBR 6560 D36
Viscosidade S Furol S NBR 14950 E 102 M8004t94

a 135 m1n 192
a 150 "C mln 90

a 177 "C 40 - 150
OU

Viscosidade Brookfield cP NBR 15184 D 4402
a 135"C, SP 21 20 mln 374

a 150'C, SP
21 mln. 203

a 177 SP 21 76 - 28s
ede térmica I (l,5) a (+0,7)

Ponto de mtn OC 23s NBR 11341 D92 ME 149/94
Solubilidade em mln oó massa 99,5 NBR 1485s D 2042 ME ts3/94

Ductilidade a 25' mln cm 60 NBR 6293 D l13 ME 163/98Efeito do calor e do ar (RTFOT) a 163 oC, 85
mln D 2872

V em max o/o maSSa 0,5
Ductilidade a 25' m1n cm l0 NBR 6293 D 113 ME 163/98Aumento do de max OC

8 NBR 6560 D36
Penetração retida, mín (3) o//o 60 NBR 6576 D5 ME 003/99

Observações:

Ç),o Índice de susceptibilidade térmica é obtido a partir da seguinte equação:
Indice de susceptibilidade térmica = IST : [(500)*ilog pEÐ ; (20)*(i" c)* (1951)]4120 *(50)*(log pEN)+(T "c)londe : (T oC) = Ponto de amolecimento; pEñ = penetração a25 "C,1009, 5 seg.

(2) AYariação ent massa, em porcentagem, é definida como;
M= (M inicial - M final)/ M inicial x 100
onde: M inicial massa antes do ensaio RTFor M final massa após o ensaio RTFor
(3) A Penetração retida é definida como:
PEN retida= (PEN final/ pEN inicial) x 100
onde: PEN inicial penetração antes do ensaio RTFOT PEN final penetração após o ensaio RTF9T

6'11'5 Apresentação: o CAP 30145 é fornecido à granel líquido aquecido, em ca1'¡eta-
tanque com revestimento isotérmico e sistema de aquecimento com maçarico, por óleo
térmico ou vapor, sendo comercializado pela unirdade de tonerada.

6'11'6 Estocagem: o produto (à granel líquido) é estocado aquecido em tanques
apropriados isoténnicos, com sistema de aquecirnento, junto aos canteiros de obras para o
abastecimento das usinas de misturas asfalticas. o produto ern período de estocagem não
sofre degradação de suas propriedades, desde que procedimentos adequados sejam
efetuados, não sendo recomendadas operações de superaquecirnento (> 170 .c), ou
manutenção de temperatura elevada coln sucessivos reaquecimentos por período
prolongado de estocagem. Em caso de período prolongado, recomenda-se manter a
temperatura do asfalto à 50 "C160 oC ou até a temperatura ambiente, elevando-se à
temperatura do material para o processo de usinagem de massa asfaltica.

6'll'7 Manuseio: o contato do produto aquecido com a pele causa queimadura grave,
devendo ser removido com óleos minerais (inertes) e lavagem com água em abundância. O
contato do produto (a frio) cotn a pele não causa irritações, devendo ser removido com

\l
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diluente (óleos) e lavado com á$Ia e sabão'

6.11.8 Os serviços de pavimentação asfáltica não devem ser executados

ambientais com temperatura inferior a 10 oC, iminência

ou sobre superfîcies com presença de umidade'

6.11.9 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá sef exercida por

pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorizaçáo da

ANP

Especificações e critérios de Aceitação --cimento Asfáltico cle Petróleo (cAP) 60/85:

6.12.1 o cAp 60/g5 é obtido através do processo de destilação do petróleo e é

empregado em serviços de pavimentação. É classificado de acordo com a sua consistência

medidapelapenetração(agulha)à25oC,emdécimosdemilímetro.

6.12.2 O CAp 60/g5 é disponibilizado ao mercado através das refinarias da Petrobrás e

comerci alizado pelas empresas di stribuidoras'

6.12.3 O CAp 60/g5 é um líquido viscoso, sernissólido ou sólido, a temperatura

ambiente, apresenta comportamento termoplástico, tornando-se líquido se aquecido e

retomando ao estado original após resfriamento'

6.12.4 O CAP 60/85 a ser entregue deve aprcsentar os índices apresentados na tabela a

segUir, com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor' cabendo ainda a

verificação por parte da equipe de l-aboratório do 5" BEC'

Características do cimento asfáltico de Petróleo modificado Por Polímero elastomérico

de chuva no decorrer

6.12

6.12.5Apresentação:oCAP60/85éfornecidoàgranellíquidoaq
tanque com revestimento isotérmico e sistema de aquecimento com

térmico ou vafror, sendo comercializado pela unidade de tonelada'

uecido, em carreta"

maçarico, por ólec

60i85-
E

Método de Ensaio

DNIT. MEABNT /
NBRUnidade

Características
1 5s/20 I 040-700,1 mm

Penetração 25oC, 5s, 100g
l 3 1/20 1060OC

Ponto de Amolecimento, min.
235 I 1341OC

Ponto de Fulgor, mín.
151843000cP50c, spíndleViscosidade Dffi, max.20B arookf,reld 31 I2

151842000cPspíndle 5 fPffi'0 maxiscosidade Brookfreld ta I2500c,
15 1841000cP

Viscosidade fÞñ' max.I 00Brookheld Ia sp'7'7"C, índle I2

151665OC

Ensaio de Separação de Fase, máx
130/201085%

Recuperação Elástica a25oC,20 om, mín'

e do ar - RTFOT ' 163 oC, 85 minutosEfeito do calor
t5235Io/o maSSa

Variação de massa, máx., (1)

1 3 1/201 0-5a
+7

OC

Variação do PA, máx.
I 55/20 1 060%

Percentagetn de Penetração Original, mín
1301201080%Recuperação OrigElástica inal 250C,a mln.Percentagem de

(l) A variação em

M3/o = [(M inicial
massa, em porcentagem, é clefinida como

- lvl final) / M iniciall x 100 onde:

M inicìal - nrassa antes clo ensaio RTFOT

M final '- massa aPós o ensaio RTFOT



6,12.6 Estocagern: O produto (à granel líquido) é estocado aquecido em tauques
apropriados isotérmicos, com sistema de aquecirnento, junto aos canteiros de obras puro o

' abastecimento das usinas de misturas asfalticas. O produto em período de estocagem não
sofi'e degradação de suas propriedades. desde que procedimentos adequados sejarn
efetuados, não sendo recomendadas operações de superaquecimento (> 170 oC), ou
manutenção de temperatttra elevada com sucessivos reaquecimentos por período
prolongado de estocagem. Em caso de período prolongado, ,""orn"nda-se manter a
temperatura do asfalto à 50 oC/60 oC ou até a temperatura ambiente, elevando-se à
tetnperatura do materi al parc o processo de usinagern de massa asfáltica.

6'12'7 Manuseio: o contato do produto aquecido com a pele causa queirnadura grave,
devendo ser removiclo com óleos minerais (inertes) e lavagem com água em abundância. O
contato do produto (a frio) com a pele não causa irritações, devendo ser removido corn
diluente (óleos) e lavado com água e sabão.

6'12'8 os serviços de pavimentação asfaltica não devem ser executados em coldições
arnbientais com temperatura inferior a 10 oC, iminência de chuva no decorrer dos serviços
ou sobre superficies com presença de umidade.

6'12'9 A atividade de distribuição de asfaltos somente poderá ser exercida por
pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autonzação da
ANP.

7 OBRTcAÇons tn CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

7'l"l Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7'l'2 Verifìcar minuciosamente, no prazo fìxado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo.

7 '1'3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7'l'4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
conissão/servidor especialmente <lesignado.

7 'l'5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7'l'6 A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 OBRTcAÇÕns na CONTRATADA

8'1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto E, AINDA:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonne especificações,
local constantes tto Termo de Referência e seus anexos, acornpanhado da

'v

v

8.r.1
prazo e
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respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

modelo, procedênci a e prazo de garantia ou validade.

8,1,2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

artigos 12,13 e l7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualihcação exigidas na

licitação

8.1.6

8.1.7

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação

assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc

8.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização clo contrato , até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certiclões que

conrprovem a regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

clo contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa cle

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea I'c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN

SEGES/MP n.512017.

8.1.9 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens deste certame, obrigando-se a fazer o

referido transporte por meio de empresa que possua o Cadastro Técnico Federal junto ao

IBAMA (CTF-Ibama) com o enquadramento de atividade correspondente ao códigos: 18-1

- descrição: Transporte de cargas perigosas.

DA SUBCONTRATAçÃO

8.2 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

DA AI.,TERAÇAO SUBJETIVA

8.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica toclos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não hajaprejuizo à

execução do objeto Bactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

s Do coNTRoLE E FISCALTZ,LÇLO DA EXECUÇÃO

g.l Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar

eftscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas cotn



a exccução e detenninando o que for necessário àregulaização de f'alhas ou clefeitos obselvados.

9.1.1 O recebirnento de material de valor superior a R$176.000,00(cento e setenta e seis

rnil reais) será confiado a uma comissão de, no mínirno, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e) na oconência desta, não irnplica em coffesponsabilidadc da
Adrninistlação ou de seus agentes e prepostos, cle conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de
1993.

9.3 O representante da Administração anotará, em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas coln a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bern como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulanzação das
falhas ou defeitos observados e encarninhando os apontamentos à autoridade cornpetente para as

providências cabíveis.

10 DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento será reahzado no prazo rnáximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de orclem bancâria, para crédito em banco, agência e

eonta conente indicados pelo oontratado.

10.1.1 Os pagarnentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 daLei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos temros do art. 5o,

$ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorido o recebimento da nota fiscal ou fatura no lnomento ern que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada pol meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidade de
acesso ao leferido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as provìdências previstas no do art. 31 da Instrução
Nonnativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10,4 I-lavendo elro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficarët
sobrestaclo até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagatnento iniciar-se-á após a comprovação da rcgularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, serârealizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.



10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegUlaridade da

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

igual período, a critério da contratante.

l0.g previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de

26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularizeçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado' para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebitnento de seus créditos.

10.10 persistindo a irregulariclade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAIì,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacioual ou outro de interesse pirblico de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoriclade da

contratante.

10.12 Quando clo pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l0.l2.l A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de2006, não soflerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, clesde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forrna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo financeira, e sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros

de mora serão calculados à taxa de 0,50á (meio por cento) ao mês, ou 60/o (seis por cento) ao ano,

mediaute aplicação das seguintes fürmulas:

EM=IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios.

N: Número de dias entre a data previstaparuo pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga,

I : Índice de cg{rp__ex ryç ãg f inanc gi r l _: 0, 00 0_l_643 8, q s s im apura{9 
¡

r- (6/100ì I:0,00016438
TX : Percentual da taxa anual'= 60/o

I

I

I

l

I

(TX)

365



11 DO REAJUSTE

11.1 Os descontos otbrecidos sobre o valor base da tabela ANP por ocasião da ata são frxos rro
prazo de um ano contado da data limite parc a apresentação das propostas.

11.1.1 Dentro do período de um ano, os valores dos insumos asfalticos podem ser alvo
de variaçáo somente pela análise de mercado oferecida pela ANP, sendo o desconto
registrado em ata invariável ao longo de toda vigência daata.

ll.2 Não será possível outra ftrrma de reajuste diferente da variação de mercado que estará
registrada nas tabelas da ANP.

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagarët
à CONTRA'IADA a irnpor"tância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando a cliferença
corespondente tão logo seja divulgado o índice delinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar metnória de cálculo referente ao reajustamento de pleços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

ll.4 Nas aferições fruais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa tnais ser utilizado, será adotaclo, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao ínclice substituto, as partes elegerão novo ínclice
ofìcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11,7 O reajuste serârcalizado por apostilamento.

11.8 Para a formação do preço de fäturamento que trata da aquisição, será utilizado como "preço
rnédio ANP" aquele constante na tabela do mês no qual for efbtuado o peclido, aplicanclo-se o
desconto ao resultado <la Equação l, do Apêndice I, deste Tenno de Referência, conforme constante
na proposta cla empresa que sagrou-se vencedora do certame.

1f.9 Caso a tabela do mês não esteja disponível no rnomento do pedido, adotar-se-á como
referência o preço mais recente até então diwlgado.

1f.10 Com a divulgação da tabela ANP, caberá às partes efetuar o devido ajuste, da seguinte
manelra:

11.11 Preço do tnês do pedido superior ao último disponível: a Contratada deverá emitir outra nota
frscal com o valor da diferença resultante da aplicação da Equação 1, do Apêndice I, deste Tcrmo
de Referência, confonne situação descrita no item 13.8 e no 13.9.

11,12 Preço do rnês do pedido inferior ao último disporrível: a Contratada cleverá oferecer o
respectivo desconto no próxirno pedido.

11.13 Vislurnbrando-se a última entrega para o cumprimento do termo de contrato, com objetivo
de evitar obrigações futuras, o pagamento referente àquela nota fiscal será realizado somente
rnediante a divulgação da tabela do mês do pedido.

ll.l4 Para a fonnação do preço de faturamento que trata do transporte, será utilizaclo como
"Índice de Reajustamento de Pavimentação (FGV)" o Ítais recente divulgado atê a d.atado pedido,
aplicando-se o desconto ao resultado da Equação 2, do Apêndice I, deste Tenno de Referência,
conforme constante na proposta da empresa que sagrou-se vencedora do certame. Não cabendo
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outra forma de reajuste."

12 DA GARANTIA DE EXECUçAO

l2.l O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco)

ou aceite do instrumento equivalente, prestará

cento) do valor do Contrato, que será liberada

dias úteis, após a assinatura do Termo de

garantia no valor correspondente a 5o/o (cinco por

de acordo com as condições previstas neste Edital,

conforme clisposto no art. 56 da Lei no 8'666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações

contratttats.

1 . 1 3. Caberttao contratado optar por ulna das seguintes modalidades de gatantia:

l2.l.l caução em dinheiro ou em títulos da dívida pirblica, devendo estes ter sido

emitidos sob a fonna escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e

de custódi a autonzado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda

12.t.2

12.1.3

Seguro-garantia.

Fiança bancária.

12.2 A garantia e,m clinheiro deverá ser efetuada em favor <la contratante, na caixa Econômica

Federal, com corïeção monetária, em favor do contratante'

12.3 No caso de alteração do valor do contrato, ou proffogação de sua vigência, a garantia <teverá

ser rea<leqtlada ou renovada nas mesmas condições'

12.4 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, a contratada obriga-se afazet a respectivareposição no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, contados da data em que for notificada'

lZ.S A Contratante executará a garantia na fonna prevista na legislação que rege a matéria'

12,6 A garantia prestada pelo contlataclo será liberada ou restituída após a execução do contrato

e, quando em dinheiro, atualizada rnonetariamente. (artigo 56, $4o da Lei n" 8666/93)'

13 DAS SANÇÓBS IIivIINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa nos termos cla Lei no 10'520, de2002, a Contratacla que:

l3.l.l Falhar na exccução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação'

13.L.2 Ensejar o retardamento cla execução do objeto'

13.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contlato'

13.1.4 Comportar-se cle modo iniclôneo'

13.1.5 Cometer fraude {iscal'

l3.z pela inexecução total ou parcial do objeto cleste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRA'|ADA as seguintes sanções:

l3.2:-Arlvertênciaporcscrito,porfaltasleves,assimentendidasaquelasquenão
acarretem prejuízos significativos para a Contratante'

13.2.2 N,Iulta rnoratória de 0,1Yo (zero vírgula um por cento) por dia cle atraso

injustificado sobre o valor cla parcela inaclimplida, até o limite de 20 (vinte) clias'



13.2.3 Multa compensatória de l0% (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.

13,2.4 Strspensão de licitar e inrpedimento cle contratar corn o ôrgão,entidade ou unida¿e
administrativa pela qual a Administração Pirblica opera e atua concretamente, pelo prazo
cle até dois anos.

13,2.5 Sanção de impedirneuto de licitar e contratar com órgãos e entidades da U'ião,
com o consequente descredencianrento no SICAF pelo prazo de até cinco alos.

13'2.6 Declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
prornovida a reabilitação perante a própria autoriclade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratadaressarcir a Contratante pelos prejuízos causaclos.

l3'3 A Sanção de irnpedirnento de licitar e contratar prevista no subite¡r 15.2.6 tanrbérn é
aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo cle
Ilefbrência

l3'4 As sanções previstas nos subitens 13.2.7,73.2.2, 13.2.5 e 13.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente coln as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.5 Tarnbérn ficam sujeitas às penalidades do afi,87,III e IV da Lei nn g.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

13.5.I Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

13.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

13'5.3 Delnonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adrni'istração em
virtude de atos ilícitos praticados.

13'6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que asseguraút o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procediment<r
previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no g.7g4, de 1999.

13'7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão cleduziclos clos valores a
serem pagos' ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garcntia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da união e cobrados judicialmente.

13,7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no ptazo máximo de
30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da conrunicação enviada pela autoridade
competente.

13'8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicia¡nente, conforme artigo
419 do Cócligo Civil.

13'9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ern consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter eclucativo da pena, bem como o dano causaclo à Adminis tração,
observado o princípio da proporciorralidade.

13'10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, d,e lo de agosto d,e 2013, como ato lesivo à
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias;do processo administrativo

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

13.11 A apuração e o julgamento das demais infrações aclministrativas não consirleradas como ato

lesivo à Adrninistração Pirblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade aclministrativa.

l3.l2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorência de danos e prejuízos à Administraçáo Pública Feder¿rl

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público'

13.13 As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no SICAF

t4 CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

l4.l As exigências cle habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as ttsuais para

a generalidade dos objetos, confomre disciplinado no edital.

l4.Z Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estão

previstos no edital.

14.3 Os critérios de qualificação técnica a sereln atendidos pelo fornecedor serão:

14.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecitnento de bens em características,

quantidades e prazos compatírreis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação cle atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

14.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitetn, os atestados devet'ão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

14.3.1.1.1 Conforme os critérios de aceitação do Objeto, item 6 clestc

Termo de Referência.

14.4 O critério de julgarnento da proposta é o menor preço global.

14.5 As regras de desempate entre propostas são as discrirninadas no edital.

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

lS.1 O valor máximo aceitável para a contratação, de acordo com a metodologia do DNIT e

utilizanclo os preços de referência da Agência Nacional clo Petróleo, Gás Natural e Biocornbustívcis

(ANP), para fins de aplicação do maior clesconto, será R$ R$ 11.390'046,89 (onze milhões,

trezentos e noventa mil, quarenta e nove reais, e oitenta e nove centavos), sendo clistribuí<lo da

seguinte forma:

15.1.1 Paraosgrupos l ao3,daobradelnfraestntturadaNovaSededa lT"Ildalnf Sl,o

valor máximo aceitável será R$ 686.643,81 (seiscentos e oitenta e seis mil, seiscetttos t:

quarenta e três reais e oitenta e um centavos).

l1.l.2 Para os grupos 4 ao 10, da obra de Implantação das Vias Laterais da Travessia clo

Rio jaru, o valor máximo aceitável será R$ 10.703.403,08 (dez rnilhões, setecentos e tr'ôs

mil, quatrocentos e três reais e oito centavos).



t6 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

16.1 A indicação da dotação orçarnentária fiea postergada para o mornento da assinatura

do contrato ou instrurnento equivalente.

Porto Velho-RO, 12 de agosto de2022.

RAMO A A-Cap
Chefe cla 4o Seção do 5o B de Engenharia de Construção

Equipe de to

GILMAR RO A SILVA- 2o Tcn
Auxiliar da 4^ Seção do 5o de Engenharia de Construção

Equipe de Planejamento

IRA MOITA - l" Sgt
Auxiliar da 4" Seção/do atalhão de Engenharia de Construção

Equipe de Planejamento

ÿ
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MINISTÉRIODA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" RATALHIo on ENcoNHARIA DE coNsrnuçÃo
ln,lrnluÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

APÊNDICE I - do Termo de Referência

MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

(P rocesso Administrativo n.o 64043.0055 67 12022'7 2)

1 DO OBJETO

l.l O objetivo do presehte documento é apresentar a metoclologia de cálculo de pleço

ref'ercncial para insumos astälticos adotacla no presente Pregão Elétrico (SRP), de fonna a pennitir

que os preços referenciais sejam atualizados mensalmente com base na Tabela cle Prcços Méclios

pondçraclos de insumos asfálticos por unidades da federação, disponibilizada mensahnente pcla

Agê¡cia Nacional ¿o petróleo, Gás Natural c Biocornbustíveis (ANP) desde 2008 através do site

bttpSllWw,Wfu l-ølÏtJpt-br/assunto-,!&f Seq!:9-defesa-da-concoff eno

distribui cao-de-produtos-asfalti go s

l.Z Tal metodologia tem como base a Portaria n'1977-DNI'|, de 25 de outubro de 2017, que

regulamenta a fonna cle cálculo dos preços referenciais dc insumos asfálticos para obras rodoviárias

no ârnbito do f)epartamento Nacional <le Infraestrutura de 'fransportes (DNI1'), com variações

mensais, corn objetivo de que os preços desses insumos sejarn condizentes coln as variações do

mercaclo e, principalmente, coln a nova política de preços da Petrobrás, que prevê r'eajttstes rnensais

de até l7Yo, pata mais ou para mellos'

2 NIETODOI,OGIA

?,1 Aclotog-se como critério rnercaclológico o disposto na Portaria n" 1.97712017, de 25 de

outubro de 2017 do DNIT (DOU no 206, de 2611012019, Seção 1, pág t74), urna vez que lora

elaboracla após detenninações oriundas do TCU, visanclo maior vantajosidacle para a Administração

pública na aquisição desse tipo cle insurno (Acórclão n" 2649/2007, n" 107712008 en" 37712009,

toclos cio Plenário).

Z.Z Segundo o Art. 1o da portaria n.'1977-DNIT/2017, "os produtos asfálticos necessitrios às

obras de infraestrutura cle transportes do DNIT terão seus preços de referência definidos crn função

do binômio "aquisição + transpolte", adotando-se a solução tnais vantajosa ao erário em função do

acompanhamento dos Preços izado e clivulgaclo rnensalmeute pela Agência Nacional clo

Petróleo, Gás Natural e Bi - ANP e cla uaturcza do transPorte"

2.3 lrlo Art. 2" da refetida

real

a, os prodntos asfálticos terão seus preços de referência para



aquisiç¿io ern fimçrio do aoonpauhamouto de distlibuição <fe asfaltos realizado pela ANP, através de

seu sítio eietrônico, por unidade cla fedcração, acrescitlos clas respectivas alíquotas de ICMS,
PIS/Pase¡r, COF'INS e BDI cliferenciaclo. função este da desoneração da mão de obra e cla eventual
irlclusão da palcela de Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB).

2.4 l)essa fonna, o preço de aquisição do insumo asfaltioo será calculado de acordo com a
ecluação l, abaixo, sendo o "Preço Médio ANP" obticlo pela tabela disponível no endereç<.r

eletrônico cla ANP hltpslW¡¡, qrda
concorrencia/piecos/precos-de-distribuicao:dg:¡¡'odglgq-?sfalllqgq para o referido insumo asfältico,
para o último rnês atualizaclo (Junho 2022) para o estado de referência de cada insumo clefiniclo por
meio da análise <1o Binôrnio "Aquisição * Transporte" confbrme Art 4o da refericla portaria .

2.5 De acordo com o Art 5o da Portaria no \()77-DNI1Y2017, os preços de refèrência clos
procltttos serão clefiniclos por rneio do estuclo comparativo com, pelo menos, 3 (três) origens
diferetrtes e cotn tnaior proxirnidade em relação à localidade da obra, respeitando-se as pr.emissas
dcfìlliclas rro Art 4'da referida portaria e adotattdo-se corrro lefbrência a coudição rnais vantajosa ao
erár'io em ftlnção do binômio "aquisição +'transporte". No caso concreto, não há disponibilidade cle
preço para a unidade cla federação do serviço, RONDONIA, foram adotados valor.es méclios das
Unidacles da Federação das Refinarias mais próxinras do Estado de RONDONIA, confon¡e
ofientação da Portaria n" 1977-DNIT/2017 .

2.6 Caso aincla persista a impossibilidade cle definição dos preços cle referência cle algum
produto asftiltico, devcrão ser utilizados os preços nacionais clisponibilizados pela ANP, aclotando-
se como ref'erência alocalização da lefulari¿r mais próxima à obra.

2.6.1 2.6.1 Par'¿ o iusutno asfáltico Cap 50170. foi adotado o valor méctio ponclerado
para a Iìegião Norte.

2,6.2 2.6.2 Para o insumo asfáltico Cap 30145,1bi adotado o valor médio poncleraclo
para ¿r Região Norte.

2,6,3 2.6.3 Para o insumo asfalti<;o Cap 60/85, f'oi adotado o valot rnéclio ponclerado
paru a Região Centro-Oeste.

2.6.4 2.7.4 Para o insumo asfaltico CM-30, foi adotado o valor méclio ponderado para a
Região Norte.

2.6.5 2.8.5 Para o insumo asfaltico RR-1C, foi adotado o valor rnédio ponclerado para a
Região Norte.

2.6,6 2.9.6Para o insumo asfáltico RR-2C, foi adotado o valor médio ponderado para a
Região Norte.

2.6.7 2.10.6 Para o insumo Emulsão Asfaltica para lmprimação, foi adotado o valor
médio ponderado paru a Região Norte.

.PreÇo d.e AquísiÇÃo = ;-;-%* (1+ 2L,240/o(Bt(t - tzo/o(r c M s) -3o/o(c o N F r NS) - 0,6 s o/o (plst * ( 1 * 2 L, 2 4o/o (B D I))

Equação I - Cálculo de Preço Referencial de Aquisição

2.7 O BDI teferencial adotado para a aquisição é o BDI cliferenciado pleconizado no
Memoranrlo Circular n^ 0112015-DIREX, do DNIT' atualizado pelo Memorando Circular no 03-
2016-DIREX, clo DNIT, qtre atualizou a alíquota de CPRB 1taru 4,5o/o, passando o BDI diferenciado
cle .15,0(7ä pa."a 27,24o/o. A composição do BDI diferenciado encontra-se na tabela anexada ao

v

v
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processo.

2.8 2.8 A parçola de ICMS referencial a ser adotada pata a aquisição de insumos as

I7o/o paru o Rondônia (locais clas obras). Podendo ser revisada por uma alíquota inferior ou

a.l7Yo, de acordo com o ICMS do Estado da einpresa vencedora da proposta.

2.9 Segundo o Art. 3o da Portaria n' 7977-DNIT/2O17, os preços de referência para o transporte

rodoviário de produtos asfalticos serão calculados a partir das ncìvas equações tarifárias

apresentadas na referida portaria. As equações tarifárias têrn como mês-base julho de 2014 e

incluem todos os custos cliretos envolvidos com o transporte de produtos asfálticos, excetttando-se o

ICMS, BDI dit'erenciado e eventuais despesas relacionadas ao pagamento de pedágio etn rodovias

concessionadas.

2.10 Segundo o Art. 1o da Portaría n" 434-DNIT/2017, os preços de referência para o transporte

fluvial de produtos asfálticos serão calculados a partir das novas equações tarifárias apresentadas ua

referida portaria. As equações tarifárias têm conìo mês-base novelnbro de 2016 e incluem todos os

custos diretos envolvidos com o transporte de produtos asfálticos, excetuando-se o ICMS, BDI

diferenciado.

2.ll Ainda segundo o Art. 3o da Portariano 1977-DNIT/2017, os preços referenciais cle transporte

dos insumos asfálticos serõo reajustados para o mês-base de reibrênoia do projeto ou contrato,

segurido sua natureza, por meio do índice setorial de Pavimentação, conforme as orientações

preconizadas na Instrução de Serviços n' 01-DNIT'12019.

2,12 Dessa fonna, o preço de lransporte do insurno asfáltico é calculado de a<;ordo com a equação

2, abaixo, sendo "Índ Pav" o índice setorial de Pavimentaçács, no último mês atualizaclo, para

reajustamento de obras rodoviárias, guê é calculado pela Fundação Getúlio Vargas (F'GV) e

divulgado mensalmente pelo DNIT através de seu sítio eletrônico: https:/lv¿ww.eov.brldnit/pt-

brlassuntqs/planejamento-e-pesquisa/custos-e-pagamentos/custos-e-paBamentoç:dniUiUdiæq-de

reajustamentos/indices-de_-reaiustamentos-c1e-o.þ_tes-fqdoviatlq. O último mês atualizaclo pclo DNI'I'

é Junlio de2022, sendo o valor cle Índ Pav é 5141260 conforme Índices de Reajustarnento de Obras

Rodoviárias (rnês de referência: Junho de2022), em anexo.

Ind Pøv Ind Pau(26,939 * O,253xPV + 0,299xRP) * + (14,0630 -l- O,l925xD) *

i Ço doTransporte = *(1
(t - tzoto{tcus)

* 21,240/o(BDI))

Equação 2 - Cálculo cle Preço Refelencial de Transporte

2.13 As clistâncias a serem consideradas para o cálculo <1o preço referencial unitário de

transporte, baseou-se nas refinarias produtoras dos insumos, rnais próxitnas dos locais das obras,

nos estadc¡s do Amazonas, lVlato Grosso e N{inas Gerais, serãtl:

2.13.1 Para o insumo asfáltico Cap 50/70, da Refinaria REMAN ,localizaclano estacio cltr

Amazonas, para o destacarnento DEMA localizaclo em Porto Velho-RO, totalizarr<lo,72'39

km de transporte fluvial (D), 10,85 krn de transporte rodoviá io em via pavirnentacla (PV).



2.73.2 Para o insumo asfáltico Cap 50170, da.Reänaria REMA¡-, lccalizada uo estaio do Amazonas, pare o dostacarnento JARU localizadc
em JARU-RO, totalizando, 1239 km de transporte fluvial (Ð), 29ó,85 km de transpcrte rodcviário ein via paviinentada (PV).

2.13.3 Para o insumo asfáltico Cap 30145, da Refina:ia REGAP,',ccaäzada no estado cie Minas Gerais. para o destacamento JARU locaiizedo
em JARU-RO, totalizando,2T2I km dt; transporte rodoviáric em via pavirnentada (PV).

2.13.4 Para o insumo asfáltico Cap 60/85, da Refinaria SII'r'OP, localizada no estado do Maio Crosso-MT, para o destacamento JAR-U

localizado em JARU-RO, totaiizanío,7Z34 km de transporte rodoviário em via pavimentada (PV).

2.13.5 Para o insumo asfáltico CM-30, da Refinaria REMAN -localizada no estado do Amazonas, pare o destacamento DEI\{A localizaclo em

Porto Velho-RO, totalizando , 1239lirn de transporte fluvial (D), 33,30 km de transporte rodoviario ern via pavimentada (PV).

2.13.5.1 Para o insumo asfáitico CM-30, da Refinaria REivtAN,localizada no estado do Amazonas, para o destacamento JARU
localizado em JARI-Í-RO, totaliz ando.1239 km de transporte fluvial (D),2g6,85 km de transporte rodoviário em via pavimentada (PV).

2.13.6 Para o insurno asfáltico RR-IC. da Fábrica EMAN, locatizada na cidade Ce Amazones, para o destacamento ÐEMA localiza<io ern

Porto Velho-RO, totalizando , !239 km de transporte fluvial (D), 18,90 km de tiansporte rodoviário ern via pavimentaca (PV).

2.13.7 Para o insumo asfáitico RR-lC, <ia Fábrica BETLINEL,loca\izada na cidade de CUIABÁ-I¿T, para o destacamento JAR-U localizaclo

em JARU-RO, totalizando, 1190 km de transporte rodoviário em via pavimentada (PV).

2.13.8 Para o insumo asfáltico RR-2C, da Fábrica BETLINEL.localizade na ci<Ìade de CUIABÁ-MT, para o destacamento JARU k:czlizado
em JARU-RO,totalizartdo, 1190 krn de transporte rodovi¿irio em via pavimentada (PV).

2.13.9 Para o insumo asfáltico Emulsão Asfaltica para Imprimação (EAI), da Fábrica BETU-NEL,Iocalizada no esiado de CUIABÁ-ÌI4T, para

o destacamento JARU localiza<io em JARU-RO, totalizandc, 1190 km de transporte rodoviário em viapavimentada (PV).

2.14 Dessa forma, considerando as equações e os valores anteriormente mostra<ios, os valores referenciais de aquisição e transporte que compõem
esse Termo de Referência encontram-se na tabela a seguir:

((
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CONCLUSAO

Diante do erposto, os preços de referência para os insumos asfáiticos descritos acima foram definidos corrforme resumo da Tabela
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TRUTURA DE TRANSPORTES
EPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAES:

PORTARIAN"Iÿ77 DEî5 DE

MINISTÉRIO DOS'TR4'NSPORTES' PORTOS E AVIAçÃo cwIL
D

o$fuBRO DE 2017

oDIRETOR.GERÀLDoDEPARTAMENTONACIONALDE
INFRAESTRUTURATE TRANSPORTES - DNIT, no Lrso da atribuição que lhe confere o

art. 178, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução conselho de Administração no 26' de 5

demaio de 2016, putficã¿anó fj,O.U. ¿e tZ Oe rnaio de 2016,e tendo emvistao constante no

processo n" 50600'009 1 5 | 1201 5-27,

CONSIDERANDOqueaAgênciaNacionaldePetróleo.GásNaturale
Biocombustível - ANp constitui o órgão ,"rpáira,r.t pela implementação da política nacional do

petró[eo, gás natural e biocombustiuiis, cornãnfase'na proteção-dos interesses do consumidor

quarìto ao preço, " 
q""iiã.å. e à oierta 

-A* 
ptoAutos, cônibrrne preconizado na Lei no

9.41811997

CoNSIDERANDOqueaANPacompanha,descle2003,oSpreçosdedistribuição
dos seguintes produtos asfälticos:

Cimento Asfältico de Petróleo - CAP 30/45

Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP 50/70

Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP 85/100

Asfalto Diluído de Petróleo - CR 70

Asfalto Diluido de Petróleo - CR 250

Asfalto Diluído de Petróleo - CM 30

Asfalto Diluído de Petróleo - CM 70

Emulsão Asfáltica - RR lC
Emulsão Asfáltica - RR 2C

Emulsão Asfáltica - RM 1C

Emulsão Asfáltica - RM 2C

Emulsão Astältica' RL 1C

Emulsão para Lanra Asfáltica - LA-E

CAP Moàificado por Polímero - SBS 50/65

CAP Modificado por Polímero - SBS 55/75

CAP Modificado por Polímero - SBS 60/85

CAP Modificado þor Polímero - SBS 65/90

Asfalto Borracha - AB 8

Asfalto Boruacha - AB22 ññ i ^ r
Emulsão Asfálrica Catiônica Modifìcada por Polímero Elastomérico - RR lu-ts'

Emulsäo Asfáltica Catiônica Moditìcada por Polímero Elastomérico - RR 2C-E

e-ursãã A;¡;iii"" Catiônica Modificada por Polímero Elastomérico'RM lC-E

p-ufrãã A;úiii." Catiônica Modifìcada por Polímero Elastomérico - RC 1C-E

Emulsão Asfáltica Catiônica Modificada por Polírnero Elastomérico - RL lC-E;

CONSIDERANDOqueaANPpassouadisponibilizatemseuendereço
eletrônico o u"o.p"nfrurn.nto-¿ot prrço, ae AistiiUuição de pròdutos asfálticos por região' a

p"Ji, d" 2008, e pór unidade da federação' a partir de 2013; 
\,

A
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CONSIDERANDO que os preços médios ponderados dos produtos asflilticos,
consolidados por unidade da federação, só são publicados pela ANP quando houver informação
de, no mínimo. três ernpresas do ramo:

CONSIDERANDO o conhecimento da matriz de distribuição dos produtos
asfáiticos (origern e destino) de todas as unidades da tèderação- elaborada em t'unção do
tratamento da base de dados da ANP;

CONSIDERANDO a nal:.)reza e as características particulares de produção. de
distrilruiçâo, de armazenamento e de comercialização de produtos asfäiticos. principalmente do
Cimento Asfáltico de Petróleo e do Asfàlto Diluído de Petróleo:

CONSIDERANDO as determinações do Tribunal de Contas da União. consoanre
aos Acórdão s 2649 12007-Plenário. I 07 7 I 2008 -Pienário e 37 7 Da09 -Plen¿irio:

CONSIDERANDO, por fim. a edição da Resolução ANP no 3512016, por meio do
qual foram excluídas as parcelas referentes à PIS/Pasep e COFINS dos preços intbrmados pelas
distribuidoras de asfàltos e consequentemente dos preços ¡nédios divulgados pela ANP errr seu
endereço eletrônico, a partir de outubro de 2016;

RBSOLVE:

Art. 1o Os produtos asfalticos necessários às obras de infraestrutura de transpories
do DNIT terão seus preços de retèrência defìniclos em finção do binômio "aquisição +
transporte", adotando-se a solução mais vanta.iosa ao erário em função do acompanhamento de
preços realizado e divulgado mensalmente pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte.

Art. 2o Os produtos asfälticos terão seus preços de referência para aquisição
definidos em função do acompanhamento de distribuição de asfaltos realizado peia ANP em seu
endereço eletrônico, por unidade da federação, acrescidos das respectivas aliquotas de ICMS,
PIS/Pasep, COFINS e BDI diferenciado, tunção este da desoneração da mão de obra e da
eventual inclusão da parcela de Contribuição Previdenciaria sobre a Renda Bruta - CPRB.

s\ lo A eventual correção do BDI difbrenciado faz-se necessaria em virtude de o
Plano Brasil Maior ter instituído a desoneração da mão de obra e a inclusão da parcela de
Contribuição Previdenciaria sobre a Renda Bruta - CPRB. nas obras e serviços de infraestrutura
enquadrados nos grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0. confbrme preconizado no
Memorando Circular n" 0 l/201 S-DIREX.

$ 2'Os preços iniciais de aquisição dos produtos asfálticos serão reajustados para
o mês-base de ref'erência do projeto ou do contrato por meio de íudices setoriais de Cimento
Asfáltico de Petróleo. de Asfalto Diluído de Petróieo e de Emulsão Asfältica, conforme
orientaçôes preconizadas na Instrução de Serviço DNIT no 04/2012.

At1. 3o Os preços de refbrência para o transporte dos produtos asfülticos serão
calculados a partir das novas equações tarifárias. apresentadas na tabela abaixo e defìnidas em
função da natureza do transporte. das condições do pavimento e das distâncias de transporte
envolvidas.

\ÿ
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concessionadas'

04/2012.

$ 1o As novas equações tarifárias têm como referência o mês'base de julho de

2014 e incluem todos os custos diretos envolvidos com o tr.anspofie de produtos-asfálticos'

excetuando-se ICMS, BDI diferenciodo, 
"oni'orme 

preconizado uo Memorando Circular no

02/2012-DIREX, e eventuais despesas relacionadas ao pagamento de pedágio em rodovias

$ 2o os preços iniciais para o hanspofte dos produtos asfálticos serão reajustados

para o mês-base de refàrência do projôto ou .oo,ruto, ,.gontlo sua natureza' por meio do índice

setorial de pavimentaçã0, contbrme orientações preconi;adas na Instrução de Serviço DNIT n"

Art. 4. A origem clo cimenro asfáltico de petróleo e do asf'alto diluÍdo de petróleo

será definida no local ¿u, iãrinurius da petrobras ou nas capitais das unidades da federação com

divulgação de preços na base da ANP. No caso das emulsões asfálticas e dos asfaltos

modificados, a origem destes materiais será definida nas bases de industrialização do respectivo

produto asfáltico¡¡ui, prO*irnás à localização das obras, confotme ilustrado na cadeia produtiva

a seguir (Figura 
'l).'À'-a-doção 

deste ó¡t¿.io objetiva reduzir as distorções advindas da

pondãraçaò dã preços e quantidades na base de cálculo da ANP'

Reñnarias

Mas¡¿ Asfáltic¡
(fufalto + Ägregadol)

Distribuidoras
caminhöes - tårrquês

Distr¡buidoras
fabrtcas

+

CAP

ADP

cÀP

ADP
- Emulsóes Asfáltic¡s
- Asfaltos ModiñcadosCAP Vendas

ADP

Vendas

- Emulsöes Asfálticas

- Asfaltos Modiñcado¡

rtË!*Ýlts Usinas de Asfalto
empreÎteiros regados

Serviços de Pavimentaçåo cAÈ cirnento Asfóhico de PetÉlco'empreitêiros 
ADP:AfittoDiluldodePeùóleo

Figura0l-Cacleiaprodutiva<losprodutosasfáltlcos(Fonte:ANP)

Art. 5o Os preços de ret'erência dos produtos asfálticos serão definidos por meio

da realização de estudo comparativo com, pelo *"nor, 3 (trôs) origens diferentes e com maior

proximidade em relaçãá ÁìãJuiirucao da obia, respeitanclo-ìe as premissas defìnidas no Artigo 4o

e adotando-se corno referência a condição inaii vantajosa ao erário em função do binômio

"aquisição * transporte"

&

Equaçôes Tarifárias de Transporte (R$)
Natureza do TransPorte

(2ó.939 + 0,253 x D) Por tonelada
Rodovia pavimentada

(2ó.939 + 0,299 x D) Por tonelada
Rodovia em r¡vesti¡nento primário

(26,9i9 + 0,412 x D) Por tonelada
Rodovia em leito natural

r!'tl t.

Fomecedores de Àgregados
(pedra+areia+outros)



FLS. N0.04 DA PORTARIA No. 
1 g ? I Or ? 5 DE 0tlt¡E8g D8 2017.

$ 1" O referido estudo comparativo, com suas respectivas memórias de cálculo,
constitui parte integrante do projeto e deverá constar obrigatoriamente da documentação mínima
necessária à aprovação dos projetos e antepdetos para fins de comprovação e auditoria.

$ 2o Na inexistência de preço de algum produto asfáltico nas unidades da
federaçã0, deverão ser utilizados os preços regionais disponibilizados pela ANP, adotando-se
como referência a localizaçäo das refìnarias mais próximas à obra.

$ 3" Caso ainda persista a impossibilidade de definição dos preços de ref'erência
de algum produto asfáltico, deverão ser utilizados os preços nacionais disponibilizados pela
ANP, adotando-se como referência a localização da refinaria mais próxirna à obra.

$ 4o Para os demais produtos asfiílticos não contemplados no acompanharnento de
preços da ANP, a definição dos preços de referência deve ser realizadapor meio da realização de
cotação de preços nas distribuidoras, em conformidade às orientações preconizadas na Instrução
de Serviço DNIT no 1512006.

Art. 6o REVOGAR a Portaria n' 1.07812015, de I I de agosto de 2015, publicada
no Diario Oficial da União, de 121081?015, seção 01, pág. 66.

Aft.7o Esta Portaria entra ern vigor na data dc sua publicação.

VALTER SILVEIRA

lãublicado no D.O e

Eeçãi> Pé)

l¿'hfu
no 0ô90'4

/
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MIt\¡lsTIlRtO DOS'IIIANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL

DIìPARI'ATVIËNT'O ]\ACI O N A L DE INFR.'\ESTRUTU Il-A DIì TR ANSPORTES

PORTARIA ¡r' /.3 4 nR 1 t óu ¡É¡'3ço DE 2017'

ADIRETORI'.ACC,I,EGIADADoo",n*,o*f'N,I'oNACIoNALDE
INFR ESTRUTLiRA DE TRANSPOKI'ËS - DNIT, no uso das atribuiçôcs que lhe confe¡em

o artigo 12, do Regimento Inrerno aprovaclo pela Resolução no 16. de 05 de rnaio dc 2016'

;"Oli."O" no DOUI cle 12 cte m¿io-cle 201ó. e tenclo etn vista o constantc no processo no

50600.0091 5 I /201 5 -27.

CONSIDERÂNDO a Porlaria n" I078. tlc ll clc agosto de 2015' publicada na

seção 01, página 6ll do DOIJ de l2 de agosto de 2015. c¡ue instituiu a no.va nretoclologia para

cte'Frniçao,i. [..çu. de referôncia cle aquisiçâo e transporte de produtos aslálticos cl'l] orçíìlÌlelltos

rJe obras de iuflaestrtrtura do DNI'l';

CONSIDERANDg a uecessidade de complcntentação da Porta¡ia DNI'I' n" 1078.

cie I I cle agosto de 2015, no clue diz respcito a clefirrição de prcços de referência para o lransporte

fluvial de rnatcriais betunlinosos:

CONSIDËRANDO aincla a necessida,Je de ate¡rdimenlo à reconlendaçåo exarac{a

pela Controlat1oria Geral da União por intermédio cla Nc¡t¿t 'I'écnica no

1801/DI1'R.,\/DI/SFC/CGL]-PIl, de 38 de outubro cle 2015.

F!6

IìESOI,VE

Art. ln Os cusrr'¡s dc rc'l'erên.cia para o transpone lluvial dos produtos asfälticos

devern ser calculaclos a partir das ncrvas equaçcies tarifarias, apresentadas na tabela abaixo e

definidas em finção das altenrativas propostas e das distâncias de trarrsporte envolvidas.

Altemativa 0l - Translrorte com utilização de ernpurrador c balsas especizrlizadas

com tanques isoténnict¡s

Equações Tarilärias de Transporte (R.$)Altcrnativa 0l

(21.3894 * 0.1 60i x D) por toneladaTransportc a quentc

(20,7256 + 0,1603 x D) portoneladaliansporte a liio

Aftemativa 02 - T'ransporte corn utilizaçâo de empurraclor e balsas cie convés cotn

cavalo mecânic<¡ e senti-reboqtles com tanques :isotérmicos

Ëquações'l'arifärias de Trarrsporte (RS)Alternativa 02

(14,0630 + 0.1925 x D) pol to¡relacla'l'ransporte a clucl)te e a fr¡o

À



FIS. 02 DA ]?ORTARIA Nd { 3 4 8E 1 I, DE MARçO DË 2017.

$ 1o As novas equações ta¡ifärias tênr como rcferência o môs-base de novembro
de 2016 e incluem todos os custos diretos envolviclos com o transporte dos produtos asfálticos
por via Íluvial. excetuando-se o Imposto sobre Circulação cle Mèrcadoria^s-- ICMS e o BDI
diferc'nciado a.ser aplicaclo nas operações de transpones, conltonne preconizad.o ¡ro Mernorando
Circular no 0220 I 2-DIRËX.

$ 2o As eq.uações tnrifã'rias para o transpo¡te fluvial de produtos asfìílticc¡s foranr
definiclas em frurção das distâncias em quilômetros üm).

S -lo Os prcços iniciais do transporte fluvial clos produtos asfälticos ¿ever¡ ser
reajustados para o mês-base de. retbrência clo pro.ieto ou do contrato por meio clo índice setorial
de Pavimentação. conforme orientações preconiiadas na vigente frirt ufao-a" Seniço DNIT no
04i2012.

Art. 20 Llsta Portaria entra em vigor na clata de sua publicaçâo.

tl

VALTER SII,VETRA

FublicacJro nc D.O.U. de

^.-ful*-ú'JJÆ
sci:3e_.-..--f...-. . Pé9. )^.1

¡is

ÿrC6uo" 7pír¡e Smrc fd (þþta
Mat¡. lliiiÏ nÞ ¡!ô25S
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Diretoria Executiva
Coordenação-Geral de Custos de Infraestrutua de Transportes

Memorando Circular no03 /2016-DIREX

Brasília 02de fevereiro de2016.

Às Diretorias e Superintendências Regionais e Administações Hidrovifuias do DNIT'

Assunto: Repercussão da Lei no 13.161, de 31 de agosto de 2015, na rotina de elaboração

de orçamentõs de obras de infraestrutura no âmbito do DNIT

1. Considerando que a Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, institui, em seu Art''1",

às empresas enquadrädas em classes e subclasses específrcas da Classificação Nacional de

Ativid-ades Econômicas - CNAE, a Connibuigäo Previdenciária sobre a Receita Bruta -

CpRB, com allquota de 2,0olo sobre a receita brut¿ excluídas as vendas canceladas e os

descontos incondicionais concedidos, em substituigão à conftibuição previdenciária até então

constante dos custos de encargos sociais da mão de obra;

2. Considerando que a Lei no 12.844,de 19 de julho de 2013, altera a Lei no 12.546, de 14

de dezembro de 2011, no que tange à inclusão das empresas de construção de obras de

infraestrutgra de transportes, ènquadradas nos grupos 421, 429 e 431 da CNAE 2.0, no regime

de desoneração da folha de pagamentos;

3. Considerando que a Lei no 13.161, de 31 de agosto de 2015, altera a alíquota da CPRB

prevista no Art. 7'dalei no t2.54612011, que passa a vigorar com valor de 4,5Vo, no caso

äspecíñco das empresas de construção de obras de infraestruflua de transportes, enquadradas

nos grupos 421,429 e 431 da CNAE 2.0;

4. Considerando que o Art, 7o da Lei no 12.54612011 teve a redagão alterada pela Lei no

l3.t6ll20l5, u prrtit da substituição do termo "Contribuirão" pelo termo "Poderão

contribuir", o qrr. faculta às empresai a opgao de adot¿t ou não o regime de desoneração da

folha de pagamentos nos termos da legislação;

5, Considerando que a.s alterações, acima descritas, afetam as rotinas de divulgação dos

relatórios de custos referenciais do Sicro 2, elabonçfio de orçamentos de obras, licitações em

andamento, bem como as contratações de obras públicas no âmbito do DNIT, com vigência a

partir de 1o de dezembro de 2015;

6. Considerando, por fim, consulta realizada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestêfo, tendo pot oú¡"tirro pacificar o entendimento e solucionar eventual conflito entre a

preservação da econõmicidáde na elaboração os orçamentos e o recolhimento de üibutos

almejados pela Administração Pública quando da proposição das legislações supracitadas.

7. A Diretoria Executiva vem, por meio do presente Memorando Circular, comunica¡ às

Diretorias e às Superintendências Regionais os procedimentos a serem adotados na

I



elaboração dos orçamentos das obras de infraestrutura, no âmbito do DNIT, até pacificação de

entendimento a respeito dos critérios de aplicação dadesoneragão da mão de obra.

8. Consoante necessidade de garantir ao orçamento da Administração Pública a

condição mais vantajosa, os orçamentos de obras de infraestrutura no âmbito do DNIT devem
ser elaborados nas duas condições de recolhimento de tributos previdenciários posslveis, a
saber:

a) Condição onerada (Aplicação de parcela de INSS e suas reincidências nos
enc¿ugos sociais da mão de obra ordinária e de operação dos equipamentos e

exclusão de qualquer parcela de CPRB da taca de bonificação e despesas indiretas
- BDr);

b) Condição desonerada @xclusão de qualquer parcela de INSS dos encargos
sociais e inclusão de parcela de CPRB no BDI, com alíquota de 4,5o/o sobre o
prego de venda).

9. O menor valor global obtido nos orçamentos deverá ser utilizado como referência v
para licitação de obras de infraestrutura cabendo aos responsáveis dar ampla publicidade a

respeito da condição adotada para elaboração dos orçamentos nos termos de referência e nos
editais de licitação.

10. Por respeito à série histórica das tabelas de custos referenciais, a alteração da alíquota
da CPRB de 2,0%o para 4,5o/o no BDI será implantada nas tabelas desoneradas do Sicro 2
apenas a partir do mês-base de janeiro de 2016, em função do impacto temporal da Lei no

13.16112015 prever sua aplicagão apenas a partir de 1o dezembro de 2015.

I 1. Diante deste fato, define-se que a alteração das tæcas de BDI na condição desonerada
deverá ser realizada diretamente nos orçamentos dos projetos, por meio de sua simples
substituição, respeitando-se, quando couber, os custos diretos já divulgados no Sicro 2.

12. O novo valor referencial de BDI do DNIT, alterado em função da nova alíquota de
CPRB de 4,5Yo, encontra-se detalhado e apresentado anexo a este memorando circular
(34,32% sobre o custo direto). Também na condição desonerada, o BDI diferenciado, definido
por meio do Memorando Circular n" 1212012-DIREX, deverá ser revisado paxa 2l,24yo, em ---

fungão da corregão da alíquota de CPRB parc4,5o/o. V
13. As instruções consta¡rtes deste memorando circular não excluem a necessidade de
ajustar os valores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN às alíquotas
adotadas nos Municípios situados na área de execução das obras e estabelecidos no momento
da elaboração do projeto, conforme preconizado na Instrução de Serviço DG no 1212010.

t4. Os casos omissos e as

remetidos à Diretoria Executiva.
solicitações adicionais de esclarecimentos deverão ser

Gustavo de Sá



coMPoslçÃoonPARGEI.ADEBDl(Bou¡ncnçÄoE-DEsPEsAsIND¡RETAS)
o=soGàlfno oe rvlrb DE oBRA - cPRB DE 4'5o/o

- Adminishação Central

B - Administração Looal

C - Custos Finanoeiros
D - Riscos
E - Seguros e Garantlas Contratuais

. PtS

H - coFlNS

RECEITA BRUTA

.ISSQN
-'õóÑïnreulçÃo PREVIDENcÉRIA soBRE A

PV = Preço de Venda

CD = Custo Direto

sELlc (DøzJ2o11'¡= 11'oo/o a'a'
iã*-ltnOOiu Anuai de lnflaçäo = 6'180/o (rlltimos 12 meses)

Cr = (1 + SELIC)1'12 x (1 + INFL)l"'- 1)= 1,'38%

Seguros e Garantias = à,S"t"a'a' sobre 5% do PV - Prazo Médio = Zanos

oBS:opercentualdalsSQNaquiutilizadoconslsteapenasemumreferencialmédto.
o valor reat do tssQN a ser adotado no"'ãr'c-urånio" o.* pt:¡:g; aprovados pelo DNIT deve ser aquele

proveniente 0"" 
"ìiqrot"" 

dos municlpios siiua¿os na área de influência das obras'

3,99
3,80
1,72
0,50
0,34

10,34

2,97
2,83
1,28
0,37
0,25

7,70

2,83% do PV

i',zaol"sobre (PV - Lucro operacional)

0,5% sobre CD
(2,5o/o a'a. sobre 5% do PV)

Sub-Totall

97% do PV

9,67

9,67

7,20

7,20

7,2o/o doPV

Sub-Total2
F - Lucro OPeracional

0,87
4,03
3,36

6,04

14,30

0,65
3,00
2,50

4,50

10,65Sub-Total3

4,50% do PV

do PV

3,00% do PV

do PV
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALuÃo DE ENGENHARIADE coNSTRUÇAo
n.lralnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo WEBER

NUP 64043.00 5567 12022-72

APROVAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA, AUTORIZASAO PARA
^^^ ^-iNiC-ó 

DO pROCESSI LICITATó*O E JUSTIFICATIvAS.

r. DA sollcrr¿.çÃo
2. O chefe da 4" seção encaminhou o DIEx no 71- 4' Seção/ 5oBEC' de 13 de junho de

2022,cujo objeto é a aquisição de insumos asfáltico justificativa da contratação

2.1. Conforme consta no estudo preliminar'

3. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE

REGISTRO DE PREÇOS

3.1. No 50 BEC - Batalhão de Engenharia de construção, a seção de Aquisições'

Licitações e Contratos enfrentou uma dificuldade de mobiliar com militares aptos a

conduzirem os procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta organização

Militar. A elaboração de Registro de preços para aquisição de insumos asfáltico é prejudicada

no 50 BEC. Tal situação levou a administraçáo arealizat um esforço no sentido de promover

todos os pregões eletrônicos em Sistema de Registro de Preços em regime de urgência' com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria

de obras e operações (DOC) e Comando Logístico (coloG), 9ue são poucos e estão

contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras conveniadas'

3,2. Na busca por meio mais célere parc aformalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dias) a{egociação (aceitação) /confirmação (2 dias)da IRP

prejudicaria tal feito e mudariam o modelo de Edital jâ fotmalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

3.3. Diante do exposto, resolvo autonzar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a diwlgação de intenção de registro de preços

para a participação de outros órgãos interessados' em face de escassez de tempo' as

contingências econômicas vigentes para o encefÏamento dos pregões de forma mais célere' o

provável risco de descumprimento do cronograma de execução das obras'

4, PESQUISA DE PREçO



4.1. Foi realizada a pesquisa de preço pelo RAMON DIEGO HOLANDA DE
ALMEIDA_ CAP, GILMAR ROCHA DA SILVA- 2O TEN, \ryALLAS DE OLIVEIRA
MOITA- Lo Sgt, que aplicou o que prevê o inciso I e IV, do Art 5'da Instrução Normativa no
73, de 8 de agosto de 2020, com metodologia de preço médio por unidade.

5. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO
5'1' O objeto da contratação não constitui atividade de custeio, conforme o inciso I da do
Art 3" da portaria n" 249112, MPOG/SLTI.

6. AUTORIZAR F'UTURAS ADESOES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6'1' A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.g9212013
não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na medida em que foi realizado
procedimento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando up.nu, a contratação
para ser rcalizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos
produtos ou serviços pela administração.

6'2' O 'ocarona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à
contratação direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da
meslna esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o
mercado já cornprovadas' Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto
semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu
procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um processo licitatório.
6'3' A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observân cia da
isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para
ampliar a competição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que
teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo
licitatório' dessa forma e devidamente motivado, conforme TCU Ac n. 757/2015 - plenário -gn, este ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência deste gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas' no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no g.666, de 1993 e
no Decreto no 7 .892, de 2013.

7. DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO
7'l' o Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de2019, estabeleceu limites e instâncias de
govemança para a celebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no âmbito
do Poder Executivo Federal.

7'2' A contratação em epígtafe não é considerada atividade de custeio, pois visa atender
às necessidades desta Organização Militar para o cumprimento de atividades pontuais
atribuídas pelo Escalão Superior, como a execução Construção Canteiro de Obra referente à
obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (rernanescente e correção
de defeitos), localizada no município de Jaru/RO, mediante plano de Trabalho no
25'001.20.2L02.37.03 e Termo de Execução Descentralizad,a (TED) no 65612020 e
Infraestrutura da Nova Sede da 77^ Bdalnf Sl, na cidade de porto Velho- RO, mediante plano

I
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'ó
de Trabalho no 25.044.19.21.16.35.03 celebrados entre o Exército

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte'

7,3.AcondiçãoacimaestáprevistanoArt.2odaPottatiadocomandantedoExércitono
534, de 02 dejunho de 2020,que dispõe sobre instâncias de governançapara a celebração ou

prorrogação de contratos administrativos, no âmbito do Exército Brasileiro' conforme se

segue:

Art.2" Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(...)

II--àsdespesasfinanciadascomrecursosdeinstrumentosde
parceria (termo de execução descentralizada e convênios de

receita)

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria firmados para

execuçãodiretadeobraseserviçospeloExércitoBrasileiro
pressupõem a autorização dos respectivos concedentes para a

realizaçáo de contratações necessárias à sua realizaçáo'

independente de novas autorizações pontuais' desde que

respectivos processos administrativos contenham informações

relativas ao instrumento de parceria e à origem dos recursos'

8. DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO

8.1. A Lei Complementar no 97, de 7ggg, determina que compete ao Exército cooperar

corn órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente' com empfesas

privadas, na execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante @rt.17- A, inc.Il).

8.2. Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre formalize diversos

instrumentos de parceria com órgãos dà própria Administração (Termo de Execução

Descentral ízada)ou com Estados e Municípios (Convênios de Receita), para a execução das

chamadas obras de cooPeração.

8.3. citem-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa

parte de suas obras para aexecução direta pelo Exército Brasileiro.

g.4. O PARECER n. 00og2l20tg/coNJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Portaria n" 17, de 17 de fevereiro de 2018' do

M'DG (atual Portaria no 179, de22 de abril de2019, do Ministério da Economia)' não

alcança as contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército

Brasileiro, em beneficio e com os fecursos dos órgãos e entidades parceiras'

8.5. Diante do acima exposto, trata-se de situação de faOo distinta e absolutamente peculiar

da Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Administração pública

com capacidade operacional para execução direta de obras'



9. BENEFÍCIOS DIRETOS
CONTRATAÇÃO

E INDIREToS QUE RESULTAnÃo DA

Atendendo ao Art. 17 A da Lei complementar n" 97 , de 9 de junho de 1999.

I - contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que
{igam respeito ao poder Militar Tenestre; (Incluído pela iei
Complementar n. I17. de 2004).

II - cooperar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e,
excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de otras eserviços de engenharia, sendo os recursos advindos do orgaÀ
solicitante;

9'l' Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de
seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na íreacl engenharia de
construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar , J
eficazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

10. DO QUANTTTATTVO

10.1. Confonne consta no estudo preliminar.

11. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO BT,NTNôNTCO SNP
11'1' Pregão Eletrônico SRPP - Let 10.520, de l7 julho de 2002 e Decreto no 10.024, d,e 20
de setembro de 2019.

tl'z' o procedirnento licitatório deverá transcorrer no sistema de Registro de preços
regulado pelo decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei
n" 8.666193.

ll'2'1. Pelas características do berrr a ser adquirido, há necessidade de aquisições
frequentes, em conformidade com o inciso I e II do artigo 3o do Decreto no 7g92, d,e
23 dejaneiro de20l3. \,

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com
previsão de entregas parceradas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

12. DO PARECER JURÍUICO

Foram acatadas ou justificadas pela equipe de planejamento e salc os apontamentos realizados
pela cJU por meio do Parecer n' 034|7/2022II{UCJUR/E-CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, da
Advocacia-Geral da União, de I de agosto de 2022.

13. DOS RECURSOS

13'1' Os recursos serão descentralizadospela Diretoria de Engenharia de Construção - DEC
e Diretoria de Gestão Orçarnentária (DEC/EME).



Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto |0,024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida aquisição' APROVO o Terrno de

Referência , da 4o Seção, AUTORIZO a abertura do processo para aquisição de insumos

asfálticos.

EncaminharàSALCparainíciodoprocessolicitatório.

Porto Velho, RO, 15 de agosto de2022'

RENATO E IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

^
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENI{ARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O 5" BATALHÃO DE ENGENFIARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC' Organizaçáo Milita' do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 01.556.86710001-77, subordinada ao 2'r GRUPAMENTO DE

ENGFINHARIA, com sede na Av. Rogério weber, 01. Bairro lr4ilitar, cEP 76804-604, na

cidatre cle porto vclho -- Ro, inscrito no cNpJ/MF sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Orclenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GONIES

-Ten Cel, nomearlo pela Portaria no 607, de 21 <le julho de 2021'publicada em22 cle julho de

202!,no D.O.IJ no 137. Inscrito no cPF sob o n" 213'057'828-44 portador da carteita de

Iclentidade n' 02039ggg45, processo administrativo n.o 64043.00445012022-50, RESOIJ/E

registrar os preços da(s) ernpresa(s) indicarla(s) e qualificada(s) nesta AIA' cle acorclo com ¿l

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as c<lndições

previstas no edital, sujeitando..se as pa.rtes às normas constantes na Lei no 8'666' de 2l de ju^ho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892,rJe23 de janeiro de 2013' e etn conformidacle

com as disposições a segulr:

1 DO OBJETO

l\*

1.1 A pr.eserrte Ata tem por objeto o registro rJe preços pa:m a aquisição de rnaterial elétrico'

especificaclo no item 1.1., do Teuno dc Referência, anexo I clo edital do Pregão SRP n"

2212022, que ê parte integranle desta Ata, assim colno a proposta vencedora'

independentemente de transcrição'

I

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

O pfeço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fotnecedor(es) c as detlais

condições ot'ertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, repres entante)

2.1

Item
do
TI{ Especitr Moclelo

(se exigido no

Valor
Unital'io

Valor
lbtal

ao
eclita

)1 A listagenr do cadastro de reserva ref'eronte ao presente registro de prcços consta colllo

QuanticlacieUnidade

edital

lvlarca
(se exigicta nc

anexu a esta ¡\ta



¡ óncÃo cERENcIADoIì E pARt'rcrIäNTE (s)

3.1 ÓrgãoGerenciaclor:

3.I.1 5n Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2 Órgõos participantes:

3.2.1 17" Brigada de Infantaria cle Selva.

3,2.2 77" batalhão Logístico.

3.2.3 Hospital de Guamição de porto Velho.

3.2.4 54'Batalhão de Infantaria de Selva.

3.2.5 Capitania dos poftos.

4 DAADESÃO À ara DE REGTSTRO DE PREÇOS

4't A ata de registro cle preços, durante sua validade, poderá.ser utiliza<la por qualqur:r órgão ou
entidade da adminisltaçã'o pública que não tenha partioipado do cer.tarne licitatório, mediante
anuência do órgão gefenciadtlr, desde cluc devidamente justilìoacla a vantagern e respeitadas, no
que couber, as cotrdições e as regras estabeleciclas rra Lei no 8.666, cle 1993 e no Decreto no
7 .892, de 2013.

4'l'l A manifestação do órgão gerenciaclor de que trata o subitern anterior, salr,o para
adesões feitas por órgãos ou entidacles de outras esferas federativas, fica condicionar1a à
rcalização de estudo, pelos órgãos e pelas entidacles que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidaclc pat.a a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secrelário cle Gestão clo Ministério do planejamento,
Dest¡nvolvirrento e Gestão.

4'2 Caberít ao fornecedor berreficiário da Ata de Registro de preços, obseryadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fbrnecimento, desde que este forneoirnento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4'3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este itenr não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50%o (cinquenta por cento) dos quantitativos clos itens do instrurnento
convocatório e registrados na ata de registro cle preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4'4 As adesões à ata de registro tle preços são limitadas, lla totalidade, ao dobro clo qua'titativo
de cada itern registrado n¿r ata de registro de preços para o órgão gerenr:i¿dor e órgãos

J
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participantes, inclependente do nitmero de órgãos não participantes que

aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor <las obrigações contratualmente assumiclas e a aplicação'

observadaaamplaclefesaeocontraditório,deeventuaispenalidadesdecorrentesclo
descurnprimento de cláusul¿rs contratuais, em relação as suas próprias contratações' infonnando

as ocotrências ao órgão gerenciadot"

4.6 Após a autonzação clo órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o ptazo de validatle da Ata de Registr<r

de Preços

4.7 caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente' a profrogação do

pr 
^zo 

para efetivaç ão cla contratação, resp e itado'

5 VAI,IDADE DAATA

5.1 A validede da Ata de Registro de pteços scrá de 12 mcses, a partir da data de srta

assinatura, não podendo ser prorrogada'

REVTSÄO E CANCEL¡\MENTO

6.1 A Admi¡istração rcalizarët pesquisa de mercado periodicamente' etn intervalos não

superiores a l g0 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade clos preços 
'egistraclos

nesta Ata.

6.2 os preços registrados poderão ser revistos em clecorrência de eventual reclução dos

preços praticaclos nã m"rcado ou clc fato que eleve o custo do objeto registrado' cabenrlo à

Administração promover as negooiações junto ao(s) fomecedor(es)'

6.3 Qua¡do o preço registraclo se tornar superior ao prcço praticado no mercado por motivo

supen,eniente, a Adrninistração c,onvocará o(s) fornecedor(es) para uegociar(em) a re<luÇão dos

preços aos t'alores pratica<los pelo mercado'

6.4 o tornecedor que não aceitar recluzir seu preço ao valor praticado pelo mercado ser'á

liberadodocompromissoassûmido,sernaplicaçãoclepenalidacle.

6.4.|AordemcleclassificaçãoclosfornececloresqtreaceitaremrcduzirSeuspreçosaos
valores de mercado observará a classificação original'

6.5 Quando o pfego de mercaclo se totnar superior aos pfeços registrados e o forriececlor não

puder cumprir o colnpromisso, o órgão ger"n"iãdor poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor clo compromisso assumido, caso a comunicaçño ocorra antes

6



do peclido cle fornecimetlto, e sern aplicação da penalidacle se confìmracia a veracidacle
dcs rnotivos e comprovantes apresentados; c

6.5.2 Convocar
ncgooiação.

os clemais fomececlores para asseg,rar iguar oportu'idade cre

6'(i Não havenclo êxito nas negociações, o órgão gelenciaclor deverá pr.ocecler à revogação
desta ata cle registro de preços, adotancio as rnedidas cabíveis para obtenção cla conti.atação
rnais vantajosa.

6.7 O registro do fotnecedor será cancelado quanclo:

6.7.1 Descumprir as condiçõcs da ata de registro de preços;

6'7'2 Não retirar a nota de empenho ou instrurûento equivalente no prazo estabelecido
pela Acüninistração, senr justificativa aceitár,el;

6'7'3 Não aceitar recluzir o seu preço registrado, na hipótese cleste se to¡rar superi..'.
àquclcs praticados no mercaclo; ou

6'7'4 Sofier sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar coutrato
acLniristrativo, alcançardo o órgão ger:encia<lor e órgão(s) participante(s).

6'8 O cancclamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.-l.z e 6.-/.4 serâ
forÏralizado por despacho do órgão gelenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6'9 o cattcelamento do registro de preços poclerá ocoffer por fato superveniente, decorrentede caso lortuito ou força rnaioq que prejuciique o cumprirnento da ata, clcvidamente
oomprovaclos e justifi cados :

6.9.1 Por razão cle interesse público; ou

6,9.2 A pedido do fomecedor.

7 DAS PENALIDADES

7 'l o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas rro Edital.

7 'l'l As sanções dcl itern acitna também se aplicam aos integrantes do ca¿astro cleresen'a, em pregão para registro de pleços gu€, convocaclos, não honrar.ern o
compromisso assumido iljustifìcadarnente, nos tennos do art.49, $lo do Decreto n,,
10.024^9.

7'2 É da cclrnPetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidacles clecorrentes clcr
clesr;umpt'imento do pactuado nesta ata de registro á" pr.ço (aft. 5o, inciso X, clo Decreto no

Ý
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7.8g2120t3), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

penalidade(art.6o,Parágrafoúnico,doDecreton"T'89212013)'

apli

7.3 O órgão participante <leverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

pr"uiri* 
tío 

un.20 do Decreto n' 7.89212013, clada a necessiclade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fomecerlor'

8 CONDIÇOES GERAIS

g.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Adrninistração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL'

g.Z É vedado efetuar acréscimos nos quautitativos fixados nesta ata de registro de preços'

inclusive o acréscimo cle que trata o $ 1" do art.65 da Lei n" 8'666/93, nos tennos do art' 12'

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será adrnitida a

contratação dos itens nas seguintes hipóteses'

g.3.1 Contratação da totalidade dos itens de gnrpo, respeitadas as proporções de

quantitativo clefinidos no certatne, ou

8.3.2 contratação de itern isolado para qual o preço unitário adjudicado ao vencedor

seja menor preço váliclo ofertado paÏa o mesmo item na fase de lances'

8.4 A ata de tealização <la sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarern cotar os bens ou serviços com pÏeços iguais ao do licitante vencedor do certame' serô

anexada a esta Ata cle Registro de Preços, nos termos do art' I 1, $4o do Decreto n' 7 '892' de

2014

para firmeza e validaclc do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) r'ias de igual teor'

que, depois dc licla e achaãa em ofdern, r,ai assinada pelas partes s encarninhacla cópia aos

demais órgãos participantes (se houver)'

Porto Velho, RO, de agosto de2022'

I

I

I



--:----"---l
I

Orclenaclor 5o Batalhão de Engenh ana rjeConstrução

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx _ xxxxx
Representante Legal da Empresa

''''','''''.'.''.'..'........'''''......''.''' 
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

nirÀinio coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE

coMPRA Nu ..,....'/..'., QUE

FAZEM EN'TRE SI

o(A).........'..
E A EMI'RESA

O 5" BAT¡.f,ffÃO DE ENGENHARIA DE CONSTnUçÃO - 5o BEC, cotn sede na Av'

Rogério weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto velho /Estado Ro, cEP 76804'601'

inscrito no GNPJ sob o n" 07.556.867ß001-77, neste ato representado pelo ordenador de

I)espesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n" 607 de 2i

de junho de2L2l,publicada en22 de julho <\e2020 no D'O'U no 137' inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante clenominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a)

no CN'J/MF sob o no ,..... ........ .., sediado(a) na ...........".'.' em

...''......cloravantedesigna<laCONTRATADA,nesteatorepresentadapelo(a)Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Idcntidade no ...."""", experlida pela (o) ' ' " "" " ' 
e

CPF no tendo em vista o que consta no Processo no """"" " e em observância

às disposições cla Lei no 8.666, <le21de junho de 1993, da Lei n'10'520, de 17 de julho de

2OO2 e'a Lei no g.07g, de lggo - código de Defesa do consumidor' do f)ecreto n" 7.892, de

23 dejaneiro de ?.013,resolvem celebrar o presente'Iermo de contrato, decorrente do Pregão

sRP n" 35l2022,mediante as cláusulas e conclições a seguir enunciadas'

1 CLÁUSULA PRIMEIRA_ ORJETO

1.1 o objeto do presente Termo de contrato é a aquisição de insumos asfálticos conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência' anexo do Eclital'

1.2 Este Tenno de contrato vinoula-se ao Edital do Pregão, iclentificado no lrreâmbulo e à

proposta vencedora, inclependentetnente de transcrição'



1.3 Discriminação do objeto:

Valol total R$ xxxrxx

2 CLAUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2'l o lttazo de vigência deste Tenno cle contrato é aquele lìxado no Tenno de Referência, conrinicio na data de sua assinatura e encerrado após l2(doze) meses, prorrogável na tb'na doatt.57, SS1o, da Lci no 8.666, de 1993.

3 CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

3.1 O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ ( ).

3'2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinár'ias diretas e i¡diretas clecorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/on irnpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLÁUSUI,A QUAR.TA - DOTAçÃO ORÇAMEN,TÁRIA

4'1 As despesas decorrentes desta contratação cstão programadas em doiação orçamcntária
própria, prevista no orçamento da União ,parao exercício d,e 2022,na classificação abaixo:

4.1.1 Gcstão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4.1.4 Elernento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO

5'1 o prazo para pagamento e demais condições a ele refèrentes encontram-sc no Termo de
Referência.

J

cRUPOS ITENS nascnrçÃo Do MATERTAL/sERvrÇo IJN Q'TDE
TOTAL

VALOR
ururrÁRlo

VALORTOTAL
lrl,ixllvtO

¡cn¡rÁvnl

I
CIMENTO
PETRÓLEO (cAP s0/70)_

DEASF'

TON 30

MARCA

XXX 6.675,22 Rs

200.256,60

2

CIMENTO
PETRÓLEO
TR,ANSPORTE

DE
s0t70)-

ASF
(cAP sERVtÇO 30 691,94 20.759,20

I
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6 CLÁUSULASEXTA_REAJUSTE

6.1 As regfas aceraa do reajuste do valor contratual são as estabelecidas

Referência, anexo a este Contrato.

7 CLAUSULA SÉUU¿, - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

I CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃ'O

s.l A frscalizaçáo da execução do objeto será efetuada por comissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência' anexo do Edital'

9 CLÁUSULANONA_ OBRIGAçOES DACONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da GONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇOES ADMINISTRÄTIVAS

10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Tenno de

Referên<;ia, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _RESCISÄO

ll.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 por ato unilateral e escrito daAdministraçáo,nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 7g da1-ei no B 666,de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

11.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8'666, de 1993'

ll.2 os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o clireito à prévia e ampla defesa'

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da GONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 dal.ei no 8'666' cle 1993'

ll.4 o tenno de rescisão será precedido cle Relatório indicativo dos seguitltes aspectos'

conf'orme o caso:

11.4.1 Balanço dos eventos contrattlais já cumpriclos ou parcialmente cumpridos'



11.4.2 Rdação dos pagamentos jír efetuaclos e aincia devidos.

11.4.3 Incicnizações <¡ nrultas

12 CI,ÁUSUI,A DÉCIM..\ SEGUNDA - VEDAÇÖNS N PERMISSÕES

12'l É vedado à CONTR/\TADA intet'romper a execução clos serviços sob alegação de
inatiimplernentcl por parte da CONTIìATANTE, salvo nos casos previstos enl lei.

l2'2 E peflniticlo à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Tenno cle Contrato para
qualqrrer operação financeira, nos tennos e cle acordo com os proceclimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nn 53, de g de Julho tlc 2a20.

l2'2'l A cessão cle crédito, a ser feita rnecliautc cclebração de terrno aclitivo, clepcnderá
de contprovação da' regularicÍa<le fìscal e trabalhista cla cessionária, bern r:ouro cla
ceitificação de que a cessionária não se cncontra irnpedida de licitar e contratar corn o
Poder Pírblico, confonne a legislaçâo enr vigo¡ nos temos do parecer.JL_01, cle lg cle J
maio dc 2020.

12'2'2 A créclito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desti¡atlo à
cedente (contratada) pela execução do objeto contlatual, couì o desconto cle eventuais
multas, glosas e prejuízos causacros à ¡\dministração, sem ¡rrejrrízo da utirização de
institutos tais como os da conta vitrculacla e clo pagamento direto previstos na IN
SEGIIS/MII no 5, de 2017, baso aplicáveis.

13 CLÁUS ULA DtrCIMA TERCETRA _ AI,TERAÇOI,S

13'1 Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela clisciplina do art. 65 da Lei nn g.666,
de 1993.

l3'2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições coutratuais, 9s
acréscitnos ou supressões que se fizerem necess¿irios, até o limite de 25yo (vinte e <;inoo por v
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13'3 As supressões resultantes de acordo celebraclo elltre as partes contratantes poderão
exceder o lirnite de 25o/o (vinte e cinco pol cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

l4'l os oasos omissos serão deoididos pela CONTRATANTE, segundo as clisposições
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais rlorïnas federais cle
licitações e contratos adrninistrativos e, subsicliariarnente, segundo as disposições contidas na
Lei no 8'078, cle i990 - Código de Defesa do Consunridor - e nonnas e princípios gerais ¿os
contratos.
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15 CLÁUSUI,A DúCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1 Incurnbirá à CON'IRATANTE provicleuciar a publicação deste

no Diário oficial cla união, no prazo plevisto ua Lci rro 8.666, de 1993'

16 CLÁUSULA DúCIMA SEXTA - FORO

16.1 É eleito o Foro da cidacle porto velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

clecon:erem {a execução deste Tenno <le Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art' 55, $2" da L'ei no 8'66619'3'

para tïmeza e varidade do pactuacro, o presente Termo de contrato foi lavrado em cluas (<hras)

vias cle igural teor, que, <lepois de lido e achado em ordetn, vai assinado pelos contraentes'

Ptrrto Velho, IlO, .'.....'.. de....'..'..' de2022'

orclenador cle Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção

Responsável Pcla Contratacla

TESTEMTJNFIAS

1-
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHÃ.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO IV - MII'{UTAPROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no

rÊ9

ato rePresentado Por

Batalhão de Engenharia de

A Empresa

CNPJ/CPF
abaixo assinada, ProPõe ao 5o

Construção , os valores abaixo, referente à aquisição de insumos asfálticos, conforme características

mencionadas no litem 1,1 do Termo de Referência' anexo I, DECLARANDO AINDA, sob as

penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército

eiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-se contido no mesmo, cuJo sao
Brasil
dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem catáúer contratual'

CARTA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

2512022J 5CO no:NIELETR
AD GE CIADO 1RA: 60348EREN

dias90de

da Cessão: 5'BEC
o: 64043.004385120 22-84

one:



Grupo Item Descrição do MaterialiServiço Unid Qtde
Mínima

Valor Unit
(R$)

Valor
Total (R$)

Asfaltico de Petróleo (CAp
Aquisição Ton 30 Xx,xx xx.xxx,xx

2 Cimento Asfáltico de petróleo Serviço 30 xxx XXXXXXX

Valor por extenso Um milhão
setecentos e noventa reais e dez centavos.

e selscen tos e trinta e dois mil e
R$ xx.xxx,xx

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o colnpõem, inclusive asdespesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam diretaou indiretarnente no fomecimento dos materiais desta licitação;
b o início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo deReferência;Ptazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

Ý

v

c Caso nos seja adjudicaclo o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber anota de empenho no prazo detenninado r1o Edital, indicado parc esse firn o Sr.
Carteira de identidade no CPF no)

(tunção na empresa), como responsável legal desta empresa;
d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BÄTALH¡,o un ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
p.lrnlnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

l.LeiaTODO O EDITAL e seus anexos

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

frl ¡clital e anexos,zip
It'li(l tlt'll'lz'tlt

3, Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência'

A licitação só se realiza colrì a participação de dois agentes principais: de um lado' o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: o FORNECEDOR' A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários' Mas' de

parceiros que atuam em busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nolÎe

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para asociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especifìcações declaradas no Edital'

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margem/faixa aceitável de valores (máximo e mínimo) com os quais vai competir na fase de ¡ances,
lembrando sempre que' em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta
vencedora será aquela que prirneiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,
principalmente quando existe um prazo paracumprir.

Na fase de HABILITAçAO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos
dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um
arquivo Uf.UCO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas inforrnações está no sIcAR sendo que as que não estiverem constantes no
SICAF deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema CoMPRASNET,
conforme ptediz o Decreto n" 10,024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

AIém disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a
necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que
o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a
alguma convocação do pregoeiro,

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de
Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado
no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação óncÃo púBLIcO ++ FoRNECEDOR
deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com
as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de
todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para
a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião
sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os
telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

LCMbTC-SE: COMO Já ENSiNAVA SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE N,4O EXISTE.
AQUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CUIO,SDO COM OS PORMENORES',

V

\J

! Hnerr-lrnçÁc tuRlbrca

I uanrLrraçÀo rrscnL E rRìxBALHtsra

I naerLrraçÃo tcolrlol'¡tc.A - FtNÅr{cE|RA

I nonrlrnçÂo rEf,NtcA

Desejo bom trabalho.
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P åo/Concorrôncia Ëletrônica

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia
2oGrupamento de Engenharia de Construção

SoBatalhão de Engenharia de Construção

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico

Pregõo No 00035/2022 (SRP) - (Decreto No 10'024/2019)

Às 12:39 horas do dia 15 de setembro de2022, anós 9n9li¡a.do o resultado do Pregão no OO035/2022' referente ao

processo no 64043004 385202284, o pregoeiro]'ÿl;i ËÀBiõ vEfioRAZZI, ADJUDI¿A aos licitantes vencedores os

respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado cla Adluolcaçao'

**oBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento'

Resultado da Adiudicação

Grupo 1
Tratamento Diferenciadol -

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 222'609,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' 
pelo melhor lance de R$ 221'539',4850

Itens do gruPo:
t 1 - Betume

' 2 -Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas

Grupo 2
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 287.183,1000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA, peto melhor lance de R$ 285'771',3450

Itens do gruPo:
* 3 - Betume
t 4 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 3
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 176'85L,5000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' 
pelo melhor lance de R$ 172'962'.6690

Itens do gruPo:

'5-Emulsãoasfáltica

' 6 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 4
Tratamento Diferenciado: -

.f

t.

comprasnet.gov.br/rivre/pregao/termojulg.asp?prgcod= 1 07540g&Acao=A&co-no-uasg=1 60348&numprp =352022&codigoModalidade=5&f-lstsrp 113
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Aplicabilidade Margem de preferência¡ Não
Critério de Valor: Rg 293.217,3000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA coMERcIo E TRANSPoRTES DE ASFALTo LTDA, pelo melhor lance de Rg 291.B04,g4zo

Itens do grupo:
t- / - trmutsao astáltica
t I - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 5
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: Rg 365.642,4000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA coMERcIo E TRANSPoRTES DE ASFALTo LTDA, pelo melhor lance de Rg 363.988,9800

ftens do grupo:

'9-Emulsãoasfáltica

' 10 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

\l
Grupo 6
Tratamento Diferenciado¡ -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: Rg 926.451,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA coMERcIo E TRANSPoRTES DE ASFALTo LTDA, pelo methor tance de Rg 918.145,6650

Itens do grupo:

' 11 - Emulsão asfáltica

' 12 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Gruþo 7
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: Rg 1.S24.2BB,OOOO
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO
r.51o.L72,2000 .

E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA pelo melhor lance de Rg

ftens do grupo:

' 13 - Betume
t 14 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 8
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Cr¡tér¡o de Valor: R$ 4,649.232,5000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA, pelo melhor tance de R$ 4.631.852,7750

Itens do grupo:

' 15 - Betume

' 16 - Transporte rodoviário - cargas / ertcomendas

Grupo 9
Tratamento Diferenciado¡ -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não

comprasnet.gov.brllivreiPregao/termojulg.asp?prgcod=1075409&Acao=A&co_no_uasg=1 60348&numprp =3'2c,Zì&codigoModalidade=5&f_lstsrp 2t3
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Critério de Valor: R$ 2.416.677,5000
Situação: Cancelado no julgamento

Item:1-Grupol

^ 
Descrição: Betume

' ' Descrição Complementar: Betume Composição
Pavimentaçäo
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 30
Valor Máximo Aceitável: R$ 6.713,

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO .J

er

Cap 50/70 , Tipo: Cimento Asfáltico De Petróleo , Aplicação

Unidade de fornecimentol Tonelada

I

i
Itens do grupo:

' 17 - Betume

' 18 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 10
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 527.895,9000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' 
pelo melhor lance de R$ 523.206,4320

Itens do grupo:
n 19 - Betume

" 20 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

comprasnet.gov.br/livre/pregao/termojulg.asp?prgcod= 107540g&Acao=A&co-no-uasg=1 60348&numprp =352022&codigoModalidade=5&f-lstsrp 3/3
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P ão/Conco rrênciå Ëletrônica

¡ Grupo I
' Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 222'609,0000
Situação: Homologado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO

221.539,4850.

l|ì/rJ{

Resultado da Homologação

E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' 
pelo melhor lance de R$

.)

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia

20Grupamento de Engenharia. de colstr-1e^ão
- 

soAataltrão de Engenharia de Construçao

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico

Pregão No 00035/2022 (SRP) - (Decreto No lO'024/2019)

Às 14:42 horas do dia 15 de setembro de,/ÿ!2,aPós constat?l1? l"S'luridade 
dos atos procedimentais' a autoridade

competente, sr. nerunrõðõARÝ-öÈTRAcEMAëoïËé,-norqoLoGA "'åãj"Ji*çao 
referente ao Processo no

ãäoä¡òó¿sá s202284, Presão no 0003s/2022'

Itens do grupo:

' 1 - Betume

' 2 -Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas

GruPo 2
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

ci¡tér¡o de Valor: R$ 287'183'1000
Situação: Homologado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO

fì zss.zz1,3450 .

E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA pelo melhor lance de R$

Itens do gruPo:

' 3 - Betume

' 4 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 3
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

ci¡tér¡o de valor: R$ 176.851,5000

Situação: Homologado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO

L72.962,6690 .

E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' pelo melhor lance de R$

Itens do gruPo:

'5-Emulsãoasfáltica
t 6 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

GruPo 4
Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Cr¡tér¡o de Valor: R$ 293'217,3000

comprasnet.gov.br/rivre/pregao/termohom.asp?prgcod=107b40g&co-no-uasg=160348&numprp=3s2022&codigoModalidade=5&f-lstsrÞ=&f-uf=

1t4
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Situação: Homologado

A-djudicado para: ESTRUTURA COMERCIO
29L.804,9420 .

Grupo 6
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência¡ Não
Critério de Valor¡ Rg 926,4S1,OOOO
Sitrração: Homologado

Grupo 7
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: Rg 1.524,2BB,OOOO
Situação: Homologado

Grupo 8
Tratamento Diferenciado¡ -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: Rg 4.649.232,5000
Situação: Homologado

Grupo 9
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência¡ Não
Critério de Valor: Rg 2.416.677,5000
Situação: Cancelado no julgamento

Itens do grupo¡

'7-Emulsãoasfáltica
t 8 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo 5
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de preferência: Não
Critério de Valor: R$ 365.642,4000
Situação: Homologado

AdJUdiCAdO PATA: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA363.988,9800 .

Itens do grupo:

'9-Emulsãoasfáltica

' 1O - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA pelo melhor lance de Rg

pelo melhor lance de Rg

Adjudìcado parar ESTRUTURA COMERCIO
918.145,6650. E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA pelo melhor lance de Rg

Itens do grupo¡

' 11 - Emulsão asfáltica
t 12 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

\J

\J

Adjudicado para: ESTRUTURA
t.5L0.172,2000 .

Itens do grupo
t 13 - Betume

' 14 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA pelo melhor lance de Rg

Adjudicado para: DISTRIBUIDoRA BRASILEIRA DE ASFALTo LTDA, pelo melhor lance de Rg 4.631.8s 2,77s0 .

Itens do grupo:

' 15 - Betume

' 16 - Transporte rodoviár¡o - cargas / encomendas

comprasnet.gov.br/livre/Pregaoitermohom.asp?prgcod=1075409&co_no_uasg= 
16034g&numprp=3S2022&codigoModalidade=S&f_lstSrp=&f_Uf=

2t4
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Itens do grupo:
t 17 - Betume

' 18 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Grupo lO
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Critério de Valor: R$ 527.895,9000
Situação: Homologado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA ' pelo melhor lance de R$

523.2Q6,4320 .

Itens do grupo:

' 19 - Betume
t 20 - Transporte rodoviário - cargas / encomendas

Item:1-Grupol
Descrição: Betume
Descrição complementar: Betume Composição

. Pavimentação' ' Tratamento Diferenciado¡ -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 30
Valor Máximo Aceitável: R$ 6.713,1700
Situação: Homologado

Cap 50/70, Tipo: c¡mento Asfáltico De Petróleo, Aplicação

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA, pelo melhor lance de 0,5300 Vo (valor
com desconto: R$ 6.677,59Q2) e a quantidade de 30 Tonelada .

Eventos do Item
Evento Data

Adjudicado
t5/09/2022
12:35:16

Homologado
L5/09/2022
14t42:Ll

Eventos do Item
Evento Data

Adj u d i ca d o urtl.Z!:,?|'

Ls/09/2022
14:42:t4

Nome

RENATO COARY
DE IRACEMA

GOMES

Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: ESTRUTURA COMERCIO E

rnÁruspcjnrEs DE ASFALT9 LTDA, cN PJlcPF: 35.6 17.5 1 0/000 1-97, Melhor
lance: 0,5300 o/o

Unidade de fornecimento: Tonelada
Intervalo Mínimo entre Lances: 0,50 0/o

Unidade de fornecimento: UNIDADE
Intervalo Mínimo entre Lances: 0'50 7o

Item:2-Grupo1

^ 
Descr¡ção: Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas

Descrição Complementar: C¡mento Asfáltico de Petróleo (CAP 50/70) - Transpofte - Destacamento Especial do Madeira

(DEMAi do 50 BEC, BR 364, Km 6, zona rural de porto Vèlho/RO (loðalizado a aproximadamente 8 km da sede do 5o

BEC).
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferêncial Não

Quantidade: 30
Valor Máximo Aceitável: R$ 707,1300
Situação: Homologado

Adjudicado para: ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA, pelo melhor lance de 0,0100 0/o (valor
com desconto: R$ 7O7,0593) e a quantidade de 30 UNIDADE .

Nome

RENATO COARY
DE IRACEMA

GOMES

observações

Adjudicação individual da proposta, Fornecedor: ESTRUTURA COMERCIO E

rnÁrusponrEs DE ASFALTo ltoR, cNPJ/6PF:35'617'510/0001-97, Melhor
lance: 0,0100 Vo

Homologado

Item:3-Grupo2
Descriçäo: Betume
Descriçåo Complementar: Betume Aplicação: Pavimentação , Viscosidade Cinemática: Cm-30 , Tipo: Asfalto ,

comprasnet.gov.br/livreipregao/termohom.asp?prgcod='1075409&co-no-uasg= 160348&numprp=352022&codigoModalidade=5&f-lstSrp=&f-Uf= " ' 314



031101202215:51

Composição; Material Betumlnoso

Tratamento Diferenciado: -

Compras.gov,br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

!,

t

ËIVI BRANC0

comprasnet.gov.br/livre/Pregao/termohom.asp?prgcod=1075409&co_no_uasg=160348&numprp=352022&codlgoModalidade=S&f_lstSrp=&f_Uf=,.. 414
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO PRÉ EDITAL ON NO2/2016 SEGES

ObservacõesFolha do
RespostaProcedimento

0t-02SIM

eletrônico?

cedimento citatórioli a aberturainiciado col1lfoio proI
utuadoaproces SO

pro fïCESSO quandoou registradoslco,quandonumerado,

edevidamenteadministrativode

04SIM2. Consta a solicitação/req do objeto, elaborada Pelo

ou setor corn

uisição

Nãoéo
caso

3. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou Prova de

item?conceito
Nãoéo

caso
3.1 A exigência está clara, acompanhada de

de análise?metodolo

precisa e

Nãoéo
caso

3,2 A exigência está Prevista na fase de aceitação, aPós a

o vencedor?a de lances e

05-07SIM
4, A autoridade cornPetente
justificou a necessidade da contratação e aprovou o Tetmo

de Referência?

dade demandanteda uni

70vSIM
4.1 No caso de contratação por registro

autoridade competente justificou a utllizaçáo do SRP com

base em algumã das hipóteses previstas no artigo 3o do

de preços, a

Decreto n'7.892 de23de aneiro de 2013?

05-07SIM
5. A autoridade comPetente

definiu o objeto do certame de forma precisa, suficiente e

clara?

unidade demandanteda

69SIM6. HáL autorizaçáo da petente permitindo o

licitatório?início do

autoridade com

15SIM7. A autoridade comPetente designouoPregoelroea
deva

t4SIM
I7 formada, suana porrnaioria,apolo eequrpe deA

servidores pantesocu de gocàr efetivo empregoou público,
,l

da lientidadena

Nãoéo
caso

dos itens a serem licitados?

fegl stro de spreçoparalici tação adecasoNo8.
stração orealizou dede Intençãoprocedim entoAdrnini

Preço IRP visando reglo stro ae vulgaçãodiRegistro de

Nãoéo
caso

ador?

o decaso spensadi da deIntençãoda divulgação8.1 N
de SPreço justi vaficati órgãodoIRP hâRegistro

Nãoéo
caso

.,
8 oN caso existirde ou tidadesen cipantes,pafü aórgáoS

relativas aesASoonsolidou



estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos tennos de referência
encaminhados para atender aos requisitos de padronização
e racionaliz
8.3 A Adrninistração confirmou junto aos órgãos ou
entidades participantes a sua concordância com o objeto a
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, preços
estimados e tenno de referência?

Nãoéo
caso

9. Foi realizada arnpla pesquisa de preços do objeto da
licitação baseada ern critérios aceitáveis na fonna prevista
na IN SLTI/MPn'5 de27 de unho de 2014?

NÃo 07 - 10

9.1 Tratando-se de serviço existe orçamento detalhado em
planilhas que expresse a composição de todos os seus
custos unitários baseado ern pesquisa de preços praticados
no mercado do ramo do objeto da contratação?

Nãoéo
caso

9,2 Para fìns de orçamentação e análise de vantajosidade
nas licitações de bens e serviços, foram priorizados os
parâmetros previstos nos incisos I (Portal de Cornpras
Governamentais) e III (contratações similares de outros
entes públicos) do art.2" da IN SLTI/MPn o 5, de 2014?

NAO 07 -10

10. O procedimento licitatório possui a indicação do
recurso próprio para a despesa, caso não seja SRP?

Nãoéo
caso

11. Há minuta de edital e anexos? SIM 33 -83
11.1 Tenno de referência; SIM 46-67
I l. Ata de registro de preços, se for o caso; SIM 72 -75

11.3 Contrato ou documento assemelhado;
Nãoéo

caso
76-78

11.4 Planilha de quantitativos e custos unitários, se for o
caso(serviço). NÃo

12. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de
utilizar-se o fonnato eletrônico?

Nãoéo
caso

13. O edital prevê a fonna cle apresentação da proposta
comercial, coln a inclicação precisa de como o valor deve
ser ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário,
a apresentação da planilha de custos?

SIM 122

14. O Edital estabelece prazo razoâvel de validade das
propostas comerciais cornpatível com a duração do
certarne e dentro dos prazos previsto na legislação vigente?

SIM 36

15. O edital fixa o prazo de envio de documentos
complementares à habilitação de acordo coln a IN no 1, de
26 de março de 2014 (n'rínimo 120 minutos), pela
ferramenta de convocação de anexo?

SIM 37V

16. Foram consultados os decretos que dispõem sobre
de preferência? SIM

17. Foi prevista a aplicação dos beneficios dispostos nos
afts42 a 49 da Lei Cornplementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, e seu regulamento, o I)ecreto nn 8.538, de 6 de
outubro de2015?

Nãoéo
caso

18. Os autos foram instruídos coln parecer jurídico? SIM C.I U/SSEM/CGU/AC U
n.

18.1 Houve alteração sugerida pela assessoria iurídica, SIM 31



I

bem como o retorno dos autos Para Parecer
do?tenhacaso

conclusivo,

-.\ær.rdrr

e 160

51,56-66
142-t44
r45-156SIM18.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a

i*ã*.n¿uçao ãu assessoria ¡uiidica com a devida

justificativ a Para tanto?

SIM9.1 prazo paradefinido ao bjetooe adequadopublicaçãoo
do bjetoo emplexidadea collìlicitação, considerandoda

da tredato Sao
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo nn ENGENHARIA DE consrnuÇÃo
1narnr,nÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

r,rSrl nn VnmnClÇÃO lpÓS m¡UUlClCÃO ON N"Z¡ZOIc SnCPS

ObservaçõesFolha do
RespostaProcedimento

32SIM
1. Iniciando a fase externa gão, a convocação dosdo pre

Avisointeressados correuo por demelo l10spublicação de
200

,)
2determo dos 4art. o Leida no 0 de.s20 7 de

32SIM
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realizaçäo do certame (sítio da

internet ou

consta a definição1.1 No Aviso mencionado no item anterior,

SIM

?em

Após) fase de foi Sverificado fomecedor come haviaancesa

direito exerclcroao preferênciade devido ala margemguma

SIM
(não3. pósA desclassificaçãocada acel )tação ou bilitação1na o

preferência oe enefícios dados bexerclc10margem dedireito de
reanalisados

,l
foram23 denoLei

Nãoéo
caso

oudemandantes

Hou4. quanto aceitaçãoa eto, dado objfestação técnicave manl
ouamostra uanto ao daulgamento das areaspor partelicitaçãoq

CDSIM

c/co inciso XIII do art.4o da

Foi5. fei ata dacomprovaçao do icitantearidade fiscalregul
de I2 junhode dedetermina art.o nt' .6668da Lei27como

1 993 Lei no 10.520 de2002?

CDSIM
listas oficiais que fomecem6.Houve consulta a todas as

contratar acomrestrições parareferentes ainformações
estase encontram-se conformidade?emPúb

CDSIM6.1
CDSIMNacional (CNDT);Devedores TrabalhistasdeBancoBNDT6.2

CDSIM6.3 CNIA- Cadastro Nacional de

Administrativa

ImprobidadeCondenações Por

CDSIM6.4 CEIS - Cadastro de EmPresas Suspensas (CGU);

e

Inidôneas e

CDSIMCadastro Inidôneos Cadastro (rcu)Inabilitadosdeede6.5

ChatSIM
negociação com o melhor

visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo

do estimado?

classificado,7. Houve tentativa de

CDSIM

for o caso está anexada ao

edital,
fertado

Caso8 previstaesteja propostaa S valorescom ofinalno

uados valorao total o ou negociado comS melhororeadeq
sificadoclas ( aincluindo custos, SEplanilha decorrespondente

N9, Houve intenção de Recurso?

COMPRASGOVSIM
9.1 oN admissi dasbilidade intenções recursode o

Julzo de
recursarspressupostosSosomentepregoero avaliou

interesse eadtimid



motivação) concedendo o prazo adequado para fins de
apresentar as razões de recorrer posterionnente?

9.2 Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias
úteis para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro? SIM COMPRASGOV

9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos recursos com sua decisão motivada?

Nãoéo
caso

10. Houve item deserto ou fracassado? SIM Item 9

11. Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não
houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
competente?

SIM

12. Consta na instrução processual os seguintes documentos para
fase externa:
l2.l Ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e
equipe de apoio ou do responsável pela licitacão;

SIM 5II1

12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital; SIM CD
12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio; NAO
12.4 atos de adjudicação do objeto. SIM COMPRASGOV
13. O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do horário de expediente, e as informações relativas à
data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em
respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonomia?

SIM COMPRASGOV

-

14. Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o
adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipificadas no art. 7o daLei 10.520,
de2002?

NÃO

14.1 llouve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando a

conduta e as evidências de infração ao art. 7o daLei no10,520, de
2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento
administrativo?

NÃO

\ÿ
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃO ln ENGBNHARIA DE CONSTRUÇAO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

LISTAS DE VERIFICAÇAO PARA INSUMOS ASFÁLTICOS

Indicação do local do
que foi

exigência
pfocesso
atenclida
doc./fls./SEI

em
a

Atende
plenamente a

exigência?

70v
Sim

1. Autoridade cornPetente 1

com base em alguma das hipóteses previstas no arttgo
utilização do SRPustificou a

3" do Decreto 7.892 de 23 de de 2013?
Não

olF tenção Registrodede Inprocedimentorealizado o2

Preços IRPde aovisando gistrore a vulgaçãodi dose

rtens sefema tados ,llic1

69
Sim

or?

oN dispensa dida Intenção dewlgação dacaso de12.
J cativaustifi órgãodoháRegi destro Preços IRP

Não se aplica
2.2. Foram adotadas órgão gerenciador as

4o do Decreto 7 .89212013?

medidaspelo

do 3o do art.
Não se aplicatidadesenoude exlstirem órgão SNo12 caso

conso lidou AS

informações atirel as a vaestimati vidindi eual detotal
o gaoor gerenciadorparticipantes

consumo?
Não se aPlicapesq Sul AS dedasSdadoOSconso lidadosForamJ

dadesentie

parti pcl us1 nasve phi previstasóteses Sno $$ 2antes, incl
o

7 2l.89 J ?Decreto60 doJe doo art

mercado peloszadasreali órgãos

Não se aPlica

de referência?

órgão ouSao SJuntoconfinnouo gerenciadorórgão4
participan ates obj etoCOlTI osua concordânciaentidades

quantitativos termoequanto aosus1vecita<lo, inclsef lia

72-75
Simutilio1F zado o padronizadomodelo de deafa registro

5
ão (Enunciaclo,l

-Geral UniAdvocaci apreços dade
6no

Manualdo de ASBo Prët casti Consul tr AS

Sim
5.1 .

utili
Eventuais alterações no

foram devidamente
,l

sua nao

ustificadas no
rnodelo ou

73VSim
6. O Edital teaadesãoanão

,'l

69VSimjustifiHouve cati a para pennissãoa de futura
16

antes?S nao-interessadoao deades

69Y 170

Simprevisão de

totais, nos

Decreto no

7.892113

lidade adesde ão, há,possibi6.2 Havendo
tatt SVO para pormáximos adesão equanti

o 4 Ao doo e4J$$22art.dotermos

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos

Modelo de Lista de Verificação de Compras

Atualizeção: Mar ço | 2O22

da Consultoria-Gera I da União
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO Un ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

iÃr¡¡,s¡o coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER

EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME

CNPJEMPRESAITEM
26.917 .00510001-77DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE

ASFALTO LTDA1

35.617.510/0001-97ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES
DE ASFALTO LTDA3
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

'.,.P,uh'ica.,

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO, nesta data o 1o volume dos autos do processo Adrninistrativo no

64043.00438512022-72, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 3512022, do tipo
tnenor preço para aquisição de insumos asfálticos , destinado ao 5" Batalhão de Engenharia
de construção, que se enceffa nesta folha no 95.

Quartel em Porto Velho-RO,22 de novembro de2022

ROG VES - Cb NB
Auxiliar Salc 5'BEC
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